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UANÂLISE DA DEMANDA POR INSUMOS DAS EMPRESAS PRO- 

FISSIONAIS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS" 

Antonio Edmundo de Rezende 

1. INTRODUÇAO 
4 

As intervenç6es governamentais no transporte rodovirio de 

cargas so normalmente no sentido do anticonsumo de energia e, via 

de regra, sua eficácia é medida pelo potencial de redução do consu-

mo de combustve1 (diesel) no setor. H,entretanto, uma diferença 

fundamental entre os resultados esperados pelo Governo e o compor 

tamento das empresas transportadoras face intervenção. Enquanto 

o Governo deseja reduzir o consumo de eneriga, a transportadora de 

seja reduzir o custo total . Ela reage aos preços de mercado de a 

cordo com sua tecnologia de produção e s6 substitui combustTvel por 

outras fontes energéticas e/ou insumos produtivos se o saldo finan 

ceiro das realocaçes dos insumos for positivo, isto é, se a substi 

tuiço promover a redução dos custos totais. 

Contudo, a redução do consumo de combustvel , que 	acompa- 

nha a redução de custo nas empresas e satisfaz a meta do 	Governo, 

pode ser antiecon6mica: se, a preços reais, o valor do 	combusthel 

economizado pelas medidas for inferior ao valor das despesas reali- 

zadas para substituT-lo, o saldo económico das substituições 	será 

negativo. 	Nesse caso, haverá uma redução do excedente social, embo 

ra o saldo energético tenha sido positivo, como queria o 	Governo. 

Assim, como o saldo energético nada revela dos custos sociais 	nem 

dos impactos distributivos das intervenções, ele também no 	serve 

para orientar economicamente decisões sobre poUtica de energia, re 

presentando apenas a variaço líquida do consumo de combustvel. 	To 

davia, o peso 	que ainda recebe no plano polTtico das decisões 

indevidamente elevado. 

Buscando-se os meios para elaborar uma análise multivaria-

da dos impactos de preços, procurou-se nortear a concepço do estu 

do pela tecnologia de produção das transportadoras, pois so 	elas 

que decidem como produzir de acordo com os sinais que recebem 	do 

PINPz  Al- 	
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mercado. 	Este capTtulo inicia descrevendo a orientação da polTtica 

energética e segue como comentrios sobre a discutida dependéncia e 

nergética, finalizando com um sumério dos principais resultados do 

estudo e a organizaço do texto. 

1.1 - A poUtica energética e o transporte rodoviério 

de cargas 

A produçao de petroleo do Brasil, que em 1982 equivalia 	a 

26% do consumo doméstico, atualmente esta em cerca de 55%. 	Esse au 

mento de produço implica uma igual redução no volume das 	importa 

çes, contribuindo favoravelmente para o balanço das nossas 	contas 

comerciais. 

A preocupação em controlar o balanço de pagamentos face aos 

acréscimos do preço internacional do petrleo nos ultimos anos, .eni 

particular no peri'odo que vai de 1979 a 1983, provocou a reorienta 

ço polti ca da estratégia energética nacional . 	Nesse quadro 	de 

preços, a redução das importações de petr6leo apareciacomo a forma 

mais efetiva de estancar o dreno de divisas, vital para 	assegurar 

a viabilidade financeira dos nossos compromissos externos. 	E assim 

foi.• De forma compatÍvel com essa meta, todos os setores da econo 

mia nacional foram mobilizados na busca de alternativas 	domésticas 

para substitui.r derivados de petrle.o, a fim de aliviar, a 	curto 

prazo, a pressão do consumo de energia nas iniportaçes de 6leo 	bru 

to 

Nesta cena energética, o setor dos transportes teve desta-

que devido 	sua importência no consumo de derivados, como se 	de- 

monstra nas estatTsticas a seguir. 	A energia do petr6leo consumida 

nos transportes foi 44% da oferta interna bruta de petr6leo 	em 

1982, equivalente a 19,2% do consumo final energético do Brasil. No 

mesmo ano, o óleo diesel consumido nos transportes representou 75% 

do consumo nacional, dos quais 68,3% foram consumidos no transporte 

rodoviário [Brasil, Ministério de Minas e Energia (1983)], ou seja, 

91% do diesel consumido nos transportes. Segundo Oliveira (1981), 

o transporte de cargas responde por 89% do consumo do diesel rodovi 

rio e o transporte coletivo pelos 11% restantes. A evolução do con 

sumo nacional de energia nos transportes pode ser avaliada nas Tabe 

las 1.1 e 1.2, que apresentam respectivaniente, o consumo de diesel 

INPES/XX1/84 



Tabela 1.1 - Evo1uço do consumo de 5leo diesel nos transportes 	
% 

(1ÜTEP)18  

Modo 	1976 	1977 	1978 	1979 	1980 	1981 	1982 	1983 

, 

gs' 
r ( 

(t 
) 	•7 ci 

Rodoviãrio 
877b 

89,0 89,1 88,5 90,5 90,6 91,8 91,8 

(7.577) (8.214) (8.865) (9.447) (10.274) (10.045) (10.557) (11Y.575) 

Ferrovirio 5,9 5,4 5,1 5,2 5,0 5,0 4,7 4,7 

(512) (501) (503) (552) (573) (553) (533) (541) 

Hidroviãrio 6,4 5,6 5,8 6,3 4,5 4,4 3,5 3,5 

(551) (513) (575) (672) (506) (487) (401) (405) 

Total 76,0 75,5 74,6 73,9 73,3 73,6 74,1 75,9 

nos 	transportes 
(8.640) (9.228) (9.943) (10.671) (11.353) (11.099) (11.496) (15.187) 

FONTE: Brasil, Ministério das Minas e Energia (1983). 

a103 toneladas equivalentes de petr6leo (TEP). 

bpercen t agem  do consumo total de diesel do transporte. 

CP ercen t agem  do consumo nacional de diesel para fins energéticos. 

-u m 

00  

>< 
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Tabela 1.2 - Participação percentual dos energéticos no setor de transporte rodoviário 

(Ern%) 

CO 	 1976 	1977 	1978 	1979 	1980 	1981 	1982 	1983 

Diesel 40,98 44,01 43,96 44,88 49,29 50,30 50,45 50,81 

Gasolina 58,33 53,46 50,50 47,27 41,33 41,05 37,31 32,04 

Âlcool 0,69 2,53 5,54 7,85 9,38 8,65 12,24 17,15 

FONTE: Brasil, Ministério das Minas e Energia. 
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por modo de transporte e os percentuais do consumo de diesel , gasoli 

na e 1coo1 do setor rodovirio no pertodo 1976/83. Salienta-se nes 

se perTodo o decréscimo da participação da gasolina no consumo rodo 

viário em 26,3% e os acrscimos do 5leo diesel em 9,8% e do lcoo1 

em 11,5%. 

Pela re1evncia dessas estatísticas, o setor dos transpor 

tes tem sido alvo constante de transformações importantes. 	Com o 

programa do álcool iniciou-se a primeira grande intervenção. 	O 

perfil da frota de automõveis modificou-se para que se 	consumisse 

álcool em vez de gasolina do petróleo, a ponto de hoje em dia exis 

tir um excedente exportável do derivado. Posteriormente, quando 

se verificou que a gasolina no determinava mais o volume do petrõ 

leo refinado, as atenções da polTtica energética (conservaço e 

produç'o) voltaram-se para o diesel , que para todos os efeitos pas 

sara, nesse momento, a ser considerado o gargaloumais 	importante 

das importações. 	.A despeito da existncia desse questionável "gar 

galo", o fato é que historicamente foram desenvolvidos esforços pa 

ra resolver o "problema do diesel" em duas direções: aumentar a o 

ferta e reprimir a demanda. 

	

O aumento da oferta foi sempre equacionado pelo lado 	da 

mudança do perfil de refino para que se obtivesse mais dies.el 	por 

barril de petrõleo. Como exemplo desse fato fala-se muito atual-

mente nas excelentes perspectivas de sucesso do diesel B, uma nova 

mistura de resíduos desenvolvida na PETROBRÂS. 1  Quanto 5s medidas 

para contenção da demanda, vem-se investindo na pesquis.a de fontes 

alternativas para o diesel (lcool aditivado, ósteres de õleos 	ve 

getais, etc.) e de motores compatTveis, havendo ainda a 	preocupa- 

ço em tornar a frota de caminhões "mais adequada" 5s dificuldades 

energéticas do momento. De modo geral, essas medidas do lado da 

demanda tini experimentado dificuldades: por um lado, as excelentes 

propriedades energéticas do õleo diesel e o 3eu preço no mercado 

internacional ainda no permitiram que se encontrasse uma fonte ai 

ternativa economicamente viável para substituT-lo no transporte ro 

dovirio de cargas; 2  e, por outro, as preocupações com o perfil a 

dequado para a frota de caminhões ainda no parecem bem equaciona-

das e merecem mais reflexão. 

Se, por um lado, os 500 mil barris/dia, recém-atingidos pe 

la PETROBRÂS, aliviam a premência de sucesso na busca de 	fontes 

INPES ,XXI/84 
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alternativas, pois diminui-se o risco de vir a faltar diesel, 	por 

outro, não basta incentivar ouso de vei'culos pesados para substi-

tuir energia por capital se não existir demanda de transporte que 

os justifique economicamente. 	Via de regra, a industria já utili- 

za veículos pesados nos fluxos que lhes asseguram 	economicidade, 

restando, portanto, pouco espaço para mudanças substanciais na fro 

ta a curto prazo. 	Assim, a orientação das 	políticas de preço que 

estão procurando promover mudanças na frota, justificada por 	uni 

argumento de curto prazo, deve ser revista, dando-se peso essenci 

alniente às caracteristicas produtivas da economia. 	A forma 	rele 

vante de promover modificações econ5micas na frota de 	caminhões 

é, naturalmente, através do adensamento espacial dos 	fluxos 	de 

transportes, criando-se um potencial de demanda para 	justificar 

veculos rodoviários de porte maior ou até mesmo outros 	modais. 

Cabe ressaltar que, se a frota viesse a ser modificada por sinais 

artificiais de preços e se tornasse incompatTvel com a 	demanda, 

ela não seria economicamente utilizada, impondo custos 	à socieda 

de 

1.2 - O problema energético e a proposta do estudo 

As preocupações dos últimos anos com o tema energético de 

veram-se ao inusitado aumento das despesas com energia nos custos 

de produção e ao receio de que uma interrupção súbita no abasteci 

mento de petrõleo estivesse sempre por ocorrer. 

Essas preocupações constituem duas classes de 	problemas: 

uma relaciona-se à dependência do Brasil aos paises produtores 	e 

a outra está ligada à variação dos preços relativos dos 	deriva- 

dos. 3  A dependência subordina-se à avaliação do nosso risco de fi 

car nas mãos dos produtores, que detém o poder de monopólio do pe 

tr5leo. 4  Dependendo do mal-estar doméstico, por assim dizer, cau 

sado pela nossa percepção de riscoseria justificável procurar re 

duzir a dependência (risco) até mesmo consumindo-se fontes alterna 

'tivas mais caras que o petrõleo. Entretanto, deixa-se claro, esta 

seria uma solução estratégica para um problema estratégico, uma es 

pécie de seguro contra o cartel de produtores que a nossa socieda-

de (ou alguns dos seus setores) estaria querendo comprar. 

	

O outro problema mencionado - a variação dos preços 	rela 

INPES ,XXI/84 
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tivos dos derivados - tem a ver com a substi tui ço de i nsumos 	nos 

processos produtivos. 	Nessa cla.ss.e de problemas a energia é 	uni 

recurso escasso como outro qualquer que, ao sofrer uma alteraçode 

preço no mercado, será realocada no processo produtivo, em um novo 

equilíbrio de custo total mTnimo. Trata-se unicamente de um proble 

na de alocaço (eficiente) de insunios na produção. 	Nada além dis 

so. 	H 	de se considerar nessa anélise que os insumos 	energéticos 

podem ser mais ou menos substituheis por outros - energéticos ou 

t 
no -, dependendo da tecnologia do setor. E, em função dessas ca 

racteristicas tecnolgicas, os impactos do preço poderio ser senti 

dos mais ou menos num setor do que em outro, havendo sempre por 

isso interesse 	em identific-1os, setorialmente, para fins de 	po 

lTtica. 	Enquanto as causas que modificam os preços dos 	insumos 

variam, o processo de aloc-los eficientemente (na produção) é 	i 

naltervel , ou seja, independe de que preço é modificado ou 	das 

causas da modificação, sé estando sujeito 	tecnologia e ao compor 

tamento otiniizante das empresas. 	Assim, se os preços dos combust 

veis fossem alterados por motivo de dependéncia ou outro qualquer, 

sé as caracterTsticas (médias) de substituição na transportadora tT 

pica interessariam para avaliar os impactos nas despesas com insu 

mos e no preço do frete para o usuário. 	Nesta concepção reside a 

importância de se investigar o processo produtivo (tecnologia) 	de 

transporte. 

	

O objetivo do presente trabalho é o de investigar a 	de- 

manda de insumos nas transportadoras rodovirias de bens que pres- 

tam serviços a terceiros. 	Basicamente, espera-se que os 	resulta- 

dos alcançados sirvam para avaliar polTticas de intervenção nos 

preços dos insumos, através da analise dos rearranjos nas quantida 

des consumidas dos insumos da transportadora. Para chegar a esses 

resultados será estimada a função de custo das transportadoras, cal 

culando-se, a partir dela, as elasticidades-preço dos insumos, com 

as quais será possTvel quantificar as variaçées (marginais) nas re 

laçées de despesa causadas pela modificaço de um preço qualquer. 

Optou-se por uma função de custo translog cujas propriedades condi 

a 
	 zem com o potencial de anélise que se quer do estudo, isto é, 	com 

a capacidade de captaras•acnodaçées técnicas entre todos os 	i n s u 

nos do processo produtivo da transportadora face ao aumento 	de 

preço de uni deles. 	Estimou-se no estudo a função de custo das 	Em 

presas de Transporte Rodoviário de Cargas (ETC) que prodoniinam 	em 

carga geral. 	Ela foi especificada com os seguintes insumos: 	capi 

IMPES ,XXI/84 



capital (caminhões), energia, mão-de-obra, material no 	energti- 

coe capacidade autônoma (carreteiros), todos obtidas da 	publica- 

ço intitulada Empresas de Transporte Rodoviário, do IBGE, com da 

dos agregados a nTvel estadual. Em paralelo, foi estimado um mo-

delo de produçio para as ETC, com uma amostra de empresas individu 

ais obtida na Associação Nacional das Empresas de Transportes Roda 

virios de Carga (NTC), com o mesmo objetivo. Essa amostra foi 

subdividida em empresas regionais e inter-regionais. 

1.3 - Sumrio dos resultados e organização do texto 

Os principais resultados obtidas dos modelos estimadas fo 

ram: 

• a transportadora utiliza a capacidade aut5noma para substitu 

ir sua capacidade pr6pria; 

• a substituição tende a ser mais intensiva nas transportadoras 

que operam em rotas de longa distância; 

a demanda de combustível apresentou-se inelstica em relação 

ao preço, na amostra do IBGE; 

o aumento no preço da energia, ou do capital, incidira mais 

no preço do frete das empresas regionais do que no das inter 

-regionais, na amostra da NTC; e 

	

• capital e energia apresentaram-se como substitutos na 	amos- 

	

tra agregada do IBGE e como complementares na amostra 	de 

transportadores individuais da NTC (modelo de produção) 

Recomendou-se, a partir dos resultados, que deveriam ser 

criados mecanismos de interação entre as empresas transportadoras 

(ETC) e os ofertadores de capacidade aut6noma, o que permitiria 

ETC concentr.ar-se nas atividades especTficas de coleta, distribui-

ço e consolidação de fretes, com repercus6es favoráveis para o a 

derisamento dos fluxos de mercadorias e economicidade do setor. 

O trabalho está dividido em cinco capitulas. 	O Capitulo 

2 descreve o transporte rodoviãrio de cargas (TRC) apresentando ai 

gumas estatisticas do setor, os aspectos técnicos do serviço 	de 

transporte e as caracteristicas do mercado do TRC. 	Seu intuito 
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transmitir ao leitor uma visão prtica do setor, situando-o quanto 

	

relevância dos resultados que se referem as transportadoras 	pro 

fi ssionais 

No CapTtulo 3 apresentam-se a função de custo das 	ETC, 

com uma breve introdução à teoria de produção, e a especificaço da 

função translog adotada no estudo, estimada com os dados do 	IBGE 

obtidos de empresas agregadas por Estado, e cujos resultados 	so 

sujeitos a varias crTticas, devido 	s caracteristicas da amostra.A 

formação dos indices de preço e o conceito da elasticidade parcial 

de substituição so revistos em anexos ao capTtulo. 

No CapTtulo 4 apresenta-se a função de produção das ETC, 

estimada com uma base de dados de trartsportadoras individuais. Sua 

finalidade é a mesmo do modelo de custo, qual seja, conhecer as 

elasticidades parciais de substituição da tecnologia de 	transpor- 

te. 	As variveis foram as mesmas do modelo de custo, nias com uma 

base amostral que permitiu a utilização de dados desagregados a 

vel da transportadora individual. 	A inclusão deste capitulo 	no 

texto deveu-se ao resultado conflitante entre as 	elasticidades de 

substituição de energia por capital dos dois modelos. 	Tendo 	sido 

as duas pesquisas desenvolvidas em paralelo, na mesma 	poca, esses 

resultados no poderiam ser ignorados. 	Na seção final do capTtulo 

procurou-se distinguir os pontos fundamentais que poderiam ter cau 

sado a diferença dos dois resultados. 

No Capitulo 5 apresentam-se um sumário dos principais 	re 

sultados do estudo, um quadro comparativo das proporções de despe- 

sa, simuladas para uni aumento de preço da energia e do 	capital, 

respectivaniente, e, finalmente, uma reconiendaço para o setor 	com 

base na relação de substituição entre a capacidade própria das ETC 

e a capacidade autónoma de transporte. 
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Notas 

diesel B, obtido adicionando-se ao diesel universal 	fra- 

çes de derivados médios resultantes do craqueamento catalTtico,do 

craqueamento dos resíduos de vácuo, das sobras de nafta, etc., é a 

mais recente alternativa proposta pela PETROBRÂS para poder elevar, 

ainda em 1986, o percentual do diesel tirado do barril de petróleo 

(de 32 para 60%). Embora ainda no tenha sido testado, êle iS re 

cebeu apoio tcito do TRC, que é abertamente favorvèl 	sua utili 

zaço como o conibustÍvel mais apropriado ao transporte de cargas. 

2 A dieselizaço da frota de caminhões foi uma decorrência da 

elevação geral dos preços dos derivados, que passou a dar vantagem 

comparativa tecnologia do diesel. Cabe salientar também que, a 

pesar da recessão e do elevado preço do diesel no mercado domsti-

co, que atualmente situa-se em cerca de 50% acima do preço interna 

cional, o consumo total nos transportes (particularmente no rodovi 

rio) tem aumentado, crescendo em 1981 e 1982 e mantendo-se esta-

vel em 1983 (Tabela 1.1). 

3 Rezende e Castro Jr. (1984). 

4 Se o preço do petr6leo s6 refletisse a sua escassez relati-

va, no existiria problema de dependência. 

À 
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2. ESTRUTURA DO TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS 

2.1 - Introdução 

O transporte de carga presta serviços à produção e à dis-

tribuição de bens de uma economia, fazendo chegar os insumos às fá 

bricas, às áreas agricolas, etc., e os produtos aos centros consu-

niidores. A demanda por transporte de carga nasce do processo de 

produção e distribuição, sendo por isso uma demanda derivada da in 

tensidade do consumo. 

Cada setor produtivo necessita de uma capacidade de trans 

porte para atender às imposições do consumo, na fase produtiva e 

na fase de distribuição dos produtos acabados. As peculiaridades 

de cada processo produtivo, que depende das características dos in 

sumos (tamanho do lote, densidade, etc.) e do consumo (tipo de pro 

duto, valor, etc.), determinam os requerimentos do serviço de 

transporte. 

O insumo transporte, consumido por quem produz bens, é o 

fertado por um mercado normalmente competitivo, mas com peculiari-

dades que o fazem complexo. Por exemplo, o transporte que uma fá 

brica de alimentos consometem caracterTsticas distintas daquele que 

demandado por uma firma de mineração, pois o tempo e a confiabi-

lidade do serviço são atributos que tm pesos diferentes no trans-

porte de produtos perecveis em relação ao de niinrio. Assim, os 

serviços de transporte ofertados para atender demandas com diferen 

tes atributos constituem mercados independentes que, no Brasil, via 

de regra, não são vulneráveis à competição dos outros modos de 

transportes 

O transporte rodoviário de carga (TRC) responde por gran- 

de parte da movimentação de mercadorias no PaTs (cerca de 60% 	do 

total, segundo fontes oficiais). 	Considerando que a possibilidade 

de mudança do sistema básico de transporte é pequena, pois requere 

ria maciços investimentos, inviáveis a médio prazo, o TRC ainda de 

*  verá permanecer como modo preponderante por um período longo. Mui 

to embora a participação do transporte ferrovi ári o venha crescendo 

em mercadorias a granel (soja, trigo, minério, etc.), é pouco pro 

vável que venha a competir com o rodoviário na carga geral, devido 

à fragmentação da carga. Além disto, sendo a rede ferroviária ra 
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refeita, o transporte rodoviário ê a única opção na maior parte do 

territ6rio nacional para atender aos setores produtivos. 

O TRC ê urna indtistria constituida de transportadoras 	pro 

fissionais prestadoras de serviços a terceiros (ETC), de 	transpor 

tadoras vinculadas a processos produtivos (ECP) e de carreteiros o 

fertados da capacidade aut6noma de transporte (TRA), que normalmen 

te possuem uni s6 caminhão e prestam serviços sem vinculo enipregatT 

cio, diretamente s transportadoras ou s firmas produtoras da mer 

cadoria 

Este capitulo descrevera a tecnologia do TRC (Seço 	2.2) 

e apresentara a estrutura de mercado (Seção 2.3), repensando a que 

existe atualmente numa estrutura futura mais provável, que devera 

ser mais competitiva e eficaz na medida em que se dê mais transpa-

rncia aos mercados de frete, criando mecanismos para difundir in 

formação sobre os fretes. 

2.2 - O processo de produção do transporte rodoviário 

O processo de produção do transporte de carga depende do 

tipo de serviço, que pode ser, a grosso modo, dividido em carga ge 

ral e carga completa, o primeiro constituTdo de cargas fracionadas 

e o segundo de cargas que utilizam toda a capacidade do caminhão 

em viagens de ponto-a-ponto (uma origem e um destino). 

As empresas de transporte de cargasesto restritas 	con 

formação da rede viária e as particularidades do mercado onde ope 

ram. As operações com rotas de longa distancia requerem equipamen 

tos , mão-de-obra e frota diferentes dos que so exigi dos nas opera 

çes com rotas de curta distancia. A distancia da viagem, o tania 

nho do lote, a divisibilidade das cargas e a intensidade e uso 	de 

terminais qualificam os tipos de operação de transporte. 	As econo 

mias de escala e de densidade das empresas que operam predominante 

mente com rotas de longa distancia, por exemplo, no so as mesmas 

das que operam com rotas de curta distancia. 

A carga geral requer terminais de consolidação, 	serviços 

de coleta e entrega de encomendas e um planejamento operacional por 

menorizado das rotas e da frota de veculos. 	A qualidade 	geren- 
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dai é essencial nas operações de cargas fracionadas. 	Em transpor 

te de carga completa, o planejamento operacional da empresa depen- 

de sobretudo das condiç6es da demanda do serviço. 	O transporte de 

produtos agrcolas, por exemplo, está sujeito à sazonalidade 	da 

produção e o de produtos industriais à conjuntura econ6mica. 

A substituição entre fatores de produção é sempre tecnica- 

mente possTvel numa empresa de transporte. 	A utilização de dois rno 

toristas, por exemplo, que se alternem na direção do ve'culo 	ao 

longo da viagem, reduz o tamanho da frota da empresa nas rotas de 

longa distância. 	Esta redução da frota pelo aumento de 	mão-de- 

-obra de trâfego caracteriza uma substituição de capital por 	tra- 

balho, o que, no entanto, é dificultado por peculiaridade do 	se- 

tor. 	No caso do carreteiro autnonio, o apego do proprietârio 	ao 

veculo parece ser o fator de resistncia a que ele compartilhe 	a 

direção com outro motorista. 	No caso das empresas, que curiosamen 

te também não incentivam a operação compartilhada, as raz6es alega 

das são as dificuldades com o controle da responsabilidade de uso 

do equipamento e com a legisla ç ão do trabalho. 1  

As empresas de transporte rodovirio de cargas normalmen-

te contratam o serviço de carreteiros autanomos para as operações 

de longa distância. A substituição de frota prapria (capital) pe 

la frota aut6noma parece ser mais acentuada nos fretes de 	longa 

distncia do que nos de curta. 	As empresas rodoviârias de 	carga 

procuram sempre manter o carreteiro aut6nomo cadastrado, oferecen 

do serviços de apoio a fim de cativá-lo, durante os perTodos 	de 

excesso de oferta de transporte, para assegurar sua vinculação 	à 

empresa nos periodos de excesso de demanda por transporte, quando 

ele tem opção de escolha de serviços. 2  

A substituição de energia (combustvel) por capital 	pode 

ser caracterizada pela troca de vecu1os movidos a gasolina por 	ou 

tros movidos a diesel , ou pela troca de veTculos de capacidades di 

ferentes utilizando o mesmo combustivel. 	Ela pode ser provocada pe 

la modificação dos preços relativos entre insumos ou pelo 	rearran 

jo da demanda. 3  

Em suma, a visão das possibilidades de substituição de in 

sumos numa transportadora ressalta a importância da caracterização 

do tipo de operação da transportadora nos estudos de produção, pois 
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as reações aos preços dos insumos variam com o perfil da demanda a 

tendida pela transportadora. 

2.3 - Transporte rodoviário de cargas: estrutura do mercado 

O transporte rodovirio de cargas (TRC) é composto por em 

presas que prestam serviços a terceiros e por empresas que fazem 

transporte de mercadoria prõpria, vinculadas a uma atividade produ 

tiva. Atualmente, o DNER classifica os prestadores de serviço de 

transporte 4  em: 

• Empresas de Transporte Rodovirio de Cargas (ETC), que tm 

por objetivo o transporte profissional rodoviário de cargas, 

com capacidade de carga útil superior a 60 t; 

• Empresas Frotistas de Transporte Rodoviário de Cargas (EEC), 

que fazem transporte mediante afretamento de seus veTculos 

a empresas de Transporte Rodovirio de Cargas (ofertadora de 

capacidade autanoma); 

• Empresas de Carga Própria (ECP), que realizam transporte de 

carga própria e, eventualmente, afretam seus veiculos a em 

presas de transporte; 

• Transportadores Aut6nomos (TRA), que, sendo proprietriosou 

co-proprietrios de um s6 veTculo automotor, prestam servi-

ço de transporte rodovirio de cargas (afretamento com em 

presas de carga pr6pria ou contratação direta com os 	usu- 

rios - ofertador de capacidade aut5noma; 

• Transportadores Individuais de Carga Prapria (TCP), que 	fa 

zem o transporte de sua própria carga em veTculo próprio; e 

Empresas de Entrega, Coleta e Distribuição (EDE), que pres-

tam serviço profissional de transporte rodoviri o de curta 

distância em veTculos de até sete toneladas de carga 	útil 

em serviço: entre municipios limitrofes ao da sede; 	entre 

municTpios integrantes de uma mesma região metropolitana; e 

entre municipios integrantes de uma mesma microrregio homo 

gnea do IBGE. 
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Abaixo discutem-se os dadosapresentados nas estatTsticas 

oficiais, que so incompletos ou imprecisos, pois a maior parte 

dos autanomos no ê registrada e muitas empresas no estio classi-

ficadas corretamente. A empresa de carga própria, por exemplo, que 

s6 pode existir vinculada a uma atividade produtiva, pode ser subs 
* 	

tituTda por uma ETC que na prtica exerça a mesma função da 	ECP, 

mas que aparecera nas estatísticas como ETC. 

A Tabela 2.1 mostra a composição da industria do transpor 

te rodovirio de cargas em 1980, 1981 e 1982. 	O crescimento 	da 

quantidade de firmas e do tamanho da frota foi mais devido 	agili 

taço do cadastramento do que ao crescimento do setor. 	Segundo o 

DNER, há cerca de 400 mil aut6nomos ainda no registrados que ope-

ram veTculos comerciais leves nas áreas urbanas. 

A frota de caminhões por categoria, de acordo com os 	da- 

dos do SERPRO apresentados na Tabela 2.2, tem mais caminh6es 	do 

que a frota do RTRC. 	Segun4o o SERPRO,. os dados da frota de 	1983 

foram mais acurados do que os anteriores. 	As duplas contagens de 

veículos registrados mais de uma vez foram eliminadas, assim como 

os registros de veiculos que no renovaram a TRU por mais de 	três 

anos consecutivos. 	Tem-se a ressaltar que a reduço da frota exis 

tente dos veTculos movidos a gasolina, por via do sucateamento sem 

reposição, foi uma conseqüncia da alta do preço do petraleo, 	que 

dieselizou a frota rodoviria. 	A polTtica de preços relativos dos 

combustiveis contribuiu para acelerar de tal forma o processo que, 

virtualmente, hoje no se produz mais veTculos comerciais movidos 

a gasolina nas montadoras nacionais. 

A Tabela 2.3 apresenta as percentagens da frota alocada a 

cada especialização de serviço, por tipo de empresa transportadora. 

Como o DNER permite que uma empresa transportadora se cadastre, si 

muitarieamente, em mais de uma especializaço de serviço, os dados 

da tabela referem-se 	frota potencial e no 	utilizada efetiva- 

mente em cada tipo de especialização de transporte. Somente atra-

vs de observaçes diretas nos fluxos de transporte seria possível 

cons tatar a parti ci paço efetiva dos tipos de empresa em cada tipo 

de especialização. Todavia, interpretando os dados da tabela como 

o limite superior da participação de cada tipo de empresa nas espe 

cializaçes apresentadas, hevidncias de que um tipo de empresa 
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Tabela 2.1 - Composição da indistria de transporte rodoviário de cargas 

>< 
>< 

Categoria 	
Nímero de Firmas 	Frota (Nimero de VeTculos) 	

Numero Médio de VeTculos 
por Empresa 

08/80 	10/81 	10/82 	08/80 	10/81 	10/82 	1980 	1981 	1982 

ETC 5.087 5.854 5.999 78.304 92.471 98.515 15,4 15,8 16,4 

EEC 7.086 8.381 8.681 19.310 24.204 26.019 2,7 2,9 3,0 

ECP 18.758 30.728 35.397 148.877 235.062 282.801 7,9 7,7 8,0 

TRA 106.264 146.063 156.791 112.619 152.372 159.031 1,1 1,0 1,0 

TCP 4.444 13.370 19.041 10.259 25.603 34.790 2,3 1,9 1,8 

Total - - - 369.369 529.712 601 .336 - - - 

FONTE: DNER, Relatório EstatTstico do RTRC (ago.1980, out.1981 , out.1982) 

Nota: O crescimento da frota de 1981 e 1982 em re1aço a 1980 foi devido ao cadastramento 	de 

novas empresas. 



m 

>< 
>< 
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Tabela 2.2 - Frota nacional de caminhões 

(N9 de veTculos) 

Gasolina 	 Diesel 	 Mcool 
Categori a 

1981 	1982 	1983 	1981 	1982 	1983 	1982 	1983 

Leve 55.094 59.285 52.391 109.994 111 .922 121 .587 	86 	94 

Médio 141.381 162.230 119.714 409.972 428.130 419.346 	1.205 	1.317 

Semipesado 971 2.933 2.164 142.625 142.981 145.866 	10 	35 

Pesado - - - 77.520 25.584 81.479 	- 	- 

Superpesado - - - 10.529 6.490 7.578 	- 	- 

Total 

FONTE: 	DNER/SERPRO 

Notas: 	1 	< leve 10 4 	CMT (capacidade nixima 	de tração) 

10 	< médio 20 	< 	CMT 

20 	< semipesado < 	30 CMT 

30 	< pesado 40 CMI 

40 < superpesado 



Tabei a 2.3 - Percentual da frota cadastrada na especi ai i zaço 

de transporte por tipo de transportadora' 

Especiaiizaço 	ETC 2 ' 3 	TRA 	ECP 	TCP 	Total 

Carga 	geral 21,0 30,0 44,0 5,0 100 

Granel 	s1ido 15,9 21,6 55,5 6,9 100 

Encomendas 21,7 48,0 27,4 2,9 100 

Engradados 21,4 50,7 25,0 2,9 100 

Madeira 	em 	pranchas 	ou 	toros 21,8 51,9 23,6 2,7 100 

Veiculos 44,6 25,3 29,6 0,5 100 

Gado 	em pé 22,6 20,8 45,6 11,1 100 

Derivados 	de 	petr1eo 58,1 18,0 23,9 - 100 

Cargas 	frigorificadas 34,1 5,6 59,1 1,2 100 

FONTE: RTRC, novembro 1981. 

As empresas de entrega, coleta e distribuiço (EDE) no es 

to includas. 

empresas frotistas de transporte rodovirio de cargas 

(EEC) foram inc1udas nas ETC. 

3Tanianho médio das empresas: ETC - 15,8 veiculos; ECP - 7,7; 

TCP - 1,9; EEC - 2,9; TRA - 1,0. 
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se adapta mais a certas especializações do que a outras. 	Por exem 

pio, a participação das ECP ê predominante em carga frigorificada, 

transporte de gado em p, granel sólido e carga geral , enquanto 

as ETC com aut6nomos (TRA) juntos predominam em cargas fracionadas, 

em geral 

Será por mero acaso a existência dessa afinidade entre o 

tipo de empresa e a especialização do serviço? Certamente no é. 

As exigncias da demanda por transporte explicam a associação 	da 

iiiercadoria como tipo da empresa. 	Por exemplo, nas três especiali 

zaçes em que a ECP predomina, o serviço profissional (ETC) é 	nor 

malmente desestimulado pela exigncia de equipamento especializado, 

pela existência do retorno vazio 6  e pela sazonalidade na demanda. 

Muito embora essas caracteristicas do serviço no sejam absoluta - 

mente a causa natural de afastamento dos profissionais destes mer-

cados, pois o frete compensaria as particularidades do serviço, as 

evidências sugerem que as empresas geradoras de carga, que 	conti- 

nuam mantendo seus serviços prôprios de transporte, ainda no 	se 

sentem satisfeitas com os atributos de segurança e confiabilidade 

dos profissionais de transporte. 

Cabe salientar, nesse sentido, que a elevada participação 

das ETC no transporte especializado de derivados de petróleo, como 

vem acontecendo segundo os dados da Tabela 2.3, bastante curiosa 

primeira vista. 	No entanto, cabe notar que a regularidade 	do 

consumo de derivados ao longo do ano d uniformidade ao fluxo 	de 

transporte e elimina a expectativa de longos perodos de ociosida- 

de do equipamento por parte dos carreteiros, cujo serviço 	assegu 

rado pelas distribuidoras. 	Como o preço dos derivados é controla- 

do, e nele já incide o custo de transporte, 	relativamente 	fácil 

	

s distribuidoras assegurarem um frete mTnimo, satisfatório 	para 

o transportador profissional, pois, no final, o custo de transpor-

te é repassado para o consumidor dos derivados. 

Finalmente, para concluir, as evidências das informações 

da Tabel.a 2.3 no contradizem a concepção básica de que o mercado 

de transporte configura-se de acordo com as exigncias das ativida 

des geradoras de frete. 	A seguir, ser5 examinado o papel da capa 

didade autônoma na configuração do transporte rodoviário de 	car- 

gas 
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Uso da capacidade aut6nonia pelas ETC. 

As ETC so empresas profissionais de transporte que maxi-

mizam lucro. 	A frota média das ETC tem 15,7 ve9culos. 	A 	inds- 

tria é composta por cerca de 14 mil empresas, sendo que 8.381 	des 

sas so EFC com menos de 60 t de carga útil de capacidade e 	frota 

média de trs caminhões. 	Embora existam empresas grandes, a maio 

ria delas é de pequeno porte, com gerenciamento primrio. 

As ETC operam com o carreteiro autónomo através de subcon 

tratos de prestação de serviço. A capacidade autnonia, ofertada 

pelo carreteiro (TRA) e pelo frotista (EEC), desempenha nas ETC o 

papel de reguladora de oferta da capacidade a curto prazo. Nas 

grandes empresas que já adotam técnicas de gerenciamento mais de-

senvolvidas, a utilização da capacidade aut6noma é normalmente mais 

intensa, pois atravês dela as ETC poderio reduzir a participação de 

sua capacidade pr6pria nas toneladas transportadas no período 	de 

operação. 	Isto é sugerido pelo estudo do caso da empresa "Expres- 

so Araçatuba" (Transporte Moderno, 1980) de So Paulo, que 	confia 

70% de sua carga a carreteiros autanomos. 	Dos 211 vecu1os que ela 

possuTa em 1980, incluTam-se os veiculos da administraço e 78 ca 

minh6es de coleta e entrega. 	Cerca de 45% da sua frota eram de ca 

minhes destinados ao serviço de coleta e entrega. 	No terminal de 

carga da Araçatuba transitavam, em 1980, mais de 800 caminhões dia 

riamente. A empresa revelou, na época, que mantinha em cadastro 

cerca de 6.000 carreteiros que poderiam ser utilizados para fretes 

interurbanos. 

A estrut.ura operacional da Araçatuba revela que a empresa 

s5 mantni sua frota pr6pria de longa distancia para assegurar 	a 

qualidade da prestaço de serviços. 	É como se ela estivesse pagan 

do um prêmio de seguro contra a flutuação da oferta da capacidade 

aut6noma, cujo valor seria igual ao custo adicional de manter uma 

frota pr6pria mnima de longa distancia. A empresa também deixa 

transparecer que tem por objetivo expandir seu mercado, especiali-

zando-se cada vez mais nas operações de coleta e entrega e consoli 

daço de cargas, e consignando os fretes consolidados de longa dis 

tncia a capacidade aut6noma. 

Dados da operaço das Centrais de Informaço de Frete do 
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Paraná do 29 trimestre de 1983 revelam que 71,1% da carga comissio 

nada a autõnomos nas centrais provni das ETC. Estima-se, porm,que 

a percentagem da carga anunciada pela ETC ultrapasse atualmente 80% 

do total anunciando nas dE. As evidências da utilização do carre 

teiro autónomo no Expresso Araçatuba em 1980 e nas CIF em 1983, 

ressalvando-se naturalmente que predomina granel s61ido nas merca-

dorias (soja, milho, ca1crio, farelo, etc.) anunciadas nas dE, 

sugerem a re1evncia da capacidade autõnoma para o setor de trans 

portadoras profissionais. 

A concepção de operação do setor de transporte rodoviário 

de cargas ê fundamentada na relação entre as empresas de transpor-

te e os ofertadores de capacidade autônoma. O autônomo e frotista 

funcionam como elementos reguladores da oferta de capacidade das 

empresas de carga, substituindo capacidade prôpria nas transporta-

doras 

O tamanho do lote de carregamento, o valor da mercadoria 

e o periodo entre recorrôncias do usurio aos transportadores so 

variveis importantes para o dimensionamento da operaço de trans-

porte. Se o tamanho do lote, por exemplo, permitir que um cami 

nho-tipo possa ser carregado completamente (carga completa), 	o 

transporte poderá realizar-se diretamente da origem para o destino 

sem passar pela etapa de consolidação da mercadoria nos 	terminais 

de frete. 	Se, por outro lado, o tamanho do carregamento for infe 

nor capacidade do caminhão-tipo (carga fracionada), haver ne-

cessidade da etapa intermediria de consolidação da carta em despa 

chos completos nos terminais especializados da empresa transporta-

dora. 

Especialmente com referência ao transporte de cargas fra-

cionadas, mas sem excluir as completas, hoje em dia a tendõncia de 

estruturação do mercado rodoviário ê a seguinte: a ETC dedica-se 

coleta de entrega e 	consolidação da mercadoria em terminais espe 

cializados, repassando o frete de longa distãncia para o 	carretei 

ro autônomo. 	A estabilidade dessa estrutura depende da 	eficcia 

da coleta e entrega e da eficincia em consolidação e despacho. A 

competôncia gerencial ê essencial 5 organização dos fluxos no esta 

gio inicial de coleta e consolidação (ou na fase final de distri - 

buiç.o e entrega) das mercadorias. Na etapa do transporte interur 
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bano, a divulgação da localizaço dos fretes é essencial para 	au- 

mentar a acessibilidade do carreteiro autônomo s cargas existen-

tes e dar agilidade 5 operação, reduzindo-se o tempo de espera dos 

carregamentos nos terminais. 	A abrangncia deste mercado pode ser 

visualizada por áreas polarizadas pelos terminais de frete das 	em 

presas, que delimitam o mercado de coleta e entrega atendido 	pela 

frota própria. 	As ligações interurbanas entre os terminais 	so 

feitas pelos ofertadores da capacidade autõnonia. 

As evidências observadas na pratica do transporte de car 

gas no se contrapõem 	concepção de mercado descrita acima, 	isto 

, observou-se que os terminais privados de consolidação de fretes 

estio expandindo-se e que a tendência de especialização da 	frota 

própria 	operação de coleta e entrega, observada nas ETC, esta em 

acordo com as possibilidades de substituição de capacidade própria 

por capacidade autônoma. 	Haverá questões, nesta irea, sobre as s 
conomias de escala da operação e sobre as economias de escopo 	na 

integração da coleta, consolidação, movimento em linhas-tronco 	e 

entrega que ainda permanecem em aberto. 	No se sabe, por exemplo, 

que potencial de mercado (toneladas/nis) será necessário para via-

bilizar a operaço de um terminal de consolidação de fretes, como 

também no se sabe que dependência existe entre o valor da mercado 

ria e a intensidade de integraço na operação, etc. Respostas a 

essas perguntas tm relevncia para indicar, por exemplo, a que n 

vel de demanda surgirí um novo terminal. 

Nos capTtulos seguintes sero apresentados o desenvolvi - 

mento e os resultados das estimações das funções de custo e de pro 

duço das transportadoras profissionais. 	Cabe alertar o leitor pa 

ra o fato de que, pela carncia de informação dos dados 	di.sponT- 

veis, não foipossivel considerar aspectos de operação das transpor-

tadoras na especificação do modelo de custo. Entretanto, a base 

de dados da função de produção permitiu separar as empresas em re 

gionais (pequeno percurso) e inter-regionais (longo percurso), ca 

racterizando assim uma dimensão de operação. 
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Notas 

1 Falta de gerenciamento parece 	ser de fato a razão 	princi- 

pai. 

2 Nos Estados Unidos, o relacionamento das empresas d'e trans-

porte comas carreteiros chega a ser tutelar, pois elas asseguram-

-lhes um lucro mnimo que lhes permite remunerar o capital do ve 

culo (custo de oportunidade, depreciação e manutenção) e ter 	um 

padrão de vida regular. 	As empresas com esta estratégia minimizam 

custo a mêdio prazo. 

frota 5tima de uma empresa minimiza os custos totais de a 

tendimento da demanda de transporte prevista de um perTodo. 	Admi- 

tindo que as transportadoras pudessem trocar de veTculos a 	curto 

prazo e supondo que, por uma elevação geral dos preços dos combus-

tTveis, se criasse uma nova relaço de preços favorável ao diesel, 

a situação seria a seguinte: a gerência da empresa, apis a avalia-

ço das possibilidades do mercado, responderia à variaço.dos pre 

ços dos combustveis substituindo os equipamentos que se tivessem 

tornado anti econnii cos para a operação da empresa e compori a 	uma 

nova frota de custo mTnimo. 	A eficcia dessa mudança de frota de 

pender da capacidade gerencial da empresa para reprogramar o aten 

dimento da demanda, do tempo requerido para a troca de veculos, da 

capitalização do setor e das novas tecnologias de caminhões dispo-

nTveis no mercado. Assim, a substituição de capital por energias6 

se realizaria quando fosse poss9vei aumentar menos o custo 	total 

do transporte usando-se caminhões de maior porte na frota do 	que 

mantendo o mesmo mix de caminhões da solução anterior. 	O, impacto 

do preço da energia na composição da frota da empresa deve ser a 

valiado, portanto, sempre face aos serviços de transportes oferta 

dos pela empresa, pois haverá casos em que o volume de serviço e a 

vantagem relativa do novo preço do diesel no justificariam substi 

tuir o porte dos equipamentos. 

4 Registro em Cadastro dos Transportadores Rodovirios 	de 

Carga (RTRC). 	Com a regulamentação da Lei nP 7.092 de 19 de abril 

de 1983, em 28 de junho de 1984 o RTRC passa a ser Registro Nacio-

nal de Transportadores Rodovirios de Bens (RTB). 
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5 No transporte de carga geral, a participação das ETC 	apa- 

rentemente pequena, mas na realidade é bem maior, pois mais de 70% 

dos carreteiros operam em carga geral via ETC. 

6 	
retorno vazio ê produto conjunto dessas especializaç6es de 

transporte. 

7 A transportadora Atlas (SP), mantm 10 mil carreteiros 	ca 

dastrados e a Relmpago (SP) mantêm 6 mil. 	(TM, n9 235, setembro! 

/1983). 
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3. A FUNÇÂO DE CUSTO 

3.1 - Introdução 

	

A função de custo foi escolhida neste trabalho para o 	es 

tudo empTrico da tecnologia de produção das empresas de transporte 

rodoviário de bens. 	Todas as informaçes tcnico-econamicas 	do 

processo produtivo foram extraidas da função de custo, embora tam 

bm pudessem ter sido obtidas da função de produção, devido 

correspondncia entre ambas, gerada pelo comportamento otimizante 

das transportadoras , que teori camente tornaria imateri ai selecionar 

uma ou outra função para investigar o processo produtivo. 	Na 	pr 

tica, entretanto, a função de custo foi selecionada por ser mais a 

propriada para a base de dados disponvel 

	

A função de custo depende da quantidade do produto, 	y, 

e dos preços dos insumos. Se uma transportadora maximiza lucro em 

uni ambiente no regulamentado, o nivel da sua produção e as quanti 

dades dos insumos consumidos so determinados endogenamente à fir- 

ma. 	Entretanto, quando se estima a funço de custo, y é fixo como 

se fosse determinado exogenamente. 	A rigor, do ponto de vista eco 

nomtrico, existiria aT.uma dificuldade técnica para se estimar 	a 

função de custo das transportadoras que de fato maximizassem 	lu- 

cro. 	Seria pouco provvel que neste caso a quantidade do 	produto 

y independesse dos insumos no incluTdos no modelo de custo, 	isto 

, no incluTdos por desconhecimento do analista, mas considerados 

nas decis6es de operação pela gerncia da transportadora. Por 

isso, estariam correlacionados com o erro estocstico da função de 

custo e poderiam criar vieses nos coeficientes estimados. 1  

	

As hipóteses da função de custo estio condicionadas 	s ca 

racterTsticas da tecnologia. 	As restriç6es nos coeficientes 	da 

função de custo, que normalmente so necessrias para viabilizar o 

trabalho economtrico, quase sempre criam uma visão distorcida 	da 

tecnologia. 	Os reflexos das restriços nas elasticidades de subs- 

tituiço (ES) caracterizam a afirmaço. 	A ES é o elemento que des 

creve a tecnologia, medindo a sensibilidade da razão do uso 	de 

dois insumos à variação da razão de seus preços. 	Normalmente, 	os 

modelos de elasticidade de substituição constante do tipo 	Cobb- 
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-Douglas, por exemplo, apresentam relativa facilidade economtrica, 

mas impõem separabilidade à função de produção, como se ela pudes-

se ser fragmentada em subfunçes de produção que dependessem, cada 

uma, de um s6 fator. Assim, é pouco provável que tal processo pra 

dutivo possa ser observado nas transportadoras. 

As caracterTsticas da especificação translog, escolhida 

para a função de custo no trabalho, permitiram uma aproximação de 

segunda ordem ao logaritmo da função de custo das transportadoras. 

A função translog não impõe, a priori , restrição alguma à estrutu-

ra da tecnologia subjacente. 	Todavia, os aspectos economtricosde 

estimação (numero de coeficientes) e as características da base de 

dados o fizeram neste caso. 

A base de dados foi constituída de transportadoras agrega 

das a ni'vel de Estado. Para que se utilizassem as informaçes de 

despesa da amostra para estimar a função de custo, foram feitas as 

seguintes simplificaç6es: 

a transportadora sô produz um tipo de produto, medido em 

toneladas-qui16metro (tkm); e 

existem retornos constantes de escala na produção das 	to 

nel adas-qui 1 6metro 

Foi também necessário definir subgrupos de insumos 	para 

que se reduzisse o numero de variáveis da função de custo translog, 

criando a terceira simplificação: 

os insumos da função de produção foram: 

capital (K), energia (E), mão-de-obra (L), materiais 	não 

energéticos (M) e carreteiro aut6nomo (C). 

A primeira simplificação importou em excluir a possibili- 
 
- 

dade de multiprodutos na transportadora. 	Sabe-se, entretanto, que 

para produzir uma mesma quantidade de toneladas-qui15metro, 	em 

duas viagens diferentes, os recursos consumidos variam com a 	natu 

reza da viagem (origem, destino e trajeto) e comas atributos 	da 

mercadoria (valor, perecibilidade, etc.). Assim, a despeito das 

mesmas tkm produzidas, os serviços serão diferentes nas duas refe-

ridas viagens. A segunda simplificação, relativa ao mercado de 

fretes, sup6s que os preços dos insumos não se alterariam com 	a 
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ação individual de cada firma e que existiria livre entrada das em 

presas transportadoras no mercado. 	Finalmente, com a terceira sim 

plificação admitiu-se a existncia de um indice de preço para cada 

grupo de insumos, isto á, admitiu-se que a composição do 	consumo, 

interna a cada grupo, independeria dos preços dos outros insumos 

Só a quantidade do insumo agregado dependeria da produção das tone 

ladas-quilômetro da transportadora. 	Esta ultima simplificação, ml 
4 
	

posta de antemão ao niodelo,implicou a separabilidade (fraca) 	da 

função de produção em relação aos grupos de insumos. 	Essas simpli 

ficações foram transmitidas à função de custo translog através 	de 

restrições paramtricas apresentadas na Seção 3.2. 

Na literatura recente sobre transporte observa-se a preo-

cupação em relaxar a hipótese de um só produto, crian.do-se medidas 

hedônicas para os serviços de transporte, isto á, 	n.dice de produ- 

tos ponderados pelos atributos de cada serviço Friedlaender 	e 

Spady (1981) ou, ainda, mais recentemente, diferenciando-se os 

serviços de transporte pela distância de viagem, como se cada cate 

goria de distância fosse um produto distinto Chiang (1982) 

O esforço do presente trabalho foi no sentido de estimar 

elasticidade de substituição, sem condicioná-las, a priori, a 	for 

mas rígidas dos modelos de ES constantes. 	O capitulo foi estrutu- 

rado da seguinte forma: inicialmente, na Seção 3.2., apresentou-se 

uni sumário da função de produção com o conceito de fronteira de 

produção, o significado e a implicação da hipótese de separabilida 

de da tecnologia em subgrupos de fatores; na Seção 3.3, especifi - 

cou-se a função de custo translog e derivou-se o sistema de equa-

ções de proporções de despesa que foi estimado no trabalho; na se 

ção 3.4, apresentou-se a agregação dos dados, sua implicação 	nos 

resultados e as variáveis básicas do modelo; na seção 3.5 	encon- 

tram-se os resultados da estimação, focalizando-se, em primeiro lu 

gar, os resultados estatsticos da estimação e, em seguida, os da 

análise das elasticidades cruzadas da empresa tTpica; 2  finalmente, 

no Anexo A foram apresentados os aspectos teóricos da função agre-

gativa de insumos, no B a elasticidade de substituição, derivação 

e ilustração gráfica de substituição e complementaridade, no C os 

índices de preços, com especial ánfase nas hipóteses para a valida 

ção do índice de energia, e no D o tratamento dispensado ao nimero 

de informantes. 
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3.2 - Tecnologia de produção de transporte 

3.2.1 - Preâmbulo 

A produção do serviço de transporte de carga geral depen-

de do funcionamento integrado de vários sistemas, a saber: um sis 

tema de carga, descarga e transporte para manuseio e movimentação 

das mercadorias, composto por equipamentos de carga (empilhadeiras, 

elevadores traseiros de carrocerias, etc.) e de transporte (veTcu-

los); um sistema de terminais onde se processa a unitização, des-

consolidação e despacho das mercadorias (volumes ou containers);um 

sistema de manutenção de equipamentos; e uni sistema de perenciamen 

to que planeja, controla e promove a operação da 	transportadora 

(marketing, roteamento de veTculos, etc.). 	A interação desses sis 

temas cria as possibilidades de produção de transporte, condiciona 

das ao sistema viário e à tecnologia de equipamentos existentes. 

A hipótese de retornos constantes de escala e a livre en 

trada de transportadoras no mercado de fretes pressup6em que cada 

subsistema operacional é dimensionado economicamente de acordo com 

as •manifestaçes da demanda. 	Isto significa que não há çapacidade 

ociosa nos subsistenias. 	As despesas dos equipamentos e das insta- 

laçes fixas da base de dados, em cross-section, são 	necessários 

a estimativa de função de custo de longo prazo (nota 11), já 	que 

neste horizonte a capacidade dos subsistemas é variável e 	está 

sujeita à remuneração de mercado. Quando se aprecia, porém, a 

condição de que as transportadoras do cross-section deveriam ter-

-se estabelecido com base na mesma informação tecnolagica haverá 

dificuldades para legitimar a função de custo estimada com a amos 

tra disponTvel, por causa das diferenças regionais das observações. 

Sabe-se, por exemplo, que os sistemas viário e gerencial dependem 

das 	condições 	locàis de produção de bens, as quais variam signi 

ficativamente entre os Estados. 	Rã, por isso, um provável 	vias 

regional na amostra de empresas. 3  Da mesma forma o sistema 	de 

terminais das transportadoras que também não pade ser especificado 

no modelo introduz um viás tecno16gico. 	As empresas com terminais, 

e as sem terminais, foram agregadas como se pertencessem a 	uma 

mesma tecnologia em estágios distintos de evoiução. 	A rigor, os e 

feitos do terminal na operação do transporte representam um salto 
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tecnológico que justificaria especificar duas categorias de trans-

portadoras, o que, entretanto, não foi propiciado pela base de da-

dos. 4  

3.2.2 - A fronteira de produção e a função de custo: 

comentãri os 

A tecnologia de uma transportadora é representada por um 

conjunto de pontos (x,y), não negativos, que são uma combinação dos 

insunios x e dos produtos y, observáveis no processo produtivo. 	Pa 

ra ilustrar, suponha-se um vetor (x,y) de uma transportadora, 	em 

que x = (x 1 , x 2 , . . . , x) representa as horas de caminh6es pesados, 

horas de caminhões médios, horas de carreteiros autónomos, homens-

-hora na manutenção, etc., e y = ( y 11  y 21 
 . 	y) indica as tone- 

ladas-quilametro de carga geral, toneladas-quil6rnetro de granel 

etc., que pudessem ser produzidos por x. 	O conjunto de 	vetores 

(x,y), denominado de possibilidades de produção 	(T), é representa 

vel por uma função de transformação 	F(x,y), que assume valor mal 

or ou igual a zero se somente (x,y) pertencer a esse conjunto 	de 

possibilidades T. 

Um ponto (x,y), pertencente a T, é representãvel por F es 

tritamente maior que zero, quando for possivel obter um.a maior quan 

tidade de y com o mesmo x ou produzir o mesmo y com uma menor quan 

tidade de x. Este seria o caso, por exemplo, da transportadora que 

pudesse reduzir o nümero de horas de caminhão pesado, mantendo cons 

tante os outros fatores, e ainda assim produzir as mesmas quantida 

des de toneladas-quil6metro. Evidentemente, para a transportadora 

esta não seria uma situação desejãvel de produção, pois haveria des 

perdicio de recursos, causando-lhe um custo adicional. A transpor 

tadora que maximiza lucros não convive com desperdTcios e, portan-

to, não poderia operar em pontos interiores de T caracterizados por 

F(x,y)>O. A operação eficiente (isto é, sem desperdTcios) é ca 

racterizada pelo conjunto de pontos que satisfaz F(x,y) = O, deno-

minado fronteira (eficiente) de possibilidades de produção (FPP). 

O objetivo é procurar identificar as caractersticas téc- 

4 
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nicas e econômicas de 	F(x,y) = 0, através da função de custo 	das 

transportadoras. 	Assumindo-se as condições usuais de regularidade 

de tecnologia das transportadoras, a função de custo conteria 	to 

dos os aspectos econômicos relevantes da função de produção asso - 

ci a d a 

Adnii ti u-se , à priori , que a FPP tivesse retornos constan-

tes de escala e que o mercado de fretes permitisse livre entrada de 

novas transportadoras no mercado. Segundo estas hipóteses de mer-

cado competitivo, as empresas necessariamente operariam com lucro 

zero, com a receita igual ao custo total. A hipótese de retornos 

constantes da função de produção não pôde ser relaxada devido à na 

tureza agregada da base de dados das transportadoras e à falta de 

dados das tkm produzidas. Todavia, a seu favor, observou-se que 

existe um grande numero de transportadoras de tamanho variados ope 

rando livremente no mercado de frete, em equilTbiro de longo pra 

zo. 

	

A função de custo teve uma especificação compatÍvel 	com 

as hipóteses sobre a função de produção, mas por motivos 	técnicos 

de estimação sofreu também outras restrições paramétricas que impu 

seraiui separabilidade, i priori, na FPP, segundo uma dada 	partição 

do conjunto dos insumos. 	A separabilidade é uma propriedade 	que 

permite separar o conjunto de insurnos do processo produtivo de 

transporte em grupos de insumos que são tratados independentemente 

como se constituTssem subunidades de produção de insumos agregados 

para a função de produção. Seria o caso, por exemplo, do grupo de 

insumos/veTculos da transportadora, que aglutinasse caminhões pesa 

dos, médios e leves num só insumo agregado de capital, para 	repre 

sentar todos os veculos de uma só vez na função de produção. 	A 

separabilidade da função de produção requer que a razão das quanti 

dades entre dois insumos quaisquer de um mesmo grupo seja indepen 

dente do preço de qualquer outro insumo não pertencente ao grupo. 

Para que a separabilidade ocorresse, seria necessãrio que cada in-

sumo agregado só pudesse ser obtido por uma função agregativa homo 

tética que aglutinasse os diversos elementos do grupo no insumo 

agregado [Blackorby e Russel (1976)]. 	Como a separabilidade 	da 

função de produção implica a separabilidade da função de custo, 	e 

xistirã, analogamente, portanto, um preço para o insumo 	agregado 
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que substituirá os preços dos insumos do grupo de uma s 	vez 	na 

função de custo. 	Tanto a função agregativa das quantidades dos in 

sumos como a função agregativa dos preços podem ser substitudas 

por um Tndice de quantidade ou um índice de preço, respectivamente. 

O Tndice reproduz o valor da função agregativa e entra diretamente 

na função agregada de custo ou de produção da transportadora no lu 

gar da função agregativa correspondente (Anexo 3.A). 	A existência 

dos índices facilita sobremaneira o trabalho economtrico. 

	

Finalmente, como já se mencionou, as observaç6es da 	base 

de dados foram obtidas de transportadoras independentemente estabe 

lecidas no mercado em épocas distintas, locais distintos e, possi-

velmente, tanibni ambientes econniicos distintos. Assim, assumiu- 

-seque as relações de produção da transportadora típica poderiam 

ser examinadas corretamente na isoquanta unitária, pois haveria va 

riabilidade suficiente dos preços dos insumos na amostra para esti 

mar a função de custo unitário. 

3.2.3— Elasticidade de substituição 

A elasticidade de substituição entre dois insumos 	i e j 

	

definida como a elasticidade da razão entre as quantidades 	x i  e 

x com respeito à variação na taxa marginal de substituição. 	A 

elasticidade de substituição varia de zero, numa tecnologia Leontief, 

a mais infinito, numa isoquanta linear. 	Na presença de 	mais 	de 

dois insumos existem várias medidas possTveis para a 	elasticidade 

(parcial) de substituição, que são identificadas de acordo com 	as 

variáveis que permanecem fixas na avaliação das possibilidades 	de 

substituição da tecnologia 	McFadden (1978)]. 

Para examinar a tecnioga das transportadoras - que tm 

mais de dois fatores - adotou-se a elasticidade parcial de substi-

tuição de Alien (EPSA), que é definida pela variaçã.o percentual da 

quantidade de uni insunio x i , devida à variação do preço do insumo 

p, dividida pela proporção da despesa de x no custo total, 	man- 

tendo-se constante o nTvel de produção e os preços de todos os ou 

tros insumos que não 
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A elasticidade de substituição dá uma medida da 	rigidez 

tecnológica na substituição dos insumos. 	A elasticidade calculada 

na isoquanta mede a flexibilidade da tecnologia de se ajustar à va 

nação do preço de um insumo. O novo ponto de equilbrio alcan-

çado a partir da minimização do custo total com o novo preço do in 

sumo, sujeita à produção da mesma quantidade de produto. A elasti 

cidade de substituição que interpreta a forma de fronteira de pos-

sibilidades de produção ütil para antecipar os impactos de uma 

pofltica de preços na demanda dos insumos. 	A elasticidade de Alien, 

positiva,indica substituição e,negativa,indica 	complementaridade 

entre os insumos. 

A elasticidade parcial de substituição de Allen foi dedu-

zida da função de custo 	Usawa (1962) 	a partir da propriedade de 

rivativa, x' (y,p) = 	C(y,p)/p , e tem a seguinte forma 	(Anexo 

B ) : 

o ij = c ii  c/c u c, 

onde: C 	= 	C/p; C 	= 	C/p 	e C 	= 

3.3 - Função de custo trans log 

A função translog 	uma forma flexTvel, assim definida por 

ser capaz de fazer uma aproximação de segunda ordem ao 	logaritmo 

de qualquer função de custo. 	Admitindo-se uma 	F(x, y), insumo-pro 

duto separãvel, a função de custo correspondente teria a 	seguinte 

forma niul ti p1 i cativa: 8  

C(y,p) = 1'(y) 	(p) 	 (1) 

No presente trabalho, a produção de toneladas-qui16metro 

foi obtida pela simples soma dos resultados de cada empresa do 	a- 

gregado sob a hip5tese de se tratar de uru produto Gnico. 	Para que 
	a 

se convivesse com a agregação, a nTvel de Estado, das 	informaç6.es 

de despesa e de produção, disponTveis para este trabalho, admitiu- 

-se tambm retornos constantes de escala da produção. 	O custo to 

tal passa a representar então, em conseqUência, a remuneração 	to 
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tal dos fatores, com lucro económico zero. 	Assim, com um s6 produ 

to e retornos constantes, a funço de custo foi especificada como: 

C(y,p) = y(p) 	 (2) 

Tomando-se o logaritmo da expressão (2): 

znC(y,p) = tny + 	n(p) 

e aproximando-se Pni(p) por uma função translog, obteve-se: 

nC(y,p) = Zny + b 0  + E b 	np + 	EE bnP 1 	np 	(3) 

Passando Zny para o lado esquerdo da equaço (3): 

nC(y,p)/y) = b0 + Ebnp 	+ . EE b 1 	tnp i  Znp j 	(4) 

tem-se uma funço de custo unitário, que a partir deste ponto serã 

simplesmente 2..nC(p) 

A função de custo convencional é homogênea linear nos pre 

ços dos insumos e cancava. A homogeneidade linear assegura que, 

multiplicando-se os preços (positivos) dos insumos por um escalar 

qualquer, o conjunto de insumos de mTninio custo permanece inaltera 

do e o custo total é multiplicado pelo escalar. Ela é imposta 

translog através das seguintes restrições paraniétricas na 	expres- 

são (4): Zb.=le Eb ii  = 	b 1  .0, i=l, .....,N, e J=l,...,N. 
1 	1 

A concavidade da função de custo, relativa aos preços, 	é 

compativel com a tendência de substituição de um insumo no proces 

so produtivo, à medida que seu preço aumenta em relação aos outros 

insunios. A condição de simetria, b = b 1  , V (i , que foi ne- 

cessaria para se interpretar a translog como uma aproximação qua-

drática ao logaritmo de uma função de custo qualquer, é também 

condição necessária para garantir a concavidade da função de •custo 

no ponto de aproximação da translog. Finalmente, a especificação 

de função de custo foi a seguinte: 

nC (p) = b 0  + E b 	9np 	± .1 EEb 1 	2np 1 9,np j 	(5) 

sujeita a: Eb=l. Eb 1 	= Eb=0 e b 1 =b 1 	V 	 (Si) 

, 
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A função de custo (5) poderia ter sido estimada diretamen 

te pelo método dos mnimos quadrados ordinérios. Todavia, pôde-se 

ganhar informação utilizando-se a propriedade derivativa da função 

de custo 1°  para gerar as equações de proporção das despesas. A 

propriedade derivativa da função de custo: 

C(y,p) = X(y,p) 
	

(6) 
pi 

estabelece que a quantidade do insumo i na trajetória de expansão 

(de mnimo custo) da firma é igual 	derivada da função de 	custo 

em relação ao preço do insumo 1. 	x 	(y,p) é a função de 	demanda 

derivada do insumo 1, que depende do vetor de preços dos insumos 

p, e do nvel de produção y. 

Derivando-se a função de custo translog (5) pelo 	loga- 

ritmo do preço do insumo i: 

	

d2nC (p) = 	1 b. + E b 1 £np,, i=l, ..., N 	(7) 
d9.np  

A participação da despesa do insumo i no custo total 	é 

calculada pela expresso: 

* 
x.1 	1(p) .P. 

= 	C(p) 	
(8) 

* 	= 	C(p) 
que, substituindo em (8), leva a: onde 	x 1  ( 

* 
M 1  = b i + E b1tnpj,  i = 1, ..., N 	(9) 

O sistema de equações (9) sujeito às restrições (5i) é 	a 

forma reduzida das condições de máximo lucro da empresa na qual os 

logaritmos dos preços dos insumos aparecem como variéveis indepen-

dentes. 	Cabe notar que, devido à homoteticidade da função de pro 

duço, as equações de proporço em (9) no dependeram da escala de 

produção da empresa (o que ocorreria mesmo que a função de custo 

no fosse de custo unitrio), isto é, as proporções das despesas de 

penderam apenas dos preços dos insumos. 
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3.3.1 - Aspectos da estimação da função de custo 

Os coeficientes da função de custo, a não ser a constante 

b 0 , poderiam ser obtidos diretamente da estimativa do sistema 	(9) 

de proporções de despesa (PD). 	O sistema PD tem (N-l) equação 	li 

nearmente independentes, uma vez que uma de suas equaç6es 	sempre 

poderá ser obtida pela combinação linear das outras. 	Admitiu-se 

que a estrutura de erros das equações de PD fosse do tipo aditivo: 

M 1  = 	+ 

onde M , é a proporção de despesa observada e N1 = 	2..nC/np 1 	= 

	

x(y,p)p 1 /C(p). 	Como a soma das proporções observadas é igual 

à unidade, então Ee 1  = O. 

A matriz de variáncia-covariáncia dos erros das N 	equa- 

çes será singular. 	Entretanto, eliminando-se uma das equaç6es de 

(9), a singularidade será evitada e os coeficientes do sistema 	po 

derão ser estimados. 	Por hip6tese, os erros de uma observação 	in 

dependem dos erros das outras observaç6es e são normal e identica- 

mente distribudos (i.i.d.). 	Os coeficientes do sistema (9) foram 

estimados pelo nitodo de Zeliner, utilizando-se o 	procedimento 

SYSREG do Statistical Analysis Syste.ni, versão 1979. 

3.3.2 - Elasticidade parcial de substituição de Allen 

A elasticidade parcial de substituição de Alien 	(EPSA), 

calculada a partir da expressão apresent.ada na subseção 3.1.4, 	pa 

ra a função de custo translog, toma a seguinte forma: 

	

c ij  = (b 1 	+ MMJ ) /M i M j , 1 	j 
(10) 

= (b 11  ~ 	
- 

M) / M, v'i 

onde M i é a proporção da despesa do insumo i na despesa total 	e 

b 1 é o coeficiente do termo cruzado 	da função de custo. 

As elasticidades-preço direta e cruzada, da demanda derivada de um 

insumo, são calculadas diretamente da elasticidade de substituição 
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pela expressão seguinte 	Berndt e Wood (1979): 

b. 	. + M .M 
1 	1 

- - G ij 	M 
. 

 
-. 

b. + M.M. 	b.. 	+ 	- 	M. 
e 	= 	a.. = 	3M 

1 	
e 	e 	

= 	
(11) 

Observe-se quee ij 	 Pois M 1  ~ 

3.4 - Base de dados 

3.4.1 - Introdução 

A base de dados para o modelo de custo foi obtida da pu-

blicaço do IBGE intitulada Transporte Rodoviário de Cargas (TRC). 

Os dados foram coletados junto às empresas de transporte rodovi - 

rio e referem-se ao exercido do primeiro semestre de 1979. As in-

formações disponiveis que interessam à estimação da função de cus-

to estio classificadas em despesas com salários e remuneraço, des 

pesas operacionais e despesas diversas,
11 
 As despesas com sa1- 

rios e reniuneraço referem-se i nio-de-obra de tráfego, de 	manu- 

tenção e de administração e sacios. 	Esses dados foram obtidos 	de 

uma cross-section de empresas transportadoras, originalmente em 

base individual, mas que foram agregadas por Estado para a publica 

ço final. Assim, a observação elementar da amostra é o Estado, 

que representa uma macroempresa transportadora. A função de custo 

translog capta a tecnologia da macroempresa. 

Para validar a tecnologia da macroempresa como a da trans 

portadora sua componente, foi necessrio supor que houvesse homoge 

neidade das empresas quanto aos serviços ofertados e quanto i compo 

siço dos insumos consumidos em cada empresa. A1m disso, admiti-

ram-se retornos constantes de escala da tecnologia na agregaço dos 

diversos tamanhos de empresas. Cabe notar que, se for violada a 

hipõtese de homogeneidade das empresas individuais, existira 	a 

possibilidade de se criarem re1açes espirias no agregado de 	insu 

mos que seriam captadas ria tecnologia das macroenipresas. 	A1m dis 

to, quando as caracteristicas regionais da demanda por transporte 
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variam com a região, como acontece nos Estados, haverá o risco de 

se criarem vieses na base amostra] se as diferenças regionais 	no 

forem levadas em conta. A covarincia do tamanho da frota com 	o 

produto das transportadoras do Estado poderá ser tal , nesse caso 

que no se justificaria ignor-lasna agregaçio. Assim, deve ficar 

claro, para efeito de analise, que os resultados estio condiciona-

dos homogenei dade dos serviços das transportadoras . A agregaço 

deixar de ser palusTvel na medida em que a validade da homogenei-

dade for questionada. Todavia, a despeito das diferenças regio-

nais da demanda, a agregação dos dados permaneceu independente do 

Estado da transportadora na base aniostral do trabalho. 

3.4.2 - Variaveis da amostra 

Os dados do TRC no puderam ser transferidos diretamente 

das tabelas de publicação ETR para os arquivos de calculo da 	fun- 

ço translog de custo. 	A primeira providncia adotada em cada no 

va tabela foi a de compatibilizar o numero de informantes dessas ta 

belas com o das anteriores (Anexo D). A composição dos conjuntos 

das variveis que pudessem representar os insumos de produção foi 

definida empiricamente. Da mesma forma, também foram adotadas pro 

vidências para contornar a falta dedados da base amostral, esti - 

mando-se as toneladas-quilametro de cada Estado, as despesas 	de 

capital (frota de caminh6es) e os indices de preço de energia, 	de 

materiais no energéticos e de carreteiros. 

Toneladas-qui16metro (tkm) 

As tkm produzidas pelas macroempresas no seriam necess-

rias para estimar afunço de custo unitrio. Todavia, pela falta 

de dados de consumo de energia, materiais e carreteiros, foi neces 

srio estini-las para que se calculasse a despesa nidia por tkm 

como uma medida substituta do preço. 

As toneladas-qui16metro foram estimadas da frota de canil 

nhes do Estado por categoria de carga geral, liquida e frigorifi - 

 cada (Tabela 3.1) »2  A capacidade de produção de toneladas-quil-

metro da macroempresa, por categoria de carga e por perodo, foi 
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calculada pelo produto da capacidade de carga, vezes a 	velocidade 

média de operação, vezes o tempo de utilização do vetculo. 	Essa ca 

pacidade potencial foi corrigida pelo fator de aproveitamento 	do 

veTculo e pelo fator de desempenho em operação de carga e descarga 

(Tabela 3.2). 	Sups-se que o aproveitamento dos vei'culos fosse 	di 

ferenciado por regio, mas no por empresa, como se todos os 	cami- 

nhes de uma categoria tivessem a mesma utilização na região, 	inde 

pendentemente de quem os possuisse. 	As tkm estimadas por Estado es 

to apresentadas na Tabela 3.3. 

Despesas dos Fatores 

O custo de capital de um caminhão foi estimado pela soma 

de um custo de oportunidade imputado, de 12% sobre o valor do cami 

nho, mais um custo anual de depreciação e o seguro do casco 	do 

veTculo. Conhecendo-se a frota de veiculos por categoria de cami-

nho, determinou-se a despesa correspondente de capital da macroem-

presa, no perÍodo considerado. 

Os dados sobre a mio-de-obra incluíram a quantidade de pes 

soal empregado por categoria de trafego, manutenção e administração, 

e as despesas com salários e remuneração. de s6cios e proprietrios 

da empresa. As despesas com energia foram obtidas diretamente das 

contas operacionais, sem especificação do tipo nem da quantidade con 

sumida de cada combustivel. As despesas com carreteiros foram tam 

bm obtidas diretamente das contas operacionais, mas sem os volumes 

transportados. Finalmente, as despesas com materiais no energti-

cos foi um agregado composto de todos os outros itens no computados 

em mio-de-obra, capital, energia e carreteiros, tais como materiais 

empregados, energia eltrica, pagamentos a terceiros, impostos, ma 

nutenço, a1uguis, publicidade, etc. 

O custo total da macroempresa foi o somatario de todas as 

despesas listadas acima. As despesas anuais com capital, mio-de-

-obra, energia, materiais e carreteiros das macroempresas estão lis 

tadas na Tabela 3.4. A Tabela 3.5 apresenta as proporções das des 

pesas de cada fator no custo total das macroempresas. 
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3.4.3 - Indices de preços 

Para calcular as parcelas de cada despesa da transportado 

ra e os preços de mercado dos insumos que entraram na estimativa 

das equaçées de proporção da função de custo translog, as 	varié- 

veis foram agrupadas em categorias que passaram a representar 	os 

insumos agregados de produção. 	Os indices de preços foram calcula 

dos pelo quociente entre a despesa e o indice de quantidade do 	in 

sumo respectivo (Tabela 3.6). 

O Indice Divisia 13  de quantidade pade ser formulado 	para 

capital (caminhes) e mio-de-obra (pessoal), pois as informaç6es de 

quantidade e de despesa existiam na base de dados. Energia tani-

bém pedia um indice de quantidade, porém no foi possTvel formul- 
 
- 

-lo, pois no havia dados de consumo de diesel nem de gasolina. 	O 

ndice de quantidade de materiais, 	semelhança do de energia, tani 

béni no p6de ser estimado, muito embora seus componentes agregados 

no pudessem ter sido to bem definidos como os de energia. 	Como 

o preço do carreteiro aut6nomo no p3de ser obtido do mercado 	de 

fretes, a alternativa foi estim-lo pelo quociente entre a despesa 

com carreteiros da macroempresa e as toneladas-quilametro produzi-

das no Estado. 

Estimando-se o preço de um insumo pelo quociente da 	sua 

despesa pelas toneladas-quil6nietro da transportadora, obtém-se um 

valor igual ao preço de mercado do insumo dividido pela sua produ- 

tividade média (isto é, produçéo/quantidade do insumo i) na 	trans 

portadora. 	Admitindo-se que houvesse retorno constante de escala 

na indüstria de transporte, com a livre entrada de transportadoras 

no mercado, a produtividade média do insumo seria aproximadamente 

constante entre as empresas da amostra, e a estimativa de preços 

ria portanto razove1. Acredita-se que, particularmente nas esti-

mativas dos preços de energia e material, o erro tenha sido despre 

zivel, devido complementaridade entre os consumos • de combustivel 

a 
e manutenção com a quilometragem do veculo. Todavia, a prevalên 

cia da razão da despesa por tkm como Tndice de preço é questioné - 

vel, para carreteiros aut6nomos, pois implicaria admitir uma rela 

ço constante entre a produção de tkm aut6nomo e tkm total da em-

presa, em todas as transportadoras do Estado. A formulação de ca 

da indice estS discutida no Anexo C. 
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3.5 - Analise dos resultados do modelo de custo 

3.5.1 - Apresentação dos resultados 

O modelo de custo engloba as despesas com capital, ener-

gia, mio-de-obra, materiais e carreteiros no cálculo do custo to 

tal 

As equações das proporç6es de despesa do modelo so: 4  

SK = 	bk 	+ bKK 2 npK + bKL 2 npL 	+ bKE 2 npE 	+ bKMnpM + bKCP.npC 

SL = 	bL 	+ bLKnpK 	+ bLLZnpL 	+ bLEPnpE 	+ bLMP..npM 	+ bLCnpC 

bE 	+ bEKnpK 	+ bELnpL 	+ bEE 9 npE 	+ bEMnpM + bEC 2.npC 

SM = 	bM + bMK 2.npK 	+ bML9npL 	+ 
b ME 

zn  PE+ bMM 2 npM + bMCnpC 

SC = 	bc 	+ bcK 9.flpK 	+ bcL 9 flpL 	+ bcE 2 flpE 	+ bcMznpM + bcc 2 npc 

onde s 1 	a proporço da despesa do fator i no custo total , p i 	o 

preço do fator i e i o capital (K), a nio-de-obra (L), a 	energia 

(E), o material (M) e o carreteiro (C). 

As parcelas de despesa (s) e os Tndices de preços necess 

rios para estimar as equaç6es do modelo de custo estio apresenta - 

dos nas Tabelas 3.5 e 3.6, respectivamente. 	Somente 	20 observa- 

çes 	foram utilizadas dessa base de dados. 	Os territõrios 	foram 

eliminados da amostra por causa das condiç6es precárias dos seus 

sistemas de transporte e pela aparente inconsistência entre as des 

pesas de mio-de-obra e o numero de pessoas empregadas. Para e Ma 

to Grosso foram eliminados da amostra em virtude da acentuada dis 

crepncia entre os números de informantes da frota e damão-de-obra. 

Os coeficientes estimados da equaço de custo tiveram em 

geral boa significncia estatística (Tabela 3.7). 	As 	exceçes 

ficaram com os coeficientes da equação de mio-de-obra (bLL , 	bKL ,  

bLC e  bLM)  e com o termo cruzado de capital (bKK). 	Devido a esses 

resultados, as elasticidades-preço de trabalho e capital no 	tive 

ram boa significncia estatTstica. Os sinais das elasticidades par 

ciais de substituiço de Allen (EPSA) foram, de modo geral, consis 

tentes com as expectativas de substi tui ço na tecnologi a de trans-

porte. As EPSA foram estimadas para todas as observaçes da amos- 
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Tabela 3.7 - Coeficientes estimados da função de custo trans1og 

COEFICIENTES 2 	 DESVIOS-PADRÂ0 3  

bk 0,100 0,004 

bL 0,197 0,010 

bE 0,191 0,008 

bM 0,221 - 

bc 0,292 0,006 

bKK 0,005 
*** 

0,010 

bLL 0,012 
*** 

0,021 

bEE 0,128 0,005 

bMM 0,149 - 

bcc 0,136 0,008 

bKL 0,012 
** 

0,009 

bKE 0,008 
* 

0,004 

bKM -0,006 
** 

0,007 

bKC -0,018 0,005 

b L E -0,018 0,005 

bLM 0,002 
*** 

0,011 

bLC 0,007 
*** 

0,012 

bEM -0,075 0,005 

bEC -0,043 0,003 

5MC -0,069 0,006 

R 2  (do sistema) = 0,9677, 

FONTE: Base de Dados 	IBGE (1982) 

1 Pacote computacional: Statistical Analysis System, SAS Ins-
titute INC; 1979 User!s  Guide. 

2 Capital (K), mio-de-obra (L), energia (E), material (M) 	e 

carreteiro e autanomo (C) 

3 	 * 	** 
NTveis de significancila: 	(>8%), 	(>20%), 	(>56%) 
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tra (Tabela 3.11). 	Todavia, somente as referentes a Santa 	Catari 

na, que foi o Estado tipico da amostra, isto é, o ponto de aproxi- 

maço da função de custo translog, serão referenciadas na 	discus- 

so dos resultados (Tabela 3.8). 	Além disto, as elasticidades-pre 

ço, em vez das de substituição, serão utilizadas na discussão, por 

terem um contefldo intuitivo mais rico, sem prejuTzo para a analise 

(Tabelas 3.9). Convêm ressaltar, finalmente, que a proporção da 

despesa de cada insumo estimada para cada rnacroernpresa foi positi-

va em todas as observações da amostra, exceto na de carreteiro do 

Maranhão, indicando o bom riTvel de aproxirnaço da função de custo 

translog (Tabela 3.12). As proporções da empresa típica estio na 

Tabela 3.10. 

3.5.2 - Discussão das elasticidades-preço dos insumos 

As elasticidades-preço dos fatores de capital, mio-de-obra, 

material e carreteiro da empresa típica da amostra tiveram os si-

nais corretos. 	A demanda por energia do transporte de carga 	foi 

(relativamente) inelstica ao preço no modelo de custo. Evidências 

do setor de cargas sugerem, de fato, mais preocupação com a dispo-

nibilidade do combustível do que propriamente com o preço, o que 

no contradiz o resultado do modelo. 15  

A elasticidade cruzada de capital e energia CKE,  cujo 	si 

na] positivo indica a existência de substituição de energia 	por 

capital, suge-re que as transportadoras da amostra substituiriam os 

veTculos que se tornassem ineficientes, face a novos preços, 	por 

veTculos econ6micos 16  (veja também nota 3 do CapTtulo 2). 	Recomeri 

da-se, entretanto, cautela na interpretaço desses resultados, pois 

acredita-se que a agregação das transportadoras do Estado tenha con 

tributdo para que a substituibilidade de energia por capital 	se 

instalasse nos resultados. 	Hí dois pontos a considerar nesta obser 

vaço: o primeiro é que a composição da frota de uma transportado-

ra depende da sua atividade de transporte; e o segundo é que a ati 

vidade de transporte depende da demanda, que por sua vez depende da 

regio (Estado) onde se produz a tkm. Assim, a relação entre ca-

pital e energia poder ter variado entre as observaçoes da amos - 

tra devido mais s peculiaridades das demandas estaduais do que s 

INPES,XXI/84 



Tabela 3.8 - Elasticidades parciai.s de substtuiço de Allen 	para 

Santa Catarina' 

	

aKK = -8,531 	
LL 
	-3,784 	aEE = -0,723 	aCC = 0,826 	cjmm  = -0,465 

KL = .1,585 

	

KE = 1,416 	°LE = 0,516 	- 	- 	- 

	

KC = 0,395 	GU 
	0,883 	aEC  = 0,235 	- 	- 

GKM 	0,717 	°LM = 1,036 	GEM = -0,788 	aCM = -0,077 	- 

FONTE: Modelo de Custo Translog (Tabela 3.11) 

'Macroempresa tT picada amostra. 

Tabela 3.9 - Elasticidades-preço para Santa Catarina 

6KK 
-0,855 ELL = -0,744 CEE = -0,138 CCC = -0,241 EMM -0,102 

6KL = 	0,311 CLK = 	0,159 CEL = 	0,102 
6CL = 

0,174 CML = 	0,204 

CKE = 	
0,270 CLE = 	

0,099 CEK = 	0,142 CCK = 0,040 CMK = 	0,073 

£KC = 	0,115 CLC = 	0,258 CEC = 	
0,044 CCE = 0,052 CME = 	-0,171 

EW = 	0,158 CLM = 	0,229 CEM = -0,173 CCM = -0,017 CMC = -0,022 

FONTE: Modelo de Custo Translog (subseção 3.3.2, Expressão 

Tabela 3.10 - Proporçes das despesas com insumos para 

Santa Catarina 

= 	0,100 ML = 0,197 ME = 0,191 	MC = 	0,292 	MM = 	0,220 

FONTE: Mõdeiõ de Custo Tran1og; (Tabela 3:12) 

a 
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possibilidades de substituiço técnica nas transportadoras. 	Cabe 

notar que, como a cornposiço da frota variou significativamente en 

tre os dados da amostra (Tabela 3.1), no se poderia ignorar o pos 

svel impacto da agregação na substituição constatada de 	energia 

por capital. 	A prop6sito, acredita-se que a tendncia de longo pra 

zo no transporte de carga geral seja de fato a de aumentar a capa-

cidade dos vecu1os na medida em que for aumentando a demanda por 

transporte. Porém, como os atributos da demanda no foram especi-

ficados no modelo de custo, este fen6meno no esta caracterizado 

nos resultados. 

A possibilidade de substituição de mio-de-obra por capi-

tal, apesar de bKL  ter tido pequena significncia estatTstica, 	pa 

rece intensa no transporte rodoviário de cargas, segundo os dados 

da Tabela 3.9. 	A assimetria nos valores das elasticidades cruza - 

das, CKL  e c KLI 
 foi devida 	diferença das proporç6es da 	despesa 

de K e L no custo total. 	Esta observação indica apenas que 	as 

transportadoras reagem com mais intensidade ao aumento do preço da 

mio-de-obra do que ao aumento equivalente no preço do capital, por 

causa do maior peso da mio-de-obra no custo total •17 

A elasticidade cruzada entre capital e carreteiros, 	
KC' 

sustenta a hipótese de que as empresas utilizam a capacidade 	cori 

tratada aos autnonios para regular a oferta do serviço pr6prio, is 

to é, substitui capacidade pr6pria por capacidade autónoma. Em ge 

ral, a demanda por capacidade autnoma foi pouco sens'vel ao preço 

dos outros insumos, segundo os resultados da Tabela 3.12. Na lite 

ratura, Friedlaender e Spady (1981) também reportam substituição de 

capacidade pr6pria por autanoma. 

Além das substituiçes mais relevantes com relação aos ca 

minhes (capital), a Tabela 3.9 mostra alguns resultados interes - 

santes, previamente antecipados. Por exemplo, a complenientaridade 

de energia e materiais captados pelo modelo parece uma rel.aço na-

tural na operaço de transporte em que o consumo de ambos os insu-

mos estio ligados diretamente via capital (caminhões), isto é, se 

for aumentada a frota de vetculos, energia e manutenção também de 

vem aumentar na mesma proporção, e vice-versa. O processo de 
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substituição de caniinh6es nas transportadoras de cargas será discu 

tido com maiores detalhes na introduço do capTtulo seguinte, que 

apresenta os resultados do modelo de produção das empresas rodoviã 

rias de cargas. 
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Tabela 3.1 - Frota 	de 	canii nhes das 	empresas 	de transporte rodovi 	ri o de cargas 8  

(Nímero de 	veculos) 

Caminhão Carreta Reboque Furgão 
Estados Basculante 

—' G L E G L E G L E G F 
co 

AC 11 O 2 1 O O O O O 3 O O 
AL 29 28 O 66 3 O 4 O O 9 O 4 
AM 126 1 20 37 O 18 9 O 8 8 7 17 
AP O O O O O O O O O O O O 
BA 589 48 O 266 238 O 162 13 O 81 O 110 
CE 287 71 6 52 94 2 24 58 O 108 1 3 
DE 313 80 O 17 62 O 13 5 O 54 O 22 
ES 926 99 11 214 6 9 27 9 9 153 3 69 
GO 480 284 23 79 20 O 5 2 O 44 O 3 
FIA 14 20 1 6 2 O 2 O O 6 O 6 
MG 4.377 473 178 1.515 216 79 333 56 1 651 3 401 
MS 217 90 1 43 20 26 12 7 O 56 2 O 
MT 119 60 O 42 44 O 1 1 O 25 O 1 
PA 66 6 O 8 O O 58 O O 2 O 1 
PB 61 13 O 22 4 O O O O 21 O O 
PE 356 109 O 81 17 O 74 41 O 50 O 27 
P1 72 66 O 8 4 O 1 11 O 13 O 1 
PR 3.192 400 50 1.191 403 148 54 114 2 933 10 234 
RJ 4.138 517 45 2.159 152 42 619 249 25 885 2 135 
RN 255 49 O 104 O O 2 O O 26 O 3 
RO 5 4 O O O O O O O 5 O 1 
RR 3 O O O O O O O O O O O 
RS 3.241 469 204 1.478 440 571 281 101 21 842 46 225 
SC 1.907 216 201 540 139 81 63 8 3 360 2 25 
SE 163 43 O 28 14 O 18 O O O O 10 
SP 19.491 1.813 275 6.124 1.842 423 1.592 219 40 3.056 34 834 

Total 40.256 4.959 1.017 14.081 3.717 1.399 3.354 894 109 7.391 110 2.132 

FONTE: Empresas de 	Transporte 	Rodovirio, 	IBGE, 1982. 

aG 	= carga geral ; 
L 	= carga liquida; 
E 	= carga frigorificada. 

4 	 e 



47 

Tabela 3.2 - Fatores de aproveitamento e velocidades 

médias dos veculos de carga 

Estados 	Caniinho 	Carreta 	Reboque 	Basculante 	Furgão 

AC 0,4 0,48 0,6 0,5 0,30 

AL 0,6 0,72 0,6 0,5 0,35 

AM 0,4 0,48 0,6 0,5 0,30 

AP 0,4 0,48 0,6 0,5 0,30 

BA 0,6 0,72 0,6 0,5 0,35 

CE 0,6 0,72 0,6 0,5 0,30 

DE 0,4 0,84 0,6 0,5 0,40 

ES 0,7 0,84 0,6 0,5 0,40 

GO 0,4 0,84 0,6 0,5 0,40 

MA 0,6 0,72 0,6 0,5 0,35 

MG 0,7 0,84 0,6 0,5 0,40 

MS 0,4 0,84 0,6 0,5 0,40 

MT 0,4 0,84 0,6 0,5 0,40 

PA 0,4 0,48 0,6 0,5 0,30 

PB 0,6 0,72 0,6 0,5 0,30 

PE 0,6 0,72 0,6 0,5 0,35 

P1 0,6 0,72 0,6 0,5 0,35 

PR 0,7 0,84 0,6 0,5 0,40 

RJ 0,7 0,84 0,6 0,5 0,40 

RN 0,6 0,72 0,6 0,5 0,35 

RO 0,4 0,48 0,6 0,5 0,30 

RR 0,4 0,48 0,6 0,5 0,30 

RS 0,7 0,84 0,6 0,5 0,40 

SC 0,7 0,84 0,6 0,5 0,40 

SE 0,6 0,72 0,6 0,5 0,35 

SP 0,7 0,84 0,6 0,5 0,40 

(km/h) 

Velocidade 48 51 51 98 26 

FONTE: 	GEIPOT (Consulta 	a Pesquisa sobre 	Inter-relacionamentos dos 

Custos Rodovirios, PICR). 
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Tabela 3.3 - Estimativas das toneladas-qui16metro (1979) 

Estados 	TKM (lo a ) 

AC 6.744 

AL 241 .860 

AM 171.087 

AP O 

BA 1 .790.801 

CE 417.790 

DE 137.139 

ES 1.767.459 

GO 822.983 

MA 53.147 

MG 10.017.465 

MS 398.059 

MT 181.942 

PA 298.163 

PB 112.983 

PE 878.225 

P1 156.664 

PR 7.665.112 

RJ 11.260.760 

RN 451.919 

RO 5.570 

RR 1.589 

RS 8.919.591 

SC 3.579.319 

SE 248.922 

SP 42.107.403 

FONTE: Estimado da frota de vecu1os do Estado e dos coeficientes 

de uti1izaço e das velocidades médias de operação (progra-

rna AMR GERATKM) 

é 
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184.753 
189.279 

2.172.550 
858.446 
336 .926 

1.285.759 
990.366 
35.957 

9.612.288 
537.913 
350.371 
233.397 
164.922 

1.135.981 
139.127  

7.539.123 
11.899.574 

385.187 

	

Tabela 3.4 - Despesas anuais das empresas de transporte rodoviário de cargas 	
1 

(Cr$ 1O) 

Estados 	Capital 	Mo-de-0bra 	ENERGIA 	Material 	Carreteiro 	Despesa Total 

-o 

(1) 

>< 
>< 

1 

00 

AC - - - - - 

AL 19.721 25.896 45.965 79.974 13.197 

AM 29.303 37.886 32.769 74.433 14.888 

AP - - - - - 

BA 188.543 480.089 275.092 770.297 458.529 

CE 74.945 204.068 96.037 230.483 252.913 
DE 40.147 70.219 74.157 108.010 44.393 

ES 146.127 352.971 220.587 325.193 240.851 

GO 85.554 196.468 199.990 210.234 306.120 

MA 5.546 6.156 12.665 10.174 1.416 

MG 879.401 1.782.747 1.320.766 2.338.892 3.290.502 

MS 49.901 86.438 76.691 155.166 169.717 

MT 33.478 49.461 21.824 81.208 164.400 

PA 13.932 32.936 28.296 62.984 95.249 
PB 11.950 24.938 28.056 50.022 49.956 

PE 74.507 277.835 169.612 325.047 288.980 

P1 15.571 22.447 32.955 34.571 33.583 
PR 739.519 1.216.031 1.273.058 1.516.092 2.794.423 

RJ 1.000.867 2.614.053 1.161.378 2.987.008 4.136.268 
RN 46.053 94.080 87.175 109.025 48.854 

RO - - - - - 

RR - - - - - 

RS 984.588 2.161.628 1.320.978 2.680.271 5.216.830 

SC 373.847 649.215 740.666 989.706 1.143.870 

SE 27.649 53.727 51.143 60.224 44.000 

SP 3.857.175 7.388.827 5.122.286 8.630.656 12.457.288 

FONTE: Empresas de Transporte Rodovirio, IBGE, 1982. 

1 Em cruzeiros de 1979. 

12.364.295 
3.806.304 

236.743 
37.456.232 
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Tabela 3.5 - Proporções das despesas com i nsumos a 

Estados 	MK 	ML 	ME 	MM 	Mc 

AC - - - - - 

AL 0,107 0,140 0,249 0,433 0,071 

AM 0,155 0,200 0,173 0,393 0,079 

AP - - - - - 

BA 0,087 0,221 0,127 0,355 0,211 

CE 0,087 0,238 0,112 0,268 0,295 

DF 0,119 0,208 0,220 0,321 0,132 

ES 0,114 0,275 0,172 0,253 0,187 

GO 0,086 0,197 0,200 0,211 0,307 

MA 0,154 0,171 0,352 0,283 0,039 

MG 0,091 0,185 0,137 0,243 0,342 

MS 0,093 0,161 0,143 0,288 0,316 

MT 0,096 0,141 0,062 0,2 .31 0,469 

PA 0,060 0,141 0,121 0,270 0,408 

PB 0,072 0,151 0,170 0,303 0,303 

PE 0,066 0,245 0,149 0,286 0,254 

P1 0,112 0,161 0,237 0,248 0,241 

PR 0,098 0,161 0,169 0,201 0,371 

RJ 0,084 0,220 0,098 0,251 0,348 

RH 0,120 0,244 0,226 0,283 0,127 

RO 0,029 0,088 0,013 0,272 0,598 
rrn - - - - - 

RS 0,080 0,175 0,107 0,217 0,422 

SC 0,098 0,171 0,195 0,236 0,301 

SE 0,117 0,227 0,216 0,254 0,186 

SP 0,103 0,197 0,137 0,230 0,333 

FONTE: Empresas de Transporte Rodovirio, IBGE, 1982. 

aA proporção da despesa do insumo na despesa total da empresa 

: capital (K), mo-de-obra (L), energia (E), material (M) e 

carreteiros (C). 
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Tabela 3.6 - Indices de preço dos i nsumos a 

Estados 	IND-PK 	IND-PL 	IND-PE 	IND-PK 	IND-PC 

AC 0,421 - - - - 

AL 0,744 0,875 0,918 1,317 0,171 

AM 0,789 1,139 0,926 1,733 0,272 

AP -  - - - - 

BA 0,805 1,378 0,742 1,713 0,801 

CE 0,932 0,762 1,111 2,197 1,894 

DE 0,736 1,106 2,613 3,136 1,013 

ES 1,032 0,835 0,603 0,733 0,426 

GO 0,845 0,915 1,174 1,017 1,164 

MA 0,717 0,198 1,132 0,762 0,083 

MG 0,993 1,139 0,637 0,930 1,028 

MS 1,005 0,880 0,931 1,333 1,334 

MT 0,741 - 0,580 1,778 2,827 

PA 0,425 - 0,459 0,841 1,000 

PB 0,663 0,687 1,200 1,763 1,384 

PE 0,738 0,929 0,933 1,474 1,030 

PT 0,629 0,664 1,017 0,879 0,671 

PR 1,006 0,990 0,803 0,788 1,141 

RJ 1,015 1,073 0,498 1,056 1,149 

RN 0,636 1,133 0,932 0,961 0,338 

RO 0,111 - 0,412 7,050 12,160 

RR 0,034 - 0,000 - - 

RS 0,990 1,162 0,716 1,197 1,830 

SC 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

SE 0,66 0,133 0,993 0,964 0,553 

SP 1,012 1,182 0,388 0,816 0,926 

FONTE: Base de Dados [IBGE (1982)]. 

all orma li za d o s em relaço ao Estado de Santa Catarina. Os 	n 

dices de preço dos insumos so: capital (K), mio-de-obra 

(L), energia (E), material (M) e carreteiros (C). 	Ver Ane 

xo C. 
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>< 
>< 

co 
4S. 

Tabela 3.11 - Estimativas das elasticidades parciais de substituição de Aliena 

Esta 	°KK 	GLL 	aEE 	MM 	GCC 	°KL 	°KE 	°KM 	°KC 	°LE 	LM 	LC 	°EC 	°EM 	°MC 
dos 

AC - - - - - - - - - - - - - - 

AL -6,639 -3,591 -0,935 -0,579 55,898 1,444 1,268 0,873 -2,379 0,624 1,019 0,216 -3,372 0,182 -3,252 
AM -7,045 -3,572 -0,722 -0,566 8,732 1,467 1,348 0,869 -0,782 0,539 1,019 0,609 -1,691 0,014 -1,085 
AP -  - - - - - - - - - - - - - 

BA -6,451 -3,588 2,075 -0,649 -0,797 1,554 1,690 0,818 0,266 0,226 1,022 0,864 -0,565 -0,937 0,148 
CE -10,612 -3,998 1,393 -0,671 -0,789 1,755 1,800 0,731 0,326 0,209 1,029 0,890 -0,080 -1 ,154 0,250 
DF -8,527 -4,235 -0,908 -0,667 -0,318 1,644 1,356 0,805 0,009 0,544 1,027 0,789 -0,072 -0,054 -0,215 
ES -7,602 -3,507 -0,704 -0,657 -0,725 1,493 1,377 0,793 0,276 0,542 1,027 0,854 -0,029 -0,471 -0,167 
GO -8,839 -3,946 -0,824 -0,285 -0,810 1,627 1,402 0,679 0,407 0,531 1,040 0,885 0,322 -0,832 -0,117 
MA -6,604 -4,001 -0,785 -0,648 518,239 1,845 1,173 0,855 9,103 0,732 1,024 3,074 7,834 0,390 12,790 
MG -8,730 -3,581 0,320 -0,583 -0,795 1,571 1,601 0,736 0,434 0,347 1,010 0,898 0,011 -1,304 0,103 
MS -9,519 -3,816 0,449 -0,658 -0,814 1,653 1,635 0,745 0,356 0,330 1,029 0,887 -0,010 -1,000 0,161 
MT - - - - - - - - - - - - - - - 

PA -  - - - - - - - - - - - - - - 

PB -9,998 -4,120 -0,275 -0,657 -0,820 1,731 1,572 0,732 0,312 0,384 1,031 0,877 0,115 -0,723 0,144 
PE -9,078 -3,847 0,011 -0,670 -0,833 1,629 1,559 0,766 0,325 0,378 1,028 0,876 -0.020 -0,765 0,120 
P1 -8,423 -2,973 -0,901 -0,525 -0,827 1,602 1,351 0,732 0,320 0,569 1,036 0,862 0,257 -0,465 -0,174 
PR -8,781 -3,724 -0,536 -0,163 -0,769 1,593 1,465 0,666 0,459 0,481 1,040 0,900 0,276 -1,233 -0,074 
RJ -9,260 -3,509 5,601 -0,658 -0,769 1,593 1,948 0,751 0,432 0,042 1,027 0,905 -0,403 -2,065 0,240 
RN -7,108 -3,670 -0,915 -0,674 0,179 1,481 1,297 0,823 0,046 0,601 1,026 0,788 -0,209 -0,121 -0,487 
RO -  - - - - - - - - - - - - - - 

RR - - - - - - - - - - - - - - - 

RS -9,853 -3,696 2,973 -0,531 -0,697 1,657 1,859 0,690 0,460 0,146 1,033 0,911 -0,072 -2,077 0,200 
SC -8,531 -3,784 -0,723 -0,465 -0,826 1,585 1,416 0,717 0,395 0,516 1,036 0,883 0,235 -0,788 -0,077 
SE -7,683 -3,766 -0,869 -0,636 -0,730 1,528 1,339 0,781 0,273 0,568 1,030 0,846 0,090 -0,366 -0,213 
SP -8,496 -3,526 -0,459 -0,555 -0,798 1,549 1,571 0,736 0,444 0,372 1,031 0,899 0,028 1,306 0,072 

FONTE: Modelo de Custo Translog (Subseção 3.3.2, Expressão (10)) 

acapital (K), mio-de-obra (L), energia (E), material (M) e carreteiro (C). 

(3, 
1' 
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Tabela 3.12 - Estimativas das proporções, das despesas 

com insumosa 

Estados 	SK 	SL 	SE 	SM 

AC 

AL 0,126 0,205 0,235 0,392 0,042 

AM 0,120 0,206 0,191 0,400 0,083 

AP 

BA 0,101 0,205 0,114 0,341 0,239 

CE 0,081 0,188 0,122 0,286 0,323 

DE 0,100 0,178 0,223 0,320 0,178 

ES 0,112 0,209 0,189 0,271 0,219 

GO 0,097 0,190 0,204 0,201 0,308 

MA 0,127 0,187 0,362 0,341 -0,017 

MG 0,098 0,206 0,137 0,242 0,319 

MS 0,090 0,195 0,139 0,271 0,304 

MT 

PA 

PB 0,086 0,183 0,161 0,271 0,299 

PE 0,095 0,194 0,151 0,283 0,278 

P1 0,101 0,189 0,223 0,230 0,257 

PR 0,098 0,199 0,175 0,192 0,334 

RJ 0,093 0,209 0,090 0,272 0,336 

RN 0,119 0,202 0,225 0,298 0,156 

RO 

RR 

RS 0,087 0,200 0,106 0,231 0,375 

SC 0,100 0,197 0,191 0,220 0,292 

SE 0,110 0,197 0,213 0,259 0,220 

SP 0,101 0,208 0,138 0,236 0,317 

FONTE: Modelo de Custo (Seço 3.3, Expressão (9)) 

aAS proporções so: capital (K), nio-de-obra (L), energia 

(E), material (M) e carreteiro autónomo (C). 
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Notas: 

1 Como a função de custo unitrio independe de y, no 	houve 

problemas com a estimaço da função de custo deste trabalho. 

empresa tipica é o ponto de expansão da translog na amos-

tra de dados. 

30 efeito regional foi basicamente ignorado no trabalho eco-

nomtrico, tendo havido apenas uma tentativa de capt-10 variando-

-se o fator de utilização dos veiculos por região (Tabela 3.4). 

4 A base amostral da função de produção deu origem a duas tec 

nologias distintas de transporte (CapTtulo 4). 

5 As condições de regularidade de T estão muito bem apresenta 

das em Panzar e Willig (1977). Especificamente, as condições ne - 

cessarias do conjunto de insumos para produzir y, T(y), so conve-

xidade e monotonicidade: (x c T(y), x' k x, então x' c T(y) ). Sali 

enta-se que a função de transformação F(x,y) denominada funçode 

produção quando y corresponde a um só produto. 

6 Essas caracteristicas so função do desenvolvimento e da pro 

duço estadual 

71 a seguint.e a elasticidade parcial de substituição 	de 

Alien (Anexo 33): 

N 	* 	* 
h PhXh 

1,3 = 	* 	* 
x 1 	.x. 3 
* 

onde x i
e a quantidade do insumo i , il , . . . ,N, e p ,  preço 

do insumo j. 

8A especificação geral da funço de custo translo,g aproxima-

da no ponto (, 	) tem a seguinte forma: 

nC(y,p) = b 	+ Z b. 	n(p./.) + 1 	b. .n(p/ 1 ) 	n (/j) + 
o 	i 	1 	1 	1 

o 
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+ b 	n(y/) + 1 	b(n(Y/)) 2 	+ 

+ 1 E 	Zn(y/) 	zn(p/ 1 )yi  
21 

onde y é o produto (ou Tndice de produtos) p 1  o preço do 

insumo 1, i=l , ,N, e b 0 , b 1  , , e b 1  são parâme - 

tros 

9 Observe-se que a equação (4) representa a equação geral 	da 

translog da nota anterior com as seguintes restrições paramétricas: 

b 	= 1, b 	 = O (retornos constantes) e b 1  = O, 1 = 1, ,  . . . , N (ho
yy 

moteticidade) 

IOA propriedade derivativa da função de custo é também conhe-

cida como lema de Shephard (McFadden 1978). 

MAs despesas operacionais são gastos com material empregado, 

energia e1trica, pagamento a terceiros e pagamento a carreteiros. 

As despesas diversas são gastos com impostos e taxas, manutenção e 

reparação de equipamentos, aluguis e arrendamentos, fretes e car 

retos (excluem-se carreteiros), combustveis e lubrificantes 	de 

manutenção, publicidade e propaganda, juros e despesas bancãrias 

serviços profissionais de terceiros'e seguros. 

tabelas 3.1 a 3.6 e 3.11 a 3.12, mencionadas ao longo do 

texto, encontram-se no final do capftulo. 

13Alguns aspectos teõricos da formação de indices estão discu 

tidos no Anexo A. O método de cãlculo de cada índice, encontram 

-se no Anexo C. 

14 A equação de materiais (SM)  foi eliminada do sistema nas es 

timativas dos coeficientes pelo método de Zeliner (1962). 

15 A possibilidade de repassar ao consumidor a variação do pre 

ço do combustivel, na mesma proporção do aumento sofrido, elimina 

o impacto do novo preço na operação da transportadora, que, no en 

tanto, poderá experimentar, a médio prazo, uma retração da demanda. 
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16 Na interpretação das elasticidades, as possibilidades 	de 

substituição com arranjos da operação de transporte no podem ser 

levadas em conta, pois a quilometragem mensal de cada veculo 

constante por hiptese. 	Neste modelo de custo, substituir capital 

significa substituir carninhes. 

17 Nas estimativas do preço da mio-de-obra teria sido prefe-

rfvel utilizar o numero de horas trabalhadas por categoria em vez 

do numero de empregados, apesar das diferenças regionais de produ-

tividade. No obstante, devido a disponibilidade da base de da- 

dos, utilizou-se unicamente o numero de empregaçios no calculo 	do 

ndi ce . 
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4 - A FUNÇÃO DE PRODUÇÃO: DESCRIÇÃO E COMPARAÇÃO DE RESULTADOS 

4.1 - Introdução 

Em paralelo ao estudo da função de custo das empresas de 

transportes rodoviárias, foi desenvolvido em outro sobre a função 

de produção dessas empresas» os quais, a rigor, tinham o 	mesmo 

objetivo: o de conhecer a estrutura produtiva das ETC. 	Esta iden- 

tidade, era, no entanto, mais te5rica do que prática, devido às di 

ferenças entre as duas bases de dados. Enquanto a amostra da fun 

ção de cUsto compunha-se de transportadoras agregadas a nvel esta 

dual, como se fosse o Estado uma macroempresa, a observação elemen 

tar da base de dados do trabalho de produção foi a transportadora 

individual (os dados foram cedidos pela Associação Nacional das Em 

presas de Transportes Rodoviário de Carga). Admitiram-se retornos 

constantes de escala na produção em ambos os modelos. 	Todavia, 	a 

despeito do tratamento análogo dispensado à tecnologia nas 	duas 

abordagens, os resultados divergiram. 	Os valores das elasticida - 

des-preço dos fatores foram normalmente mais elevados, constatando 

-se ainda a complementaridade entre capital e energia no modelo de 

produção. 

A substituibilidade entre capital e energia, obtida 	do 

modelo de custo, que se contrapas à complernentaridade do modelo de 

produção, deu origem à discussão sobre a validade dos resultados. A 

adoção de um determinado resultado teria, em princpio,imp1icaçes 

distintas daquelas relativas ao outro na orientação das polticas 

de transportes, pois os impactos nas empresas transportadoras seri 

am previstos diferentemente. Para examinar corno seriam essas dife 

renças, é necessário interpretar o processo de substituição dos e 

quipamentos nas transportadoras. Sabe-se, por exemplo, que uma em 

presa substitui gasolina por diesel não porque tem preferncia por 

esse combustivel, nem por causa de apelos do Governo, mas sim em 

virtude do seu comportamento otimizante, que niinimiza o custo to-

tal (ver CapTtulo 2, nota 3). 

A substituição de energia por capital normalmente ocorre 

quando há troca do tipo de veculo na operação de transporte. Essa 

troca, entretanto, está sempre atrelada aos atributos da demanda 

de transportes. 	Quanto mais senshel for •a demanda aos atributos 

da viagem, tanto mais sensTvel deverá ser a demanda derivada de e 
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nergia. 	H, entretanto, um aspecto complicador nesta relação dire 

ta entre atributo e demanda, pois existe mais de um atributo a pan 

derar. Os atributos bsicos do serviço de transporte so o preço 

e o tempo de viagem. Tanto pode ocorrer que a demanda de trans - 

porte seja mais sensivel ao preço (isto , preço-elástica) do que 

ao tempo da viagem, como pode ocorrer o oposto. Tomando-se o pri 

meiro caso e admitindo-se que a energia pese significativamente no 

preço do frete, a demanda derivada de energia nas transportadoras 

tendera a ser preço-elástica. Este seria ocaso em que, devido ao 

aumento do preço do combustTvel, haveria forte pressão para que se 

trocasse de veiculos na transportadora, a fim de reduzir o consumo 

especifico de energia na tonelada-quilómetro. Por outro lado, se 

a demanda de transporte fosse mais sensivel ao tempo do que ao pre 

ço da viagem, a demanda derivada de energia tenderia a ser inels-

tica em relação ao preço, isto , qualquer tentativa de troca de 

veTculos devida à elevação do preço do combustivel que viesse a 

alterar o tempo da viagem de forma mais que proporcional a altera 

ço do frete tenderia a no se concretizar na transportadora. 

As possibilidades de troca de veiculo dependem das opções 

de veiculos no mercado e da flexibilidade operacional da empresa 

para reprogramar o plano de operações. Uma transportadora, por e 

xemplo, que operasse uma unica rota entre duas localidades encon - 

traria dificuldades para substituir o tipo dos veiculos dessa 	ro- 

ta. 	Praticamente, ela no teria folga na operação para absorver os 

impactos no nivel de serviço causados por novos veiculos. 	E, 	a 

no ser que esses veiculos tivessem o mesmo porte dos substituidos, 

o tempo de viagem na rota seria normalmente alterado. 	Isso porque 

o tamanho econ6mico dos carregamentos deveria ser maior e, 	para 

tanto, os intervalos entre despachos na rota tenderiam a ser 	tam 

bm maiores. 	Assim, para que houvesse a substituição dos veiculos 

da rota, a demanda de transporte deveria ser basicamente inelsti-

ca em relaço ao tempo da viagem. 

Por outro lado, a empresa, se servisse diversos pares de 

origem-destino (O-D), teria mais folga na operação para 	absorver 

os impactos da e1evaço do preço do conibustivel, empregando 	canii 

nhes de maior capacidade. 	Basicamente, ela independeria (ou de- 

penderia menos) da elasticidade das demandas em relação ao 	tempo 
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de viagem para promover rearranjos operacionais. 	Em virtude 	da 

liberdade de compor rotas, ela faria sua escolha de veiculos e 	ro 

tas com base num conjunto maior de alternativas, o que lhe possibi 

litaria encontrar uma solução mais lucrativa de operação, face 

variação do preço da energia. 	Ê como se a demanda das duas 	loca- 

lidades pudesse agora ser atendida por veiculos designados parara 

tas maiores, que as incluissem no trajeto como um trech.o interme - 

diário. 	O tempo n(edio de despach.o (e o preço do frete) entre 	as 

localidades tenderia a sofrer variaç6es menores do que as da rota 

isolada, pois, naturalmente, essas localidades poderiam ser inclui 

das em mais de uma rota de transporte como trecho intermedirio. 

Ainda nessa linha de analise das possibilidades de subs-

tituiço de veiculos nas transportadoras, convm notar que, me-

dida que cresça o numero de pares O-O na operação das transportado 

ras, surgem novas oportunidades de consolidação de fretes em termi 

nais ou nas pr6prias rotas de Neufville et al (1974)J . Dependendo 

da densidade de rotas e da expectativa de aumento do preço de ener 

gia, a transportadora poderã passar também a consolidar fretes 	a 

lëm do novo roteamento e troca de veiculos. 	A consolidação permi- 

tiria realizar os ganhos de escala no manuseio (consolidação) e na 

movimentação (formação de linhas-tronco) de mercadorias. 	Assim, 

essa anãlise mostra uma necessidade de caracterizar a demanda 	de 

transporte e o modo de operação da empresa antes de se 	procurar 

antecipar qual será a reação da solução 6tinia, face a uma 	varia- 

ção dos preços relativos dos insunios. 	Essa solução á sempre o con 

junto de rotas e veiculos que minimiza o custo total de atendimen-

to à demanda. E á pela variação das despesas de insumos entre so 

luçães átirnas que se constata as possibilidades tácnicas de substi 

tuição na transportadora. 

	

A relação de substituição ou complenientaridade entre 	ca 

pital e energia não pode ser caracterizada apenas pela troca 	do 

porte dos veiculos entre soluç5es ótimas. 	E necessário que a va- 

nação das despesas agregadas de energia e de capital entre essas 

soluções revele a relação dos insumos. Ela á complementar no 

sentido da elasticidade parcial de Allen (Anexo 8) - se a despesa 

de capital diminui quando o preço da energia aumenta, ou á de su 

bstituição se a despesa de capital aumenta quando o preço da ener- 
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gia aumenta. 	Todavia, a sub.stituibilidade poder 	ser constatada i 

mediatamente quando a troca se verificar entre veTculos do mesmo 

porte que tenham diferentes taxas de consumo, ou consumam conibust 

veis diferentes. Se essa troca for, no entanto, entre veculos de 

portes diferentes (consumindo ou não o mesmo combustvel), nada se 

poderá dizer. 	factivel imaginar uma empresa de transporte que, 

devido à variação do preço da energia, se transformasse em 	uma 

"nova empresa" com terminais de consolidação de fretes e veiculosde 

maior porte e tivesse uma despesa de capital (veículos) menor 	do 

que a anterior. 	Haveria, no caso, complenientaridade entre capital 

e energia, e não substituibilidade, como seria de se supor à 	pri- 
 
- 

meira vista pela existncia dos veiculos de maior porte na 	solu- 

ção nova. 	Todavia, essa complenientaridade não causa estranheza se 

for levado em conta que parte da frota pr6pria existente foi subs-

tituida por "formas de consolidação" ou por capacidade autônoma. 

Isto si.gnifica que a nova frota própria passou a ser melhor utili-

zada (mais produti . va ) com o novo arranjo de despachos e pôde ser, 

portanto, reduzida na solução mais atual. A conciliação entre os 

controversos resultados dos dois modelos fundamenta-se nessa obser 

vação e será discutida na Seção 4.5. 

As soluções novas nas empresas decorrem de mudanças nos 

preços dos insunios. 	Elas só acontecem em função da conipetncia ge 

rencial da transportadora, que 	refletida na capacidade de 	"ro- 

tear" 	veTculos e 	no controle de custos operacionais, e em fun- 

ção da elasticidade da demanda aos atributos do serviço da 	trans-  - 

portadora. 	Normalmente, as soluções tendem a permanecer estáveis 

se as condições acima não são observadas. Se existe carência ge-

rencial, pode ser mais conveniente substituir capacidade própria do 

que procurar roteamento ótimo, particularmente se a demanda pou 

co sensTvel aos atributos do serviço. 	Por isso, a especificação 

dos modelos econonitricos deve incluir variáveis que captem 	as- 

pectos gerenciais e operacionais das empresas. 	No caso deste es- 

tudo, o poder explicativo dos modelos foi limitado, basicamente, pe 

la agregação da base de dados. 

Na discussão dos resultados, além desses pontos serão e 

xaminados aspectos de substiltuição da capacidade própria pela capa 

cidade autónoma e as implicações na substituição de energia porca 
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pital na transportadora. 	Neste capitulo, faz-se uma breve introdu 

ço 	função de produço na Seção 4.2. 	A dedução do sistema de e 

quações de proporções esté apresentada no Anexo E. A base de da 

dos encontra-se descrita na Seção 4.3, e a discussão dos 	resulta- 

dos esté apresentada na Seção 4.4. 	Finalmente, na Seção 4.5 exami 

na-se o processo de substituiço da capacidade própria pela capaci 

dade autônoma das transportadoras. 

4.2 - Função de produção translog 

Na premissa bésica do trabalho, estipulou-se que as empre 

sas transportadoras maximizavam lucro, condicionadas aos preços de 

mercado dos insumos e dos fretes de transporte e 	fronteira 	de 

possibilidades de produção. 	Admitiu-se também livre entrada 	de 

transportadoras no mercado de transporte. 

As condições de equilTbrio na produção de uma empresa so 

as que asseguram a otimizaço da solução do problema de maximiza- 

ço de lucro, devendo ser atendidas pela firmas que se 	encontram 

na fronteira de produção. 	De forma análoga ao tratamento dispen- 

sado a função de custo, admitiu-se, como hipótese, que haveria 	um 

só produto de transporte, medido em toneladas-quilômetro, e retor-

nos constantes de escala na função de produço das tkm, asseguran-

do-se desta forma que a receita fosse igual ao custo total com lu 

cro zero. 

A função de produção, utilizada para representar a fron - 

teira com uni só produto, foi aproximada por uma função translog no 

ponto médio que representa a empresa média do setor. As e 

quações das proporções de despesa dos insumos tiveram como varié-

veis independentes as quantidades dos insumos de produção de trans 

porte. As proporções de despesa independeram da quantidade de tkm 

devido i hipótese de honiogeneidade linear da função de produço. 3  

4 
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4.3 - Base de dados 

A base de dados utilizada para o modelo de produção per-

mitiu que se testasse, e rejeitasse, a hipôtese de que as empresas 

transportadoras de curta distância apresentariam a mesma estrutura 

de produção das transportadoras de longa distância. A base de da 
4 

dos põde ser separada em duas 	subarnostras: uma com observações de 

empresas regionais, aquelas que s6 operam numa região econômica, e 

outra com observações de empresas inter-regionais, aquelas que ope 

ram em duas ou mais regiões do PaTs. O teste Chow foi empregado pa 

ra testar a hipõtese de igualdade entre os coeficientes estimados 

das duas subamostras do estudo de produção. 	Os fatores de produção 

utilizados no modelo de produção foram capital (caminhões), 	ener- 

gia, mão-de-obra, material e carreteiros autônomos. 	Em relação aos 

fatores mão-de-obra (L) e autônomos (A) havia informações sobre as 

despesas no perodo, enquanto que para capital (K), energia (C) 	e 

materiais (D) o mesmo não ocorria. 	Porém, o detalhamento dos 	da- 

dos sobre a frota das empresas permitiu a obtenção de estimativas 

das despesas associadas a capital, bem como as de energia e 	mate- 

riais, devido à atribuição de nTveis médios de consumo para 	cada 

tipo de veculo. 

As caracterTsticas operacionais das empresas regionais e 

inter-regionais estão apresentadas na Tabela 4.1, enquanto as pro 

porções de despesas estimadas pelo modelo de custo e de produçãoen 

contram-se na Tabela 4.2. 	A maior discrepância residiu nas propor 

ções de despesa com mão-de-obra, o que aparentemente se deve à 	in 

clusão dos salârios do pessoal de administração nas despesas admi-

nistrativas nas empresas da anlpstra da NTC. Hã tambâm uma discre-

pância entre as parcelas da despesa com carreteiros no custo total 

das três amostras. Entretanto, nada hã a acrescentar, pois todas 

as informações foram observadas nas empresas. 	£ curioso observar, 

entretanto, que a média das parcelas de carreteiros das 	regionais 	o 

e inter-regionais —0,28— é muito prõxima à da macroempresa média 

da função de custo. 	As parcelas de energia e materiais não energ 

ticos foram estimadas a partir do tamanho da frota de caminhões com 

hipóteses sobre a utilização dos veículos. 
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Tabela 4.1 - Nivel de produção e caractersticas operacionais médias de empresas regionais e inter-regionais 

Caracteristicas 	Unidade 	Empresas regionais 	Empresas inter-regionais 

Nvel de produção 10 
3 
 tkm 11.054,01 (10.876,84)

* 
 49.659,03 (43.114,03) 

Percurso mdio de viagem km 627,11 (564,45) 1.375,70 (975,11) 

Ârea de Instalaç6es m2  6.255,04 (9.572,74) 14.618,06 (14.070,69) 

Mio-de-obra empregada: 

Setor operações nO 90,81 (104,24) 196,76 (177,06) 

Setor administração nO 23,89 (36,30) 84,42 80,71) 

0bservaçes da amostra 	nO 	47 	 33 

FONTE: [Reck (1983)] 

* 
Os valores entre parenteses so os desvios-padrão das médias observadas. 

-o 
P1 
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>< 

co 

() 



64 

Tabela 4.2 - Proporções estimadas de despesas no custo total 

das empresas de transporte rodoviário de cargas 

Função de produçob 
Insumos 	

Função de  

Custo 8 	Regionais 	Inter-Regionais 

Capital 0,100 0,087 0,052 

Trabalho 0,197 0,433 0,384 

Energia 0,191 0,103 0,067 

Materiais 0,221 0,185 0,130 

Carreteiro 0,292 0,192 0,367 

FONTE: aTabela 3.7 

b CRek ( 1983 ) 

4 

1 
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4.4 - An1ise comparativa 

4.4.1 - Apresentaço dos resultados 

As equações de partição do modelo de produção, estimadas 

para as duas subamostras de empresas regionais e inter-regionais, 4  

so as seguintes: 

SK = 

SL = aL+aLK 2 nXK+aLLznXL+aLC 2 nxC+aLE 9 nXE+aLMPnXM 

S C 	aC+aCKznXK+aCLnXL+aCCnXC+aCEnXE+aCMznXM 

SE = aE+aEKznXK+aCLz.nXL+aECPL.nXC+aEEznXE+aEMnXM 

= aM +aMKnXK+aMLnXL+aMCQnXC+aMEnXE+aMMnXM 

onde: S - proporção da despesa do fator i no custo total, 

X i  - quantidade do fator i 

i - capital (K), nio-de-obra (L), energia (E), material 

(M) e carreteiro (C). 

As restriçáes de homogeneidade linear e simetria 	foram 

impostas pelas restriç6es: 

= 1, Ea 	= Za 1 	= 0; a1 	=aji,ijij 

As estimativas dos coeficientes apresentaram boa signifi 

cncia estatstica para as duas subamostras (Tabela 4.3), embora 

a subamostra inter-regional obtivesse um grau de ajustamento 

(R 2  = 0,5077) levemente superior ao da subamostra regional 	(R 2  = 

= 0,4896). 	Considerando que o numero de observações de empresas iri 

ter-regionais é menor do que o de empresas regionais, passa a ter 

relevncia o melhor ajustamento da amostra inter-regional. Isto 

ocorre porque, segundo o critério de classificação, tanto uma em-

presa que atua exclusivamente no Nordeste como uma outra que atua 

exclusivamente no Sul foram consideradas ambas como regionais. A 

rigor, devido s diferenças regionais de produtividade de fatores 

tais como nio-de-obra, e devido uniformidadede preços de energia 

e veculos em todo o território nacional seria recomendável identi 

INPES,XXI/84 



Tabela 4.3 - Coeficientes da funço de produção translog 

Coeficiente 	Regional 	Inter-Regional 

aK 
0,0867* (0,0082) 0,0521* (0,0049) 

aL 0,4328 (0,0173) 0,3835 (0,0160) 

aC 
0,1922* (0,0188) 0,3671* (0,0213) 

aE 0,1029 (0,0056) 0,0667 (0,0037) 

aM 0,1853 - 0,1306 - 

aKK 0,0078 (0,0103) 0,0130 (0,0058) 

aKI -0,0395. (0,0111) -0,0343 '0,0069) 

aKC -0,0075 (0,0056) 	. _0,0085** (0,0040) 

aKE 0,0222 (0,0064) 0,0170 (0,0037) 

aKM 
0,0171:* (0,0068) 0,0129* (0,0054) 

aLI 0,1375 (0,0225) 0,1484 (0,0211) 

a.LC -0,0151 (0,0107) 
.010457: 

(0,0129) 

aLE -0,0393 (0,0073) -0,0229 (0,0046) 

aLM 
_0,0435* (0,0119) _0,0455* (0,0131) 

aCC 0,0641 (0,0119) 0,0850 (0,0175) 

aCE 
.0,0167* (0,0044) .0,0129* (0,0031) 

aCM -0,0247 (0,0056) -0,0179 (0,0073) 

aEE 0,0085 (0,0067) 0,0116* (0,0032) 

aEM 0,0169 (0,0045) 0,0094 (0,0031) 

aMM 0,0343 - 0,0410 - 

R 2 	0,4896 	 0,5077 

FONTE: reck(1983). 
* 
Significativos a 1%. ** 
Significativos a 5%. 

Obs.: 	Os valores entre parnteses so os desvios-padrão. 
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ficar processos produtivos por regi ão para contornar as di fi cuida-
des de interpretação de elasticidades médias. Porni, devido à pe-
quena flutuação destes fatores, ignora-se de antemão essas diferen 

ças por não serem relevantes. E menor esse efeito nas empresas in 

ter-regionais, pois à priori elas já atuam em mais de uma região, 
e assim absorvem as diferenças regionais de preços e produtivida - 

des dos fatores. 

Comparando-se as proporç6es estimadas para a empresa m 

dia de cada subaniostra (Tabela 4.1), verifica-se que na empresa m 
dia regional as proporç6es do custo de capital, mão-de-obra, ener 
gia e materiais relativas ao custo total são superiores às propor-
ç6es correspondentes na empresa média inter-regional. Verifica-se, 
entretanto, que na empresa inter-regional a proporção de 	custos 

dos autnonios é mais elevada do que na regional, segundo os 	dados 

da amostra. 	A rigor, a operação da empresa inter-regional, que 

de rotas longas, consonie mais serviço autõnomo do que a das 	regio 

nais, sugerindo que as vantagens da substituição nesta operação 
mais acentuada devido às dificuldades de controle de vecuios 	pr 

prios, o que não haveria no caso contrário. 	O resultado é, portan 

to, coerente com a constatação prática, mesmo em relação às evidn 

cias de operação nas regionais que não experimentem as mesmas difi 

culdades de controle de operação. 

4.4.2 - Anàlise comparativa das elasticidades 

A substituibilidade entre fatores de produção foi medida 
pelas Elasticidades Parciais de Substituição de Alien (EPSA), apre 

sentadas na Tabela 4.4, que juntamente com as Elasticidades-Preço, 

apresentadas na Tabela 4.5, referem-se às empresas médias regional 

e inter-regional.. 

Ocorreram discrepâncias entre as elasticidades estimadas 

nos modelos de custo e de produção. 	As elasticidades-preço dos in 
sumos tiveram sinal correto em ambos os modelos, porém as ETC 	do 

modelo de produção foram mais sensiveis ao preço dos insunios 	do 

que as macroernpresas do modelo de custo. 	No modelo de produção, as 

empresas inter-regionais superaram as regionais, exceto com rela- 
ção ao preço do carreteiro autónomo. 	Dê certa forma, esses resul- 
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Tabela 4.4 - Elasticidades parciais de substituição de Alien 

da função de produção 

* 
EPSA 	Regional 	Inter-Regional 

KK -16,75 -54,00 

aLL -3,57 -7,62 

CY  cc -7,59 -2,77 

G E E 
-13,97 -31,30 

GMM -7,58 -17,90 

KL 
4,76 14,84 

KC 3,28 2,85 

KE 
-6,06 -25,20 

-3,32 -17,00 

0,52 1,07 

a L E 
4,22 10,09 

3,22 8,28 

0CE 
3,58 2,65 

aCM 3,13 2,15 

aEM -2,97 -11,00 

FONTE: 	Reck (1983)J 

*  
K = capital; L = mao-de-obra; C = autonomos; E = energia e 

M = materiais. 
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Tabela 4.5 - Elasticidades-preço da demanda dos insumos 

El asti cidades 

-preço * - 
	Regional 	Inter-regional 

6KK 
-1,45 -2,83 

6LL 
-1,55 -2,92 

CCC -1 ,46 -1 ,02 

6EE 
-1,44 -2,09 

-1,40 -2,34 

CKL 2,06 5,69 

CKC 0,63 1,04 

-0,62 -1,68 

CKM -0,61 -2,22 

CLK 0,41 0,77 

6LC 
0,10 0,39 

CLE 0,43 0,67 

CLM 0,60 1,08 

CCK 0,28 0,15 

CCL 0,23 0,41 

CCE 0,37 0,18 

CCM 0,58 0,28 

6EK 
-0,53 -1,31 

CEL 1,83 3,87 

CEC 0,69 0,97 

CEM -0,55 -1 ,44 

CMK -0,29 -0,89 

CML 1,40 3,17 

CMC 0,61 0,79 

ME 
-0,31 -0,73 

FONTE: [Reck (1983) 
à 

* 
K = capital; L = mao-de-obra; C = autononios; E = energia e 

M = materiais. 
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tados não surpreenderam, pois confirmaram que há mais possibilida-

de para acomodar mudanças no processo produtivo à medida que se in 

tensifica a participação do carreteiro autônomo nas empresas inter 

regionais. Por outro lado, enquanto a complenientaridade entre ca 

pital e energia do modelo de produção contrapôs-se à substituibili 

dade do modelo de custo, a substituibilidade do capital próprio 

por carreteiro autônomo foi observada em ambos os modelos. 

Capacidade autônoma 

A substituição entre capital e autónomos indicada 	pelas 

estimativas das elasticidades (OKA)  não constitui surpresa, pois ó 

uma constatação do dia-a-dia na operação das empresas. 	Os 	servi- 

ços contratados de carreteiros autônomos ou frotistas 	substituem 

com vantagens o uso dos veiculos próprios, principalmente no trans 

porte inter-regional que depende mais da capacidade autônoma 	do 

que a empresa regional. As despesas de remuneração da capacidade 

autônoma representam cerca de 37% do custo total na empresa inter-

-regional e 19% na empresa regional . DaT a importância do preço da 

capacidade autônoma na demanda por capital próprio das transporta-

doras, que deu origem a uma elasticidade cruzada maior nas empre-

sas inter-regionais que nas regionais. 

Capital e energia 

A complementaridade entre capital e energia, 	identifica 

da pela elasticidade parcial de substituição de Alien, atrela a de 

manda dos dois insunios no sentido de que, reduzindo (ou 	aumentan- 

do) a quantidade de um, reduz (ou aumenta) a quantidade do 	outro 

na transportadora. 5  Para que isso ocorresse, bastaria que uma re 

dução do nimero de veiculos da empresa fosse acompanhada de uma re 

dução do consumo de energia. Todavia, isso só seria possivel se a 

capacidade autônoma substi tuisse a capacidade própria, para comperi 

sar a redução de vei'culos próprios nas transportadoras. 

A capacidade autônoma 	um insumo especial que substitui 

simultaneamente capital (caminhão), combustTvel 	e mão-de-obra. A 

intensidade dessa substituição depende muito dos atributos dos ser 
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viços prestados pela transportadora, podendo variar sobremaneira 

dependendo do ramo de atividade. A discussão deste processo est 

na Seçio 4.5. 

A propósito da complementaridade entre capital e energia, 

acrescenta-se que foi admitido uma quilometragem fixa mensal para 

cada tipo de caminhão, para fins de simulação do consumo de energia 

nas empresas da NTC. Note-se que essa hipótese criou condições fa 

vorveis a complenientaridade entre capital e energia, pois, a medi 

da que se aumentasse (ou se reduzisse) o tamanho da frota, aumen-

tar-se-ia (ou reduzir-se-ia) o consumo de combustTvel. 

4.5 - Comentários 

oportuno salientar que foi a partir do resultado 	con 

troverso da função de produção que se iniciou um processo de ques-

tionamento dos modelos e que culminou com a inclusão deste capitu-

lo no presente relatório. A rigor, se forem levadas em conta as 

diferenças entre as duas bases amostrais e as caracteristicas 	das 

funç6es translog de custo e de produção, que no so automaticamen 

te duais entre si (self-duals), os resultados no deveriam ser 	com 

parados como se uni pudesse servir para aferir o outro. 	Entretanto, 

a busca das causas da controvórsia contribuiu para melhorar o en 

tendimento dos resultados e para formular as recomendações do es-

tudo, no capitulo seguinte. 

O modelo de custo captou o comportamento das empresas de 

urna amostra em que se agregou indistintamente transportadoras de 

carga geral, de granel sólido e liquido e de cargas frigorificadas 

na mesma observação. Por outro lado, a amostra do modelo de produ 

ço foi composta somente de trarisportadoras especializadas em carga 

geral. Devido às diferenças das amostras, h suspeitas de que as 

disparidades entre os dois resultados tenham sido causadas pela a 

gregaço das empresas na amostra de custos, como será discutido a- 

diante. 	Os valores absolutos das elasticidades apresentaram-se em 

geral mais elevados na função de produção, mas foi, no entanto, 	a 

complementaridade entre energia e capital, conflitante com a subs-

tituibilidade do modelo de custo, que motivou a investigação 	de 
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uma forma de conciliação dos resultados. Foi assim que se adaptou 

a argumentação desenvolvida por Berndt e Wood (1979) para examinar 

a complementaridade e a substituibilidade dos resultados desse es-

tudo. 

	

Basicamente, o argumento fundamenta-se na existncia 	de 

uni grupo de insumos separvel no processo produtivo, que 	funciona 

como uma unidade de produção de um insurno intermediário. 	Quando se 

substitui o insumo intermediário por um terceiro, substitui-se con 

seq(entemente todos os insumos utilizados para produzi-lo. 	Na 

transportadora, a capacidade própria é o insumo intermediério, 	su 

bstituivel pela capacidade autônoma, que faz o papel do 	terceiro 

insunio. Assim, o consumo final de energia e capital observado na 

transportadora, após uma variação do preço da energia, resulta da 

superposição de dois efeitos, quais sejam, o da substituição de ca 

pital, na fase da produção do insurno intermediério, e o da retra - 

ço (expansão) da capacidade própria, substituida pela autônoma na 

fase do terceiro insumo. 

Para caracterizar a produção do insumo intermediário no 

processo produtivo so necessérios dois estégios de minimizaço de 

custos na transportadora 6 . Um estgi o seri a caracterizado pela pro 

duço de capacidade própria, utilizando como insumos caminhões pr6 

prios, energia, rno-de-obra e material no energético; e o outro 

seria caracterizado na determinaço das capacidades própria e aut6 

noma, para produzir a custo minimo uma quantidade fixa de tonela - 

das-quilômetro. A dinmica dessa alocaço de recursos nas trans - 

portadoras é ilustrada, a seguir, pelas Figuras 4.1 e 4.2. 

Admitindo-se que a preços de mercado o equilibrio inici-

al entre as capacidades próprias e autónoma estivesse em A, na Ei 

gura 4.2, a subunidade deveria estar produzindo a quantidade de ca 

pacidade própria demandada pela transportadora, no ponto B, que de 

terminaria as quantidades de capital (k 0 ) e energia (E 0 ) demanda 

das para produzir CP 0  a custo minimo. 	Nessa situação, se supuser- 

mos que, por um motivo qualquer, ocorre agora um aumento no preço 

de energia, a subunidade reagiria ao novo sinal modificando o equi 

librio atual em B para um novo em C. Porém, a esse novo preço, o 

custo unitério da capacidade própria sofreria também um aumento que 
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Figura 4.1 - Subunidade de produção de capacidade aut5noma no es-

paço de capital (caminh6es prõprios) e energia 

cp 	cp0 	Ca2acidade 
p r o p r i a 

Figura 4.2 - Produço de toneladas-qui1metro no espaço de capaci-

dade autanoma e capacidade prôpria 
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iria provocar um rearranjo de A para D, na Figura 4.2, por 	causa 

do comportamento mininiizador de custos da transportadora. 	As 	no- 

vas quantidades de capacidades própria e autónoma requeri das 	para 

produzir as mesmas toneladas-quilômetro seriam CP 1  e CA 1 . 	Ao 	nT- 

vel de CP 1 , haveria urna mudança de isoquanta na subunidade, refle- 

tindo a redução da demanda de capacidade própria da transportadora 

acarretada pelo aumento do preço de energia. 	O ponto F da 	Figura 

4.1 representaria, assim, o consumo final de capital próprio e 	e 

nergia. 	A despeito da substituição transitória de energia, provo- 

cada pelo deslocamento de B para C, o efeito final no consumo 	de 

pendera da retraço de capital de k c para k 1  , causado pelo 	salto 

de C para F. 	Se essa retração for menor do que a expansão inicial 

de B para C, (isto 	, de k 0  para k 
c 
 ) o efeito será de substituição 

de energia por capital, ao passo que, se for maior, será de comple 

mentaridade (k o k c  < kk 1 ) . 	Assim, a separabilidade da capacidade 

autônoma permitiria justificar tanto a substituibilidade como 	a 

complementaridade no processo produtivo, dependendo somente da 	in 

tensidade relativa dos efeitos discutidos acima.. 	A seguir, discu- 

te-se o provvel impacto da agregação das transportadoras do Esta 

do na tecnologia original de transporte. 

Normalmente, as empresas transportadoras especializadas 

em granel sólido ou lqui do e em cargas frigorificadas tendem a 	u 

tilizar menos capacidade autônoma do que as transportadoras de car 

ga geral . 	Dessa forma, agregando-as com as de carga geral , como a 

contece na amostra do IBGEa tecnologia agregada tenderia a 	mos 

trar urna razão menor entre capacidade autônoma e capital próprio do 

que adas empresas puramente de carga geral 7  (conforme esta ilus-

trado na Figura 4.3). Suspeita-se que por essa razão a isoquanta 

(tkm) da tecnologia agregada teria sido achatada na direção do 	ei 

xo da capacidade própria, dando origem a uma isoquanta menos 	rom- 

buda (y' ) do que a de carga geral. 	De fato, a elasticidade 	entre 

capacidade autônoma e capacidade própria estimada pela função 	de 

custo, que foi o kc0'39' 
 comparada aok C = 3,28  eokc=2,85, da funço 

de produço (regional e inter-regional), no contradiz a observa - 

ço. 	Assim,essa agregação que contribuiu para modificar a tecnolo 
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gia estimada pela função de custo torna-se um elemento relevante no 

exame da controvrsia, ao lado das características da aproximaço 

translog s funções de custo e de produção. 

A provvel conciliação entre os dois resultados, aparen-

temente conflitantes, no elimina a possibilidade de ter existido 

substituiço entre capital e energia em ambos os modelos. 	Sõ 	que 

a elevação do preço da energia, que provocou a substituição de ca 

pacidade própria por aut5noma, criou dificuldades para se observar 

os efeitos liquidos no consumo de capital. 

['11 
Yo  

empresa individual 

, .macroempresa agregada 

Y I  

cP 

Figura 4.3 - Isoquantas de empresas individuais e da macroempresas 

Um resultado geral do trabalho foi a constatação de que 

seria necessário reformular os modelos de produção e de custo para 

tratar de questões mais especTficas sobre a tecnologia de transpor 

te. Aqui tanto caberia o reexame da especificação dos modelos a 

tuais, como o reexame da pr6pria concepção de modelagem. 

Por exemplo, repensando a tecnologia de transporte, 	re- 

comendar-se-ia agora agregar capital e energia e trabalhar só com 

uma unidade integrada de canil nho e combustTvel , isto é, a separa-

bilidade do par capital e energia dos outros insumos (mão-de-obra, 

materiais e carreteiros), que no foi testada fornialmente no traba 
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lho, mas que está fortemente sugerida nos resultados, recomenda a 

especificação da função agregativa f(K,E) 8 . Esta fun ç ão e p resen  

taria uma subunidade produtiva de veículos-quilômetros na transpor 

tadora e daria como resultados aselasticidades de substituição 

(absoluta) entre os tipos de caminhões. 	Porém, para adotar f(K,E), 

valeria a pena reexaminar a própria concepção da modelagem, 	pois 
haveria dois inconvenientes: uni de ordem economátrica, já que o nã 

mero de coeficientes cresceria muito (em função dos tipos de carni 

nhões) , e outro de ordem amos tral , já que a base de dados requere-

ria informação de despesa de combustvel e quilometragem rodada em 

cada tipo de caminhão. Portanto, seria oportuno nesta situação pes 

quisar outros tipos de modelagem antes que se decidisse por uma co 

leta magnifica de informações com poucas chances de sucesso. Em 

particular, nesse caso, recomendar-se-ia investigar modelos norma-

tivos que simulassem a operação das transportadoras. 

Recomendar-se-ia tambni reexaminar a especificação atual 

da tecnologia com um só produto, investigando especificações coir 

multiprodutos, para avaliar as economias de escala e as economias 

de escopo do setor rodoviário. As hipóteses mantidas de retornos 

constantes e de um só produto de transporte limitaram a abrangón-

cia dos presentes resultados. Hoje em dia já se tem constatações 

de que existem importantes economias na operação das transportado-

ras, associadas à configuração da malha viária e à densidade dos 

serviços de carga 	Chiang (1982)]. 

Por ultimo, restaria a opção de manter a atual especifi-

cação dos modelos de custo e produção, embora se completasse nes-

te caso a base aniostral com dados observados na operação das trans 

portadoras, em lugar dos dados simulados de consumo de combustível 

e tkm. 
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Notas: 

1 Cf. Reck (1983). 

literatura de função de produço reporta a mesma contro-

vërsia entre capital e energia [Rezende (1983)]. 

30 desenvolvimento te6rico do modelo de produção translog es 

ta apresentado no Anexo E. 

4 A equação de material no energético (Sm)  foi eliminada 	do 

sistema nas estimativas dos coeficientes pelo método de Zeliner. 

5 Veja Anexo B. 

6 A condição necessária e suficiente para que haja dois esta-
gios de otiniizaço é a separabilidade fraca homottica (weak homo-

thetic separability) da função de produção. A homoteticidade asse 

gura, no caso, que as taxas marginais de substituiço permanecem i 

nalteradas ao longo de uni raio no espaço dos insumos. Se a função 

de produção for honiognea linear, as condiçes para separabilidade 

fraca e separabilidade fraca homottica so as mesmas [Denny e 

Fuss (1977, Proposição 4A)]. 

7 0s comentários no estio levando em consideração os 	efei- 

tos regionais na agregaço das empresas. 	Mesmo que todas as trans 

portadoras do Estado fossem espectalizadas em carga geral, os efei 

tos regionais da demanda por transporte, por exemplo, distoceriam, 

ainda assim, a relação de capacidade própria por capacidade autano 

ma na agregação. 

8A condição de separabilidade fraca, localizada, de um gru 
po de dois insumos (i,j), dos outros insumos ni, requer que 

= 	
m 	(i,j) 	erndt e Christensen (1973)]. 	Admitindo-se a 	e 

quival&ncia das especificações, E (K,E,L,M,C) E G (f(K,E),L,M,C) 

as elasticidades dos modelos deveriam então atender s condiç6es 

° Km = Em e m = L,M,C. Suspeitou-se da existência da separabilida 
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de a partir do exame das elasticidades na tabela abaixo, sem que 	en 

tretanto nada de conclusivo pudesse ter sido avançado de antenio: 

Modelo 	CKL = CEL 	CKM = CEM 	CKC = GEC 

Produção regional 4,76 4,22 - 3,32 +-* - 	2,97 3,28 +-+ 3,58 

Produção inter-regional 14,84 10,09 -17,0 -11,0 2,85 -+ 2,65 

Custo 1,58 -+ 0,52 0,72 	-+ - 0,78 0,39 0,24 

Tabela comparativa das EPSA de capital e energia com mio-de-obra, ma 

teriais no energéticos e capacidade aut6noma, respectivamente. 
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5 - RESULTADOS E CONCLUSGES 

Os modelos estimados no trabalho prestam-se 	formulação 

e anlise de polTticas de preço para o setor rodovirio de cargas. 

Essas políticas podem ter a finalidade de conter a demanda de 	um 

insumo, ou de promover a substituição de uni tipo de 	equipamento, 

ou, ainda, de favorecer uma finalidade distributiva. 	No importa, 

porém, qual seja a finalidade, pois seus efeitos serão sempre 	sen 

tidos na alocaço dos insumos no processo produtivo das transporta 

doras. 	Os critõrios bsicos de avaliação da política serão a efi- 
 
- 

cicia, quanto ao alcance do objetivo estipulado, e o impacto 	no 

preço, do frete do usuário de transporte. 	Esses critérios so pon- 

derados 	conveniência da situação, isto é, no existe 	priori com 

proniisso do modelo com o custo social das políticas propostas. 	O 

modelo só simula impactos, no seleciona alternativas. plaus - 

vel por exemplo que a redução de consumo de uni insumo (energia, por 

exemplo) seja mais importante a curto prazo do que os impactos de 

longo prazo da medida. Nesse caso, a proposta mais eficaz seria 

preferivel . Por outro lado, os impactos poderiam ser ponderados de 

forma tal que a alternativa selecionada no fosse a mais eficaz,mas 

sim a que menos inflacionasse o preço do frete, ou a que de fato 

tivesse menor custo social (isto é, fosse economicamente eficien - 

te), ou, ainda, a que melhor distribuisse a renda segundo um jul- 

gamento de valor para a situação. 	E assim por diante. 

Os modelos simulam o comportamento das transportadoras fa 

ce a uma política, estimando as novas proporções de despesa do pro 

cesso produtivo. Entende-se nesse caso que a politica é uma inter 

venç'o no preço de um insumo. As novas proporções estimadas so 

basicamente o que se necessita para aplicar os critérios acima, na 

avaliação da politica (Anexo F). Os impactos distributivos, entre 

tanto, só poderio ser apreciados quando houver condições de dife - 

re.nciar grupos de usurios por tipo de serviço, calculando-se as 

variações nos preços dos fretes correspondentes. No caso deste tra 

balho, os grupos identificados foram os usurios do serviço regio 

nal de transporte e os do serviço inter-regional. 

A intensidade e a compos'iço dos rearranjos nas propor - 

ções de despesas com insumos dependem do processo de produção, 	is 
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to é, da tecnologia de transporte. 	As funçaes de custo e produção 

captam justamente as possibilidades técnicas desses rearranjos, mas 

contam as limitações dos dados das amostras. Como no foi possT - 

vel, por exemplo, entrar com as proporç6es de despesas de cada ca- 

tegoria de caminhão, no serS possível avaliar diretamente uma 	p0 

lTtica de preços relativos de ve'culos. 	Pode-se apreciar, todavia, 

o impacto da valoraço dos caminh6es (capital), ou dos combustT 	- 

veis (energia), ou da mio-de-obra, em geral. 	Pode-se conhecer, por 

exemplo, a s.ubstituiço entre capital e energia, mas no a de cami 

nho leve a gasolina por caminhão médio a diesel, como poderia ser 

desejve1. Assim, devido limitação dos dados e das hipóteses man 

tidas de retorno constante e de um único produto de transporte, os 

modelos se prestam essencialmente para examinar polTticas estrat-

gicas de preço. Ainda assim, cabe ressaltar que foi a partir dos 

resultados simulados que se chegou conclusão de que a forma eco-

nmica de favorecera setor rodovirio será incetivando a expansão 

do mercado de capacidade autanoma, pois a reduçio do seu preço re 

duz o custo total do transporte rodovirio de cargas sem efeitos co 

laterais de propostas formuladas com preço artificiais de insumos. 

Apresentam-se a seguir os resultados dos modelos e 	das 

simulaç6es, discutindo-se na última seção a economicidade do mer-

cado de capacidade autónoma para o transporte rodovirio de cargas. 

5.1 - Resultados 

Os resultados apresentados são: um sumário das 	princi- 

pais elasticidades dos modelos de custo e produção; e as 	simula- 

ç6es das proporções de despesas para aumentos de 10% no preço 	da 

energia e 10% no preço do capital 

Com referência s elasticidades, os resultados mais 	re- 

levantes do modelo foram: 

as empresas do transporte rodovirio de cargas substitu-

em capacidade própria de transporte pelo carreteiro aut6nomo; 

a intensidade de uso do carreteiro autónomo é maior nas 

empresas inter-regionais do que nas empresas regionais (modelo de 

produção); 
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• a elasticidade-preço da demanda por capital (caminhão) é 

maior do que a elasticidade-preço de energia na transportadora (in-

dividual); 

• a demanda derivada de energia do transporte rodoviério de 

cargas é inelstica em relação ao preço; 

• existiu uma importante disparidade entre as elasticida - 

des de substituição de energia por capital estimados pelos modelos, 

que foi discutida na Seção 4.5. 

A seguir, apresentam-se os resultados da simulação, admi- 
 
- 

tindo-se a princpio que as medidas simuladas visavam reduzir a de 

manda de energia como um referencial de discuss6es. As proporç6es 

de despesa foram simuladas para cada transportadora tTpica supondo 

aumentos de 10% no preço da energia e de 10% no de capital, separa 

damente. 	Os detalhes de como foram calculadas as novas proporções 

de despesa so descritos no Anexo 	F, enquanto os resultados simu 

lados estio apresentados na Tabela 5.1, cuja primeira parte repro-

duz as proporções originais das despesas e as duas seguintes mos-

tram as proporções simuladas com os novos preços de energia e capi 

tal, respectivamente. 6  

Observou-se, em geral, que as variaç5es entre as propor-

ç6es originais e simuladas foram mais acentuadas nas transportado-

ras regionais e inter-regionais do que na tecnologia agregada da 

função de custo. 	Em particular, observou-se que o aumento de 	10% 

no preço da energia causaria aproximadamente a mesma redução 	no 

consumo de energia da tecnologia agregada que a diminuição de 	10% 

no preço do capital (caminhões). 	Nesse caso, seria indiferente se 

atuasse num preço ou no outro, para reduzir o consumo de energia 

Essa reduço seria da ordem de 0,3% na proporção da despesa com 

energia (atente-se para o fato de que o valor da Tabela 5.1, 3a.li  

1 nha, colunas FC, simula a elevação do preço do capital). J5 as 

transportadoras regionais e inter-regionais no revelaram a mesma 

tendncia. Verificou-se que o aumento de 10% no preço da energia 

causaria urna retraço de 1,4% na proporço da despesa com o insumo 

e que, devido 5 complementaridade entre energia e capital, seriane 

cessrio elevar o preço dos caminhões, e no reduzi-lo, para con 

ter o consumo da energia. 	Assim, com a elevação de 10% no 	preço 
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Tabela 5.1 - Percentagens das despesas com insumos em cada transportadora tpica: resultados simulados 

-o 
ri 

>< 
>< 
- 	 a 	- 	 - 

A preços originais 	Acrescimo de 10% em E 	Acrescimo de 10% em PK 
00 	 Insumos 

FC' 	Regionais Inter-regionais 	FC 	Regionais 	Inter-regionais 	FC" Regionais Inter-regionais 

K 	10,0 	8,7 	5,2 	10,3 	8,2 	4,3 	19,1 	7,4 	3,71 2  

L 	19,6 	43,3 	38,4 	19,9 	45,2 	41,0 	20,0 	45,1 	41,4 

E 	19,1 	10,3 	6,7 	118,8 	8,9 	5,31 2 	19,4 	9,8 	5,8 

M 	22,1 	18,5 	13,0 	21,6 	17,8 	12,0 	22,2 	18,0 	11,8 
co 

C 	29,2 	19,2 	36,7 	29,4 	19,9 	37,4 	29,3 	19,7 	37,3 

FONTE: aTabela  4.2;  bResultados  simulados (Anexo F, Expressão (4)) 

1 FC - Função de custo, P = preço de energia, PK = preço do capital 

2o valores entre colchetes, multiplicados por 0,1, representam o aumento no preço do frete correspondente 

(devido ao aumento dos preços da energia e do capital, respectivamente). Ver Anexo G. 

3Ver Nota 6 do CapTtu10 5. 



dos caminhões, as reduções seriam de 0,5 e 0,9% nas proporções  de 

despesa com energia das empresas regionais e inter-regionais, 	res 

pectivamente. 	Por outro lado, as despesas com capacidade autõnoma 

aumentaram nas duas simulações. 	Observou-se, todavia, que as flu- 

tuações da demanda foram sempre mais acentuadas nas empresas 	re- 

gionais e inter-regionais, tipicamente de carga geral. Essas flu 

tuações chegaram a ser quatro vezes maiores que as da tecnologia a 

gregada. 

Os resultados das simulações permitiram avaliar os 	im- 

pactos no preço do frete de cada transportadora tipica. Para se 

obter a variação do frete basta multiplicar as proporções de despe 

sa das linhas de capital e de energia na Tabela 5.1 pela proporção 

da variação do preço correspondente (Anexo G). Observa-se que o 

aumento no preço da energia teria tido maior impacto nos preços dos 

fretes do que o aumento no preço dos caminhões. Além disto, os re 

sultados revelaram que os usurios das empresas regionais pagariam 

sempre mais pelos aumentos do combustível, e do capital, do que os 

usurios das inter-regionais. Essa constatação tem uma conotaço 

distributiva importante para a anlise dos impactos sobre a 	renda 

dos usurios de cada serviço. 	Salienta-se, a propõsito das inter- 

venções, que, enquanto a e1evaço de preço da energia reduz a 	pro 

porção da despesa em 1,4% em cada transportadora tpica, a eleva - 

ço do preço do capital a reduz em 0,5 e 0,9%. 	No primeiro 	caso, 

porrn, a e1evaço dos fretes para o consumidor seria de 0,89% 	nas 

regionais e de 0,53% nas inter-regionais e, no segundo, de 0,74 	e 

0,37%, respectivamente. Como o valor do frete (Cr$/tkm) é sempre 

maior no serviço regional (isto é, na curta distncia),aS variações 

do preço tanto em pontos percentuais como em valor absoluto serão 

inequivocamente maiores nas regionais. 

	

Finalmente, cabe mencionar que a redução do consumo 	de 

energia avaliada pelos resultados acima no representa a reduçol 

quida do consumo rodovirio, pois a demanda adicional de capacida-

de autônoma, presente em todos os resultados, implica um consumo a 

dicional de energia que no foi computado nas estimações. 
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5.2 - Comentários e conclus6e.s 

A flexibilidade do modelo para simular as reações do pro 

cesso produtivo face à variação do preço de um insumo possibilita 

a avaliação dos impactos na forma multidimensional da tecnologia 

do transporte. 	Para exemplificar, suponha-se que, se a 	redução 

da demanda de energia na transportadora, devido a uni aumento 	de 

preço, fosse observada isoladamente, sem verificar que ela 	seria 

acompanhada do aumento da demanda de capacidade autônoma, a aprecia 

ção da medida política poderia ser precipitada. Neste exemplo, co 

mo já se observou anteriormente, a redução da energia na transpor-

tadora não é a redução do setor, pois há um repasse de frete da 

transportadora para o ofertador de capacidade autônoma, que também 

consome energia. Assim, ainda que o modelo não analise o impacto 

setorial, ele indica claramente os rearranjos técnicos que as trans 

portadoras devem sofrer para absorver os impactos das intervenç6es 

nos preços dos insumos. E isso abre uma perspectiva mais ampla de 

investigação. 

Redirecionando a perspectiva polTtica e considerando pri 

oritárias as intervenções que visem reduzir o custo total de trans 

porte, as maiores possibilidades de ganho para o setor rodoviário, 

de acordo com os resultados do estudo, residem na operação do mer 

cado de compra e venda de capacidade autônoma. Veja-se que, se o 

preço da capacidade autônoma fosse reduzido em 10%, o valor do fre 

te, para o usuário do serviço regional, se reduziria em 1,4% e, 

para o serviço inter-regional, em 3,3%. Excetuando- as regio-

nais, que s6 se beneficiariam mais pela redução do preço da mão-de 

-obra, a redução do preço da capacidade autônoma traria a maior re 

dução para o preço dos fretes, segundo os modelos. Assim, com 

essas considerações sobre onde intervir, a discussão sobre a 	eco- 

nomicidade do mercado de capacidade autônoma dirá a seguir, 	como 

intervir. 

O fator de utilização da capacidade autônoma é potencial 

mente maior que o da capacidade própria, com desdobramentos para a 

análise dos custos no transporte rodoviário de cargas. 1  O argumen 

to que embasa esta proposição é simples: basta examinar a operação 

do transporte rodoviário de cargas para verificar que a capacidade 

autônoma, tecnicamente, opera com mais graus de liberdade na cole 
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ta de fretes do que a capacidade prôpri a. 	Ao termi nar um contrato 

de frete num destino qualquer, a capacildade autônoma poderá 	ser 

recolocada a venda no mercado de capacidade, de acordo com a 	con- 

venincia do seu proprietrio, ao passo que a capacidade 	própria 

estaria vinculada as necessidades da empresa para que fosse reuti- 

lizada. 	Supondo-se que as opções de reutilizaçâo da capacidade pró 

pria fossem a de prosseguir viagem com o veículo vazio e a de 	só 

prosseguir com carga, sendo que nessa ültinia o veTculo seria obri- 
 
- 

gado a aguardar carga na empresa, a capacidade autônoma teria sem 

pre uma opço a mais: a de procurar frete diretamente com um ter- 

ceiro contratante. 	Dessa forma, a utilização da capacidade autôno 

ma deveria ser então pelo menos igual, senso maior, 	da capacida- 

de própria vinculada. E, por isso, os custos (fixos) da remunera 

ço da capacidade autônoma seriam mais diluídos por tonelada-quil6 

metro do que os da capacidade própria e pesariam menos no preço fi 

nal do serviço de transporte. Poróm, como no so exclusivamente 

os custos de capital que entram na forniaço do preço do frete, 	a 

vantagem da capacidade autônoma sobre a própria no prevalece 	em 

todas as situações. 	Existe uma parcela variável dos custos que de 

pende das despesas de combustTvel, pneus, peças etc., e que 	pro 

porcional a quilometragem do veTculo. 	Note-se que, se o veiculoau 

tônomo for obrigado a circular vazio 	procura de carga, a parcela 

variável do custo unitrio da tonelada-quilômetro aumentara propor 

cionainiente 	quilometragem vazia circulada contrapondo-se 	redu 

ço da parcela fixa. Existira, portanto, uma quantidade de quilô 

metros vazios acima da qual as perdas com o custo varive1 tornam-

-se maiores que os ganhos com o custo fixo. 

Nas regiões em que a demanda for espacialniente rarefeita 

e sem mecanismos de divu1gaço da localização dos fretes, o merca-

do autônomo tendera a contrair-se, pois a margem de ganho na opera 

ço da capacidade autónoma sobre a própria será menor. 	Isto ocor 

re porque o fator de utilização da capacidade autônoma deve 	dimi 

nuir aproximando-se ao da capacidade própria. 	Nesses mercados, 	a 

efetividade da liberdade do autônomo de conseguir cargas com tercei 

ros e minorada e, por isso, a quilometragem vazia requerida 	para 

contrabalançar os ganhos da parcela fixa com a perda da varivel 

torna-se menor. 	Em suma, considerando que o fator de utilizaçoda 
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capacidade autanoma é intrinsecamente superior ao da própria, tor-

na-se fact9vel reduzir o custo total de transporte promovendo a ex 

panso econmica do mercado de capacidade aut6noma. Isto e, procu 

rando-se formas de adensar espacialmente a demanda de capacidade e de 

dar transparncia ao mercado a fim de reduzir a circulação ociosa 

dos veículos. Como promover isso? A sugestão é dinamizar o merca 

do de capacidade aut5noma fomentando a interação entre compradores 

(empresa rodoviria de carga) e vendedores (carreteiro e empresas 

frotistas). 2 	E, nessa linha de atuação, as recomendações são 	as 

segui ntes 

Fomentar a capacitação gerencial das empresas rodoviãri- 
 
- 

as de carga. 

As medidas nesta área tm por objetivo dinamizar a opera 

ção de consolidação de fretes, criando mais potencial de 	demanda 

para a capacidade autónoma. 	Certamente, na medida em que 	aumenta 

a demanda de capacidade, aumenta tanibm a demanda por 	veTculos 

maiores que consomem menos recursos por tonelada-quilmetro. 3  

Promover a transparência da localização (e existncia)de 

cargas no mercado de fretes. 

Essas medidas atuam em dois sentidos. 	Por um lado, 	a 

transportadora tenderá a reduzir sua frota prapria, já que seu ris 

co de não encontrar capacidade autônoma quando procurada será me-

nor. E, por outro, a circulação vazia do veTculo autanomo em bus 

ca de frete também será reduzida. 	Dessa forma, tanto a 	transpor- 

tadora como o ofertador da capacidade aut6noma serão beneficiados. 

Aprimorar o desempenho da operação dos carreteiros 	aut6 

nomos 

	

Renovação da frota de vefculos aut6nomos através de 	li- 
 
- 

nhas de financiamento a serem estudadas. O envelhecimento da fro-

ta de autanomos , além da idade econ6mi ca 4  para o transporte de car 

ga geral, favorece o consumo de recursos (energia). 

Treinamento de motoristas. 	Importantes reduções no 	con 

sumo podem ser obtidas.. aprimorando-se a forma de condução dos 	ve 

culos. 	Veja-se o artigo "Treinaniento de Motorista Reduz 	Consumo" 

- Transporte Moderno, maio/1984. 
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Segurança do serviço (reduzir as expectativas de 	perda 

de mercadorias no uso da capacidade autanoma). 

As medidas sugeridas constituem uma forma suave de inter 

vir no sistema de transporte, 	no sentido de 	fomentar a 	eficácia 

sem tirar a liberdade dos participantes do mercado. 	A 	propásito, 

o pr5prio mercado de transporte rodoviário já vem cuidando de 	pro 

duzir situações similares às sugeridas. 	Por um lado, a Associação 

Nacional das Empresas de Transportes Rodoviários de Carga (NTC) tem 

-se preocupado em aumentar a competncia gerencial das empresas ro 

doviárias (veja-se puhlicaçes especializadas: Revista BR, 	Trans- 

porte Moderno). Por outro, as Centrais de Inforrnaço de Frete, 	já 

em funcionamento no Paraná e em Santa Catarina, constituem um meca 

nismo de informação que vem promovendo a transparência dos 	fretes 

para ETC, carreteiros e usuários e facilitando a negocição dos con 

tratos de compra e venda de capacidade de transporte. 	Assim, para 

finalizar, os incentivos às medidas já existentes e a promoção 	do 

desempenho da capacidade aut6noma são formas objetivas de reduzir 

o consumo de recursos por tonelada-quilametro e de beneficiar o u 

suário dos transportes pela redução a médio prazo do preço do fre-

te 
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Notas 

1 0 fator de utilização relaciona as toneladas-quilõmetro efe 

tivamente produzidas com o máximo potencialmente produzve1 pelo 

vecu10 em operação no periodo, para um certo tipo de mercado. 

2Segundo as estatsticas do TRC, tem havido uma redução sis- 

temática da participação do carreteiro autanomo na frota de 	canil 

nhões: de 70,9% em 1974, caiu para 26,6% em 1982. 	Tm contribuido 

para o "desaparecimento 	dos aut6nomos as decisões dos 	Tribunais 

do Trabalho, que sistematicamente reconhecem o vr.culo empregatTcio 

do autõnomo com a ETC, quando o contrato entre as partes 	deveria 

ser civil e no trabalhista. 	Por isso, tem-se observado uma subs- 

tituiço do aut3nomo pelo transportador frotista, que por ser em- 

presa jurdica no postula vncu10 empregatcio com quem os 	con- 

trata. 	Atualmente, os problemas com a segurança de carga vim, tani 

bm, embaraçando a re1aço entre autônomo e ETC. As medidas de 

proteção com base em mecanismos de identificação dos carreteiros co 

mo cartões de cadigos magnéticos, ou com base em seguros da carga, 

representam custos adicionais que aumentam o preço do frete. 

3Releva notar que no se trata de esperarque aqui a 	redução 

de consumo de recursos por tkm seja alcançada impondo (ou induzin-

do, por artifcios de preços) a participação dos pesados na frota, 

mas sim de criar condições para que haja uma utilização econômica 

do ve9culo pesado na operação de transporte. 

4A FINAME/BNDES financia a compra de veTculos pesados com ca 

pacidade mãxima de tração igual ou superior a 30t, com juros de 8% 

ao ano e prazo de at 42 meses, com seis meses de carncia. Se a 

transportadora for enquadrada no Programa de Pequena e Média Empre 

sa, o financiamento estar isento de juros. E se a sua localiza - 

ço for no Norte ou Nordeste, a correção monetria será de apenas 

70%. No primeiro caso, a participação da FINAME atinge 80% do va 

lor do veiculo, chegando a 90% no Programa de Pequena e Média 	Em- 

presa 	Reis (1984)j 
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5 Ressalte-se que a regulamentação do transporte rodoviãrio de 

cargas, ora em curso do Ministério dos Transportes, aps a aprova 

ço pelo Congresso Nacional (Lei n9 7.092, de 19 de abril de 1983), 

que visa restringir a entrada de novas empresas no mercado (em par 

ticular as transportadas de carga pr6pria), poder ter efeitos ro 

civos ao setor, atuando contrariamente ao aprimoramento da 	capaci 

taço gerencial das empresas profissionais pelo alivio da 	competi 

ço de mercado. 

expresso (4) do Anexo E estima um valor aproximado da no 

va proporção de despesa do insumo 1. No caso da funçó de custo, as 

discrepncias relativas aos valores de M 1 , que seriam obtidos pela 

equação (9) do CapTtulo 3, foram avaliadas a partir da expressão da 

elasticidade-preço da funço de custo translog (Captulo 3, Expres 

so  

-M. 1  ----M., 3 

P. AP.  
- 	 M 1 —.J- M. 	+ J 	M. , 	i 	= 	i. 

Pi 3 Pi 	J 

Esses valores seriam adicionados às proporções simuladas 	nas 	colu 

nas FC (correspondente a variação do preço do insumo j)  na Tabela 

5.1, caso as discrepncias relativas ao M das regionais e inter-re 

gionais também fossem conhecidas. 
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Anexo A - Função agregativa de insumos 

O grande numero de insumos para a produção dos serviços 

de transporte dificulta a estimativa de urna função de custo com to 

dos os preços. O número de coeficientes da função translog e a- 

crescido de (N + 1) novos coeficientes a cada 	variável (insumo) a 

dicionada 	s N jã existentes. 	O problema de multico linearidade 

ngo 	irrelevante e aumenta com o numero das variãveis da função de 

custo 

Seja x = (x 1  , . . . , XN) um vetor de N insumos que 	entra 

na função de produção f (x. , . . . , XN) . 	Supondo-se uma partição dos 

N elementos de x, em S grupos de insumos, mutuamente exclusivos 	e 

coletivamente exaustivos, a função de produção agregada 

g (x 1  , . . . , x) serã equivalente a f (x 1  , . . ., XN) se existirem sub 

funções de produção 
fr  (ou funções de agregação) tal que xr = f r 

(x, . . . , x 	) , r=l , . . ,S, onde 
x
r é o valor agregado dos Nr  insu 

r 

mos da categoria r. 

Para existir uma subfunção fr, a função f deve ter a pro 

priedade de fraca separabilidade em relação a 5, o que ocorrerã se, 

e somente se, a função de produção f. for homotética e fracamente se 

parável em S, isto 	, fracamente separável com funções agregativas 

homotéticas fr Blackorby e Russel (1976)J . 	Esta condição implica 

afirmar que a razão das produtividades marginais entre dois 	insu- 

mos de um mesmo agregado independe da quantidade de qualquer 	insu 

mo de outro agregado. Por exemplo, admitindo-se a separabilidade 

da mão-de-obra, a proporção da despesa com a mão-de-obra de tráfe-

go relativa ã despesa total de mão-de-obra da firma independe do 

consumo de óleo diesel, que pertence a outro grupo de insumos. 

Estas noções de separabilidade da função de produção es 

tendem-se à função de custo. Da mesma forma que existe o produto 

abstrato (Xr) de um grupo de r de insumos, também deve existir um 

preço para este produto. A separabilidade implica a otimização por 

estágios da função agregada de produção, o que significa dizer 	ca 

da categoria de insumos, r, constitui uma unidade de produção que 

minimiza seus custos, para atender a uma demanda definida pelo 	va 
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lor da subfunção de produção 
fr. 	

Corno a função de custo unitário 

da unidade r representa o preço do agregado x", para estimar-se a 

função de custo de transporte são necessários os custos dos agrega 

dos de cada grupo r, que entram corno variáveis instrumentais dos 

preços na equação (5). 

Entretanto, as estimativas das funções de custo das 	sub 

unidades podem ser evitadas, pois, segundo Diewert (1974), se a 

subfunção fr for homogênea linear, positiva, cõncava e flexve1 de 

segunda ordem, existirá um indice de quantidades (ou de preços) que 

reproduz o valor da subfunção a menos de um escalar. 

Um Tndice é exato para fr  se tiver a forma: 

fr (Xm  r) - 	r 	mr 	br 	mr 	br )  
f r (xb r) - IQ 	

(x 	, x 	, p 

onde x m)' á o vetor de insumos do grupo r, da empresa m (base), 

e 
pmr é o vetor de preços dos insunios do grupo r da empresa m (ba 

se), isto á, o ndice de quantidade IQr( X mr, X br,pmr, Pbr) conserva 

toda informação do problema a menos de um escalar, devido à norma-

lização da amostra em relação a uma observação base (b) . O Tndi-

ce que, alám de ser exato, prova uma aproximação de segunda ordem 

a uma função homognea linear á um ndice superlativo Diewert 

(1974)3. 

O indice exato calculado pela expressão: 

) 	 mr + Mr) 

	

N 	íz 
 i 
fhr 	

.(M 

i 1 
fr (Zmr) 	r 	1  IT 
fr ( Z br) = . 	I 	 (A-l) 

i=l 

á uma aproximação discreta do 	ndice Divisia. A função fr á 	trans 

log linear homogânea e o Tndice á superlativo devido à 	proprieda- 

de de aproximação de segunda ordem da translog. 	Substituindo-se 

z 1 ' pelo vetor de quantidade dos insumos do grupo r 	mr,  obtám-se 

mr 
o 	ndice de quantidade e pelo vetor de preços, 

p 	
«obtám-se o 

di ce de preço. 	M() 	
r  á a proporção de despesa do insumo i 	na 

d€spesa total do grupo r, na empresa m base) 



.r. 
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Os indices de preço (IP') podem ser determinados implici 

tamente pelos Indices de quantidade (IQ)  segundo a seguinte rela 

çao: 

1pr = (Despesa Agregada)'/IQr 	 ( A - 2 ) 

que é uma formulação til para contornar a falta de informação de 

preços no calculo do 	ndlce de preço (quantidade). 

Os ¶ndices de preço de mio-de-obra e de capital 	foram 

calculados indiretamente pelo indice de quantidade. 	As despesas e 

as quantidades consumidas dos insunios foram fornecidas pelas 	esta 

tsticas disponTveis. 

Anexo B - Elasticidade parcial de s•ubstituiço de Alien 

A elasticidade parcial de substituiço de Allen () en 

tre os insumos x, e x 
i 
 é definida por: 

hl 	
Fh Xh 	~i  i] 

ii 	 X. 	X 	l! 

onde 	o determinante da matriz 'hessiana orlada, P , da 	função 

de produç'o F 	(y= 	F(x)), IF ,,1 é o cofator de F ,,  em 	F 	 = 

A elasticidade parcial de substitulçio de Alien mede 	a 

resposta da demanda derivada 1 mudança de preço de um Insumo, 	man 

tendo-se fixo •o produto y e os preços de todos outros Insumos, 

Segundo Berndt e Christensen (1973), fazendo-se 

- 

x 	 e 	Fh - 	
(2) 

onde x é o custo marginal do produto y, e substituindo (2) em (1) 

obtêm-se: 

n 

h Xh 	ax, 
cr i 	hl 

x l  Xj 
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*  
Aplicando-se o lema Shephard x = C 

	
função de 	___ 

	

G 	G. 

custo mul ti p1 i cativa C (y,p) = H (y) . G (p), obtêm-se: o= G 

Usawa (1962) obteve o mesmo resultado para uma E linear homogênea: 

c 
au 	

= 

 

c i  c7 

Finalmente, cabe salientar que, em condições de produção 

eficiente, quando a oferta de fatores é perfeitamente elstica, 	a 

elasticidade de Allen tem a seguinte relaço com a 	elasticidade- 

-preçoda demanda derivada: 

a. 	E.. M. 
13 	13 	3 

x i 	p 
onde 	=, 	e 	= proporçao da despesa de j 	no 

custo total da transportadora. 

Ilustração Grfica 

A elasticidade parcial de substituição de Alien identifi 

ca substituiço entre os insumos i e j quando for positiva e 	deno 

ta complementaridade quando for negativa. A substituição indica 

que a redução da demanda do insumo i é compensada pelo aumento de 

quantidade do insunio j. A complenientaridade indica que a redução 

da demanda de um insumo i é acompanhada de uma reduço da quantida 

de do insumo j. Enquanto a substituibilidade é de fácil visualiza 

ço num processo produtivo de dois insumos, a complementaridade sim 

plesmente no pode acontecer nesses casos, observando-se at 

na tecnologia Leontief no espaço de dois insunios. 	Devido a dificul 

dade de visualizaço da complementaridade em espaços de mais 	de 

dois insumos, onde ela pode acontecer, apresenta-se a seguir 	uma 

ilustração grfica da complementaridade num espaço de trs insumos, 

através de um experimento em que se variou o preço de um deles. 
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A 	Figura 	B.l 	ilustra 	unia 	isosuperfTcie, 	convexa, nuff 

espaço 	de três 	insumos 	que representa 	as 	possibilidades 	de 	produ 	- 

ço 	de 	urna quantidade 	fixa de 	toneladas-quilómetro 	y, 	enquanto Fi 

gura 	B.2 mostra 	a 	projeção desta 	isosuperfTcie 	, 	transformada eni 

curvas 	de nTvel 	no 	plano 	x3 = 	O. 	Considerando 	uma 	relação 	no ho 

niottica entre 	os 	insunios, o 	caminho 	gerado 	na 	isosuperfTcie, na 

medida 	em que 	p 3 	aumenta, serj 	no 	linear. 	Observe-se 	que no 

percurso OA do caminho de 'expanso" existe uma relação de 	subs- 

tituiço de x 3  por x 1  e x 2 , at A. 	A partir daT, a quantidade x 2  

começa a diminuir, tornando-se complementar de x 3 , enquanto x 1 	per 

nianece aumentando, substituindo x 3 . 	Ao longo do processo y, p 1 	e 

foram mantidos constantes. 

Figura B.l - IsosuperfTcie y = f (x 1  , x 21  x 3 ) 

* 
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a] 

y 

x i  

Figura 	B.2 - Projeção da isosuperfcie no plano x 3  = O 

Notas: x 	>x 	> . . . > x 3 	3 

Trecho OA: 5
13 
 > O, 023 > O. 

Trecho AC: 013 > 0, °23 < O (complenientaridade). 

y, p1, p.. - fixos 
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Anexo C - C1culo dos Tndices de preço dos fatores 

C.l - Tndice de preço do serviço de capital 

O Tndice de preço do serviço de capital refere-se ao pre 

ço do "insumo" do agregado de caminhões da frota do Estado. 	As 

infra-estruturas de prédios, garagens e terminais foram 	ignoradas 

no ciculo do indice de preços do serviço do capital devido a 	fal 

ta de informação. 	A intensidade de uso dos veTculos é a medida 	a 

dequada da partici paço do capi tal na produção das tonel adas-qui 16 

metro. 	Foi, entretanto, a partir do estoque de veTculos que 	se 

calculou o custo do capital das empresas, por ser a 	nica 	medida 

disponTvel de capital da amostra. 	Os diversos tipos e idades 	dos 

vecu1os acentuaram as dificuldades de se estimar um Tndice 	repre 

sentativo da quantidade de capital. 	Para o calculo do 9ndice, 	as 

despesas de capital por categoria de veículo foram determinadas pe 

la soma dos custos de oportunidade, depreciação, seguros e 	taxas 

do perodo de um ano. 	O custo de oportunidade foi imputado 	s em 

presas supondo-se uma taxa de 12% ao ano de remuneração de capital. 

As categorias dos veículos para c]culo de preço foramca 

minh6es, carretas, reboques e furg6es, especializadas para 	cargas 

geral, 1quida e frigorificada. 	Os'preços de mercado dos 	cami- 

nhes, novos e usados, foram obtidos da revista 	O Carreteiro" 	e 

os preços de cami nhes frigorificados e de reboques foram obti dos 

diretamente da concessionria Randon. 	O valor médio do seguro dos 

veculos foi obtido da Cia.Sul América de Seguros. Os Tndices de 

depreciaço dos veculos foram estimados pelos coeficientes forne-

cidos pela revista "Transporte Moderno", maio de 1980. A idade m 

dia, por categoria, foi tirada do trabalho "Um Modelo Economtrico 

para a Demanda de Gasolina pelos Autom6veis de Passeio" [Barros e 

Ferreira (1982). 

	

No foi feito ajustamento regional para os preços 	dos 

veculos, adotando-se, certamente com erros, o mesmo preço de mer 

cada para todos os Estados. 	As despesas de capital dos Estados va 

riaram, entretanto, pela variação do tamanho e da composição 	da 

frota. 	Os veTculos, por categoria e por Estado, estio apresentados 

na Tabela 3.1. 
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O preço do serviço de capital do veculo da 	categoria 

(mk) foi estimado então pela expressão:

mk  mk 
=X 	 T + 	mk 6 + 	mk 	i=l 	m = empresas (Esta- 

dos) 	(14) 

mk onde: 	p i 	= preço de mercado do vecu10 de idade média dos veT 

culos da categoria i , do grupo k, de insumos de ca 

pi tal , do Estado m; 

T = taxa de remuneração de capital; 

6 = taxa de depreciaço anual; 

= taxa de impostos e seguros anual sobre o veTculo; e 

Nk = numero de categorias de veTculos. 

A despesa anual dos n 	veTculos da categoria i , do Esta- 

do m, d, foi então calculada por d 	= n 1  p. 	Assim, de 	posse 

da.s quantidadesx 	e das despesas d1k,  o Tndice de quantidade 	de 

capital, IQmk,do.:Est.ad.o  m, foi estimado :pela.e.pressio: 1  

dPk 	d bk 

Nk 	rnk 

1Qmk = 1=1 	
1

bIZ 

onde: 
Nk 

dm(b), k = 	E 	,k 	a despesa total de capital 	do 
i=l 

Estado rn (base) 

O Tndice de preços (1pmk)  foi então calculado por: 

1mk = dmk,IQmk 
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C.2 - Indiçe •de preço da mão-de-obra 

A concepção do índice de preço da nião-de-obra á a mesma 

do índice de capital. 	As despesas com os salários foram encontra 

das diretamente na publicação ETR para mão-de-obra de tráfego, 	ma 

nutenção e administração e sõcios, dispensando-se estimá-las 	como 

no caso do capital. 	O nürnero de pessoas empregadas por categoria 

foi tambám fornecido da publicação. 

Com os dados de despesas com salários e de quantidade de 

pessoas empregadas por empresa, estimou-se o indice de quantidade 

de mão-de-obra e, atravás da relação 1 despesa igual ao Tndice 	de 

preço multiplicado pelo índice de quantidade', obteve-se o 	Tndice 

de preços. 	A expressão do Tndice de quantidade de mão-deobra 	L 

do Estado m (1QmL)  á a seguinte: 

1 	d 	d 

NL 	mL 
1Q111L 	

7T 

i 	J 
= 	-sr xi 	

I 

onde 

= quantidade de empregados (grupo L) da 	catego- 

ria i , do Estado rn (base); 

dm 	 ,L = despesa com salários dos empregados i , do 	Es- 

tado m (base); 

dm(b),L = despesa total de mão-de-obra no Estado m 	(ba 

se); dm(b) , L = 

NL 
= 

i 

NL = numero de categorias de mão-de-obra. 

Foram calculados dois ¶ndices de mão-de-obra no trabalho: 

um com tráfego, manutenção e pessoal de administração agregado a 

scios; e outro com tráfego agregado ã manutenção e pessoal de adnii 

nistração agregado a sacios. 

e. 
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O Tndice de preço da mio-de-obra foi calculado indireta-

mente (Tabela 3.6): 

1mL = dML/IQmL 

C.3 	Indice de preço de energia 

O relat6rio estatistico das Empresas de Transporte Rodo-

viário sõ fornece despesa total com combustiveis na transportado - 

ra, sem especificar as parcelas de gasolina e diesel. Por isso, 

no foi possTvel calcular as quantidades consumidas de cada combus 

tTvel na empresa, nem tampouco o ndice de quantidade. Releva no 

tar que os preços unitários dos combustTveis so iguais em todo o 

territ6rio nacional e que somente através das quantidades consumi-

das seria possivel captar o desempenho energético das transportado 

ras 

Com a hip6tese de que existe separabilidade no 	consumo 

de energi a na transportadora, justificou-se a existrici a de 	uma 

subunidade de energia que produzisse o agregado energético 	combi- 

nando diesel e gasolina, independentemente dos outros consumos 	na 

empresa. Assim, como se admitiu a funço de produção de subunida 

des, haveria de se admitir também a subfunção de custo unitário es 

pecificada com os preços de mercado do diesel e da gasolina. Entre 

tanto, para estimar esse custo unitário, que seria o preço do agre 

gado energético da função de custo da transportadora, esbarrou-se 

na necessidade de dados que, se existissem, j3 teriam possibilita-

do o calculo do indice de quantidade. Todavia, procurando contor 

nar as dificuldades acima mencionadas, pensou-se ainda em estimar 

diretamente o preço unitrio da unidade energética ($/vkm) em fun 

ço dos preços de energia e de variveis caractersticas da opera 

• 	ço, tais como distancia média de viagem, fator de 	aproveitamento 

dos ve9culos, proporção de veTculos a diesel na frota 	da empresa, 

* 	etc. 	Porém, como o preço do combustvel no variava entre Estados 

e como no existiam variaveis de operação na base aniostral 	dispo- 

nível, essa tentativa foi também frustrada. 

Finalmente, diante do quadro, adotou-se como preço 	uni- 

tério do agregado energético o valor calculado pela expresso 	se 

gui nte 
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mE 
mE 	d -  

tkm 

onde: 	
p mE - preço médio de energia consumida por tkm, 

dmE - despesa de energia do Estado m, 

tkmm - toneladas-quil6metro do Estado m. 

Para legitimar o p mE como o preço unitário do agregado e 

nergético, foi necessrio supor que todas as empresas transportado-

ras da amostra consumissem energia com a mesma relação constante de 

BTU diesel por BTU gasolina, pois sob esta condição o agregado ener 

gtico seria calculado pela soma direta das quantidades consumidas 

de diesel e de gasolina na transportadora. 2 	Portanto, o Tndice (Di 

visia) de quantidade 	seria o quociente do agregado de energia 

de cada empresa pelo da empresa base da amostra: 

	

fm 	m + 
T(111E - 	E 	- 	g 	d 

	

E 	b 	b 
Xg + Xd 

onde: 	f - valor da subfunço de produção do agregado energti 

co da empresa m ou base; 

x 	- consumo de gasolina (ou diesel) em litros na empre- 

sa rn ou base. 

Como a produção de toneladas-quil5metro foi considerada 

homogênea linear no trabalho, para se duplicar a quantidade produzi 

da de tkm seria necessrioduplicar também o consumo de energia 	da 

empresa. 	Sob homogeneidade linear de produção, e admitindo-se que 

o consumo de.energia manteria a mesma proporcionalidade com 	tkm 

nas empresas da amostra, obteve-se: 

f = a tkmm 

m o Tndice de quantidade foi, então, 	
1QmE = 
	

E =  tk m.  

f 	tkmb 

Portanto, o Tndice de preços 	: 
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mE 	
d 

mE d 
	

tkmb 
= Q mE 

tkm m  

Normalizando-se IpmEeni  re1aço 	observação base da amos 

tra, selecionada como o ponto de expanso da função de custo trans 

log, obteve-se: 

1n1E 	
d 
 m E 	

tkmb 

1bE= 	
tkm 

(5.1) 

Normalizando-se p mE em relação ao preço de observação b 

sica da amostra, obteve-se também o mesmo resultado de (5.1): 

mE - dmE 	
tkmb -  

- 	

t k mm - 

75 E 

Assim, a observncia da hip5t.ese da re1aço. fixa de 	con 

sumo de combustíveis entre as empresas foi condição necessária 	pa 

ra assegurar a validade de p 
mE 
 como o Tndice de energia na 	funço 

de custo unitário translog. 3  

C.4 - Tndice de preço de materiais no energéticos 

e de autanomos 

O Tndice de preço de materiais foi calculado como o 

dice de energia. 	A despesa com materiais engloba todos os 	gastos 

da empresa que no sejam com capital, energia e mio-de-obra. 

As despesas que compõem o custo de materiais são: despe-

sas diversas (impostos e taxas, manutenção e reparaço de equipa - 

mentos, aluguis e arrendamentos, fretes e carretos - excluindo-se 

os gastos com carreteiros -, combustTveis e lubrificantes 	utiliza 

dos na manutenção, publicidade e propaganda, juros e despesas 	ban 

cr.ias, serviços profissionais de terceiros e seguros) e 	despesas 

operacionais (material empregado, energia elétrica, pagamentos 	a 

terceiros e pagamentos a carreteiros). 
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A despesa de material e, por hipótese, também proporcio-

nal 5s toneladas-quilômetro. 	O c1cu10 do indice de preço de mate 

rial 	feito, portanto, da mesma forma que o índice de energia: 

1mM = (dmM/tk mm)/(dbM/tk m b) 

onde: 	JmM - Tndice de preço normalizado de materiais do Esta- 

do m, 

dmM - despesa total de materiais do Estado m, 

tkmm - toneladas-quilômetro do Estado m. 

Numa segunda etapa, devido 	constatação de que a parti- 
 
- 

cipaço das despesas com carreteiros (C) chegava a 50% da despesa 

total de materiais, estimou-se um novo modelo de custo com uma equa 

ço de proporção para as despesas com carreteiros. A capacidade au 

tônoma dos carreteiros foi entendida, nesse modelo, como um insumo 

de produço das empresas de trans porte rodovi ri o de carga. 

Na estimativa deste modelo, o preço unitrio do 	serviço 

do carreteiro no dependeu do tipo de mercadoria nem da 	distncia 

das viagens. 	Certamente, esta hipótese no 	realista, mas 	foi 

necessária pela falta de informação. 

* 
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Notas: 

'Veja-se Tndice Divisia a0 Anexo A. 

2 Suponha-se que os pares (x, x') e (x, x) sejam as quanti 

dades consumidas de gasolina (g) e diesel (d) nas empresas i e 	B 

(base) da amostra. 	Pela hip5tese assumida de consumo de energia: 

(1) 

Por (1), x/xx/x. 

O índice Divisia de quantidade, que é exato para a 	fun 

ço translog (Anexo A), foi calculado pela expressão seguinte: 

1 	( 	

M 
IQ = 	X g 	Xd 1 	 (2) 

Xg  J 	Xd 

onde 	a proporção da despesa do conibustTvel j na despesa total 

com energia da transportadora i . Sendo a soma dos expoentes do in 

dice Divisia igual 	unidade, por (1) o valor de (2) ser: 

IQ = x/x 	ou IQ = x/x. 

Um Tndice exato 	definido pela razão IQ = f/f, 	onde 

a função agregativa de energia. 	Se fossem feitos f = x + x 

e f = x + x, 	ter-se-ia a seguinte expressão para o índice 	de 

quantidade: 

f 	x + x 
In -  

B 	B 	B 
E 	

Xg + Xd 

Com a condiço expressa em (1): 
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x 1  + K 	x 1 x 	K x + x 	x 
IQ = 	

g =  
B 	-1 	B 	B' 	B 	B 	B' x + K 	x 	x 	K Xd + Xd 	Xd 

de onde se conclui que o indice de quantidade calculado pela 	ex- 

pressão (3), sob a condição (1), 	o mesmo Divisia (2). 

3 Existe ainda uma impropriedade na utilização de 	mE, 
 devido 

invariância dos preços do.s combust9veis nas observações da amos- 

tra, que foi, no entanto, ignorada no trabalho. 	Se de fato a pro- 

porção do consumo de diesel, em re1aço ao consumo de gasolina, 	e 

os preços dos combustveis no variassem entre as observações 	da 

amostra, então o Tndice de preço de energia no teria poder expli-

cativo algum nas parcelas de despesa dos fatores, podendo ser eh 

minado do modelo. 

4 
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Anexo D - Nota sobre a varive1 informante da amostra 

A qualidade dos dados da publicação intitulada Empresas 

de Transporte Rodovirio, do IBGE, foi prejudicada pela falta 	de 

homogeneidade do número de informantes a nível de Estado. 	Um mes 

mo Estado, por exemplo, pode apresentar um número de informantes pa 

ra mio-de-obra e outro para a frota de veTculos. 	Ora, se cada 	n 

formante representa uma empresa individual do Estado, no 	ser 

plausTvel agregar diretamente mio-de-obra de um. grupo de empresas 

frota de outro grupo de empresas para constituir a "unidade pro-

dutiva" do Estado. 

Para contornar a distorço criada nas variaveis agrega - 

das do Estado, admitiu-se que as quantidades dos fatores fossem li 

nearmente proporcionais ao número de informantes e que o número 

dos informantes de capital (k) fosse a base para correção. Numa hi 

p6tese alternativa, admitiu-se também uma expansão geométrica das 

amostras, ignorada, finalmente, pois em vrios casos a razão de in 

formantes de frota por informantes de despesas excedia a dois em 

um mesmo Estado. As expans6es foram: 

linear: 

> m =X mo 	r 
mK '\ 

, i = K, L, E, M, C 
[ 

rmi j 

geomtri ca 

x= (x°) (r1r), i = K, L, E, M, c 

onde: 	x 	= quantidade do insurno i do Estado m, obtido da amos 

tra (j = 0), corrigido 1 inearmente (j = 1) e 	geo- 

metricamente (j = 2); 

rmi = número de empresas informantes do insunio i , no Es 

tado m. 
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Anexo E - Modelo de produção trans log 

Admitiu-se. como premissa bsica de desenvolvimento domo 

delo que as transportadoras maximizani lucro e produzem um s6 	pro- 

duto medido em tonelada-quilametro (tkm). 	Os insunos tTpicos 	de 

produção foram: capital (veculos prõprios), mio-de-obra, 	energia 

(conibustvel), materiais e aut6nomos (carreteiros). 	A forma 	ger 

rica para o problema de mximo lucro 	a seguinte: 

rnax py - E w 1  x 1 , 
	i = 1, . . . , N 

s.a. : 	F(x,y) >, O 

o n d e : 

p, w 	so os preços de mercado da tkm e dos insumos, res 

pecti vamente 

y 	o fluxo de produção da empresa; 

x i
e a quantidade do insumo i 

x 	vetor de insumos; 

F(x,y) 	a tecnologia de produção, definida aqui como uma 

funço de possibilidades de produção. 

A solução 6tima para o problema de máximo lucro satisfaz 

as seguintes equaçes de equilTbrio, derivadas das condições de 

Kuhn-Tucker,  , associadas ao 1 agrangeano do probl ema (1) 

w. 	F. 
-- 	--ç- , i = 1, 	. 	N; 	 (2) 
p. 

na fronteira F(x,y) = 0. (F 1 =F/xi; F=F/y). 	(3) 

Para analisar o processo produtivo das 	transportadoras 

por via economtrica, vamos inicialmente aproximar F(x,y) = O 	por 

uma funço trànslog no ponto (x,y) = (1,1) e, em seguida, atenden-

do s condiç6es d.e equi1brio (2), derivar o sistema de equações que de 

ve ser satisfeito pelas firmas em equilibrio de produço. 

Assim, como se sabe que adicionando um a cada lado 	de 

F(x,y) = O no se altera as condiç6es de equilíbrio da produção, a 
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forma logaritmica equivalente da fronteira torna-se: 1  

n(F(x,y)+l)=O 	 (4) 

Fazendo-se x1=eX, 	i, e y=e 	e, em seguida, proceden 

do 	expanso quadrtica de 

n (F( e X1 ,. . . ,e)+1 )=0 	 (4) 

obt&m-se a seguinte expressão logarftmica: 

N 
2n(F+1) = .na 0  + E a 1 nx 	+ 

+ 1/2 a(nY)2 + 1/2 EE 

N 	N 
2nx 1 2ny 	( 5) + 1/2 E a .Znx 1 2nY + 1/2 Ea iy 

onde: 	a1 	= 	'i ,j; 

	

= 	i. 

Derivando-se £n(F+1) em re1aço a 	e a £ny, respecti- - 

vamente, obtêm-se: 

N 
dn(F+1) = a(F+1) 	

X1 	= 	F 	x. = a.+E a. .nx.+a .ny 
dZnx 1 	(F+1) 	

1 	1 .j 	13 	3 	y1 

d2n(F+l ) = 	F+1 ) 	y 	
N 

d2ny 	(F+1) = 	= a 
y
+E a yi2nx 1 +a yy 2flY 

Dividindo-se os dois resultados, e aplicando as 	condi- - 

çes de equi1brio (2), obtm-se o sistema de 	equações de 	equi1- 

brio: 

N 
. + E a 

F. 1  x. 	W. 1  x. 	
a 

1 	ljj  + a
yi 

1_  
F 	y 	py 	= - 	N 	

' 1=1,... ,N 	(6) 

a y + E a 1 inx 1  + a,2ny 
1 

As restrições de igualdade dos coeficientes cruzados 	na 

expresso (5) foram necessárias para que a fronteira F(x,y)=O fosse 

duas vezes 	diferencivel. 	Por ter admitido que a fronteira 	de 
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produço fosse tanibm separvel insunio-produto, isto 	, 	F(x,y) = 

=y_f(x) = 0, foi necessrio acrescentaras seguintes restrições aos 

coeficientes de (5): 

= o, 	'i 	 (7) 

Pela condição de lucro zero assumida ao longo do 	traba.- 

lho, em que a receita das empresas iguala-se sempre ao custo, py 

= Zwx1 , requer-se que a fronteira de produço F(x,y) = O seja 	ho 

mog&nea linear. 2 	Para tanto, os coeficientes de (5) devem satisfa 

zer 	s restrições seguintes: 3  

N 
a 
y 	

+ Za. = O 

+ 	= O, 	i 	= 1, 	..., N 

N 
a 	+
yy 	

O 

que, associadas as condições de separabilidade (7), transformam-se 

no conjunto de restriçes: 4  

N 
+ Za i =  O 

1 

N 	N 

= 	a 1 	= O 
1 	 3 

= o 
	

(8) 

Acrescentando-se 	s restrições (8) a normalizaço Ea=l 

(veja nota 4), (6) pode ser rescrito finalmente como um sistema de 

equações de proporções de despesas: 
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WiXI = a 1 +a 1 	Znx 	i=1 
	

(9) 

N 	N 	N 
- 	sujeito a: 	Za= 1 , 	a.. = a 1  VI,j. 

Esse sistema de equações (9), com as restrições 	param- 

tricas impostas, foi estimado peio método de Zeliner (1962), 	uti- 

lizando-se o sistema computacional Statistical Analysis Systems 

(SAS) , verso 1979. 
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Notas: 

'F(x,y) + 1 = 1. 

2 Retornos constantes de escala 	condição necessria para que 

se tenha lucro zero ILau (1972), Teorema II, p.282)J 

3 Christensen et ai. 1973, p.35. 

4 A expressão (5) com as restrições de homogeneidade e separa 

biiidade insumo-produto, pode ser reescrita como: 

N 	NN 
£nx.+ 1 	E 	1 . 	 ( 2ny = 9..nb+b 	

2 	
b 	nx 	nx 	 10) 0 	1 	

1  

onde: 	nb0= -. 
	O 

, b 	= - 	, b 	= - 

Segundo Denny e Fuss ( 1977, proposiço 3), as 	restrições 

= 	, 	= 0, v'., so necessárias (e suficientes) para que a 

translog (10) seja uma aproximação quadrtica pelo ponto (1,1) 	a 

urna funço de produção arbitrãria hongnea do primeiro grau. 
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Anexo F - Cálculo •da variação nas proporções de des- 

pesa devido à variação do preço de energia 

A variação percentual da quantidade do insunio i devida à 

variação do preço de energia pode ser estimada diretamente pela e 

lasticidade-arco, desde que a elasticidade cruzada do insumo i, re 

lativa ao preço da energia, seja conhecida e que a variação percen 

tual do preço da energia seja pequena. Assim, com as elasticida- 

des dos modelos de custo e produção poder-se-á efetivamente 	esti- 
 
- 

mar a variação na quantidade do insumo i causada pela variação 	do 

preço de energia, como se descreve a seguir. (Em tempo, a refern-

cia ao preço de energia no texto s6 tem raz6es ilustrativas, não 

impedindo a generalização dos resultados aqui desenvolvidos). 

Assim, pela definição de elasticidade-arco, tem-se: 

L X i 

x. = 
	iE 

1 

onde: 	x 	- quantidade de insumos i antes da variação do preço 

da energia; 

iE - elastici dade cruzada da demanda de i relativa 	aõ 

preço da energia; 

PE - preço da energia (antes da variação); 

- variação da demanda de i 

ApE - variação do preço da energia. 

Para calcular a variação da proporção da despesa do insu 

mo i, a partir da expressão acima, basta multiplicá-la pela propor 

ção original da despesa, isto 	, por M 1  ,M 1  = x 	p./C, resultando 

em: 

Axp - 

c 	- M 
	dE (APE/PE) 	 (2) 

Como variação da demanda estimada em relação ao preço 

original da energia, a variação da proporção M, calculada pela ex 

pressão a seguir, será tambe relativa ao preço original do insu-

mo i 
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(x.+Axjp. 
. 	

= 	1 • 	1 	1 
	 (3) M 

1 

Substituindo-se (2) em (3) e rearranjando os termos, 

õbtm-se a nova proporção de despesa: 

M. =M.(l+CIE(ApE/p[)) 	 (4) 
1 

O somatório de M. deve ser igual à unidade, por ser 	a 

soma das proporções de despesas. 	Para tanto, o somat6rio das 	va- 

riaçes expressas em (2) deverá ser zero. A necessidade dessa con 

dição torna-se evidente examinando-se o somatario de M. da expres-

são (4): 

EM 1  = EM1 + (APE/PE) EMiiE 
1 	1 	 1 

(5) 

Como o somat6rio de M 1 é igual à unidade e a variação do 

preço da energia diferente de zero, então para que o somat6rio de 

M. seja unitário será necessário que o somatariodeMlEE  seja zero. 

Por construção, mostra-se facilmente que a condição EMjiE = O es 

tá satisfeita no modelo de custo translog, 

Expressando C1E  em termos da elasticidade de substitui - 

ção de Alien, cjE=GiEME,  e °IE 
 em termos dos coeficientes da fun-

ção de custo translog da Subseção 3.3.2 - expresses (10) e (li): 

° 	
iE 

b 	
1 

+M.M E 
	

iE 
iE = 	MIME 	

; 

bEE+MEMEME 
a EE =  

MEME 

e fazendo o produto de MiiE  obtêm-se: 

= M 	aiE ME = b.E + MIME 	, 	
v' iE 

MECEE = ME aEE ME = bEE + MEME_ME 
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Agora, fazendo o soniat5rio em i de MIcIE  e 	rearranjando 

os termos das expressões acima, consegue-se o resultado desejado: 

N 	 N 
j E=1  MIEJE = E b i E + ME 	Z 	

M. - ME = O; 

N 
pois 	E 	biE  é igual a zero, pela condição (Si) do CapTtulo 3, 	e 

EM 1 é igual 	unidade, por definiço. 	Verifica-se, assim, que 

N 
E 	M. = 1. 

i=1 

Cabe mencionar, finalmente, que os resultados da 	Tabela 

5.1 foram simulados diretamente pela expressão (4) com os 	valores 

das elasticidades dos modelos de custo e com um acréscimo de 	10% 

no preço da energia (e capital). Os impactos do preço da energia 

na tecnologia estimada pela funço de produção foram também estima 

dos pela expressão (4). 

Anexo G - C1cu10 da variação do valor do frete de-

vido a variação do preço da energia 

De acordo com a hipõtese de retornos constantes de esca-

la e a livre entrada de transportadoras no mercado de fretes, o 

custo unitrio da tonelada-qui16metro devera ser igual ao valor do 

frete. Assim, o rearranjo causado nas proporç6es de despesa pela 

elevação do preço da energia produz uma variação no valor do frete 

igual a ME (APE/PE), isto é, igual ao produto da proporção da des-

pesa com energia pela variaço do preço do insumo. 

Para obter o resultado acima, considere-se a expresso 

(3) do Anexo E: 

(x+Ax)p 0  
M.  

1 	 C 

4 
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onde: 	M 1 	 - proporção de despesa do insumo i após variações de 

p0 
- preço ori gi nal do i nsumo i 

C - custo unitário da tonelada-qui16nietro, igual ao va 

lor do frete. 

Multiplicando M 	pela razão (C/p 10 ), o consumo do insumo 

por tonelada-quilômetro será: 

* 
x. + Ax. = M.C/p 10  

1 	1 	1 

O valor do frete após a variação do preço do combustTvel 

será então calculado pelo somatório das novas despesas por tonela-

da-qui 1 ômetro 

* 
C 

fl 	 1 
= E(x. +  Axi)Pin 	 (2) 

onde: 	C,, - preço do frete atualizado; 

Pin - preço do insumo i após 	elevação do preço da ener - 

gia. 

Substituindo a nova quantidade do insumo i de (2) 	pela 

expressão calculada em (1), obtm-se.o seguinte resultado: 

o n 
= E M.C(Pin/Pjo) 
	

(3) 

Como no experimento só foi permitido variar o preço da e 

nergi a, prevalece a rei ação segui nte entre os preços novos e anti 

g o s 

Pin = P io , 	 Vi~ 

Agora, expandindo a expressão (3) e isolando a 	propor- 

ção de energia, obtêm-se: 

C= C( z 	M. 
1 + ME 	En'Eo 

iE 
 

* 
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Em seguida, substituindo ( z M) por(1-M), 	pois 
1 E 

N 
= 1, e rearranjando os termos resultantes, obtém-se 	final- - 

mente: 

ACME 

C 	P E 
(4) 

onde: 	AC = CnC e 	= 	EnEo 

A variaço no preço do frete devido 	variação do preço 

da energia 	calculada então pela nova proporço da despesa com e 

nergia multiplicada pela variação do respectivo preço. 	Este resul 

tado vale para qualquer outro insunio, desde que se recalcule a 	no 

va proporço d.a.despesa para a variaço do respectivo insumo. 
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